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     RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

· Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;

· Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 

· Fazer constar no Relatório de Sustentabilidade as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;

· Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;

· Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;

· Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA;

· Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;

· Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;

· Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;
· Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;
· Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;
· Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;

· Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;

· Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;

· Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão-de-obra infantil e à mão-de-obra escrava;

· Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;

· Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A CAIXA elaborou o seu Código de Ética, que tem por objetivo sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da CAIXA, os valores éticos que nortearão a nossa relação. 

RESPEITO

· As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

· Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

· Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

· Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

· Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

· Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

· No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

· Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

· Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

· Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

· Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

· Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

· Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

· Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

· Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

· Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

· Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

· Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

· Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

· Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

· As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

· Como Empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

· Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

· Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

· Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

· Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

· Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

· Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

· Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

GILOG – Gerência de Filial Logística

GELIC – Gerência Nacional de Licitações

SUCOT – Superintendência Nacional de Contratação
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PREGÃO ELETRÔNICO 039/7066-2013 – GILOG/BR, tipo MENOR PREÇO GLOBAL
AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO D.O.U. EM _28_/_02_/2013
E D I T A L

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência de Filial Logística em Brasília – GILOG/BR, representada por Pregoeiro (a) designado (a) mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cuja sessão pública será realizada na Internet, objetivando a contratação de empresa(s) para o fornecimento descrito no item 1 abaixo, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pelos Decretos 7.174, de 12/05/2010, 6.204, de 05/09/2007, 5.450, de 31/05/2005, e 3.555, de 08/08/2000, pelas Leis nº 10.520, de 17/07/2002, 8.666, de 21/06/1993, 8.429, de 02/06/1992 e 12.440, de 07/07/11, pela Lei Complementar (LC) 123, de 14/12/2006, pela IN MPOG nº 02, de 11/10/2010, pela Resolução nº 44, de 20/11/2007 do Conselho Nacional de Justiça, e as respectivas alterações posteriores, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos.
O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até às 23h59min do dia 12/03/2013 - HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”,  escolher a “Abrangência (OK)” e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico.
As PROPOSTAS COMERCIAIS poderão ser enviadas depois de efetuado o CREDENCIAMENTO e serão recebidas até às 13 horas do dia 15/03/2013, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$”, na coluna “Enviar Proposta” referente a este Pregão Eletrônico.
A SESSÃO PÚBLICA, para todos os efeitos, inclusive para o fim de impugnação do Edital, se inicia com a fase de recebimento das propostas, às 13 horas do dia 15/03/2013, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, opção “Compras CAIXA”. 
A etapa de RECEBIMENTO DOS LANCES na Internet estará aberta das 14 horas até às 15 horas do dia 15/03/2013,  HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, na opção “Pregão Eletrônico”, no link “Lances”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar o lance por meio do ícone “$”, na coluna “Entrar na disputa do pregão” referente a este Pregão Eletrônico.
Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao Edital deste Pregão até o dia 12/03/2013, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência (OK)” e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico.
Pedidos de ESCLARECIMENTOS poderão ser feitos até às 23h59min do dia 11/03/2013, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência (OK)”, clicar no ícone “?”, na coluna “FAQ”, referente a este Pregão Eletrônico, e em seguida “PERGUNTAR”.
1
DO OBJETO

1.1
Contratação de empresa objetivando o fornecimento de roteadores para a rede de comunicação das centralizadoras de produção tecnológica da CAIXA, incluindo a instalação e garantia para os equipamentos durante o período de 60 (sessenta) meses, em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, conforme abaixo: 

	ANEXO I 
	TERMO DE REFERÊNCIA

	ANEXO I-A
	DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

	ANEXO I-B
	MODELO DE RELATÓRIO DE ATENDIMENTO TÉCNICO - RAT

	ANEXO I-C
	PREÇO ESTIMADO E MÁXIMO QUE A CAIXA SE PROPOE A PAGAR

	ANEXO II
	PROPOSTA COMERCIAL E TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

	ANEXO III 
	PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO PREÇO 

	ANEXO IV
	MINUTA DE CONTRATO 

	ANEXO V
	DECLARAÇÃO - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

	ANEXO VI
	TERMO DE GARANTIA

	ANEXO VII
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO


1.1.1 
As especificações do objeto, os locais de prestação dos serviços e a forma de execução do contrato constam dos Anexos I ao I-B deste Edital. 
2
DA PARTICIPAÇÃO
2.1
Podem participar desta licitação as empresas:

2.1.1
cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

2.1.2
que providenciem sua certificação e credenciamento, em tempo hábil, no Portal de Compras da CAIXA e atendam às demais exigências constantes deste Edital;

2.1.3
que estejam credenciadas e cadastradas em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ou apresentem toda a documentação legalmente exigida para a habilitação, indicada no item 8,além de atender as demais exigências constantes deste edital..
2.1.3.1
O Credenciamento da empresa no SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Trabalhista e Qualificação Econômico-Financeira..

2.1.3.2
As empresas que ainda não estiverem cadastradas no SICAF e tenham interesse em fazer parte do referido sistema deverão providenciar o credenciamento (nível I), previamente à realização da licitação, e poderão realizar o cadastramento nos diversos níveis do SICAF em qualquer unidade cadastradora do sistema.

2.2
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no endereço www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: na aba “Acesso Livre”, selecionar “SICAF”, na aba “Publicações” selecionar “Manuais - FAQ” e escolher “Manual SICAF - Fornecedor”.
2.3
A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º da LC 123/2006, desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, terá assegurado o tratamento diferenciado previsto na referida LC, observadas as condições estabelecidas neste edital.
2.3.1
Para fins deste Edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.

2.3.2
A empresa que se enquadra como MPE, deve apresentar declaração nos termos do Anexo II, para fins do tratamento diferenciado previsto na LC 123/2006.

2.3.3
A declaração mencionada no subitem 2.3.2 deverá ser encaminhada na forma do subitem 8.8.
2.4
Ainda, será assegurada preferência à licitante que comprove possuir, na seguinte ordem e exclusivamente em relação ao serviço objeto desta licitação, observadas as condições estabelecidas neste edital:

I)
Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

II)
Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e

III)
Bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal.

2.4.1 
As MPE que atendam ao disposto nos incisos acima terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e grandes empresas enquadradas no mesmo inciso.

2.4.2
A comprovação do atendimento ao PPB dos bens de informática e automação ofertados será feita mediante apresentação do documento comprobatório da habilitação à fruição dos incentivos fiscais regulamentados pelo Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou pelo Decreto nº 6.008, de 29 de dezembro de 2006.
2.4.2.1
A comprovação prevista no item 2.4.2, verificada previamente à concessão do direito de preferência, conforme item 7.11.4, será feita:

I) 
Eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA; ou

II)
Por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA, mediante solicitação do licitante. 

2.4.3
A empresa que atende aos requisitos legais estabelecidos nos Incisos do item 2.4 deve inserir declaração na proposta, conforme modelo do Anexo II, indicando em qual(is) inciso(s) se enquadra para o exercício do direito de preferência.
2.5
Não é admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.5.1
que não estejam credenciadas no nível I no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

2.5.2
em recuperação judicial ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.5.3
que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

2.5.4
que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
2.5.5
organizadas sob a forma de cooperativas; 
2.5.6
cujo(s) sócio(s), dirigente(s), administrador (es), seja(m) empregado(s) da CAIXA ou possua(m) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:

■ empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

■ empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

■ empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

■ autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.
3
DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1
Para a certificação e o credenciamento, primeiramente a empresa deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Cadastre-se”, após concordar com o Contrato de Adesão, deverá ser informado todos os dados solicitados.
3.1.1
Após essa providência, a empresa receberá, via e-M@il, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.1.2
De posse da senha, a empresa deverá acessar novamente o mesmo endereço eletrônico, no link “Certifique-se”, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

3.1.2.1
A referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.1.2.2
Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
3.1.3
Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via e-M@il, a comparecer a uma das Agências da CAIXA, munido dos documentos mencionados nos subitens 3.1.2.1 ou 3.1.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação.

3.1.3.1
O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas, efetuará a certificação da empresa interessada.

3.1.4
Após essa etapa a licitante deverá providenciar o credenciamento específico para este pregão, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência (OK)” e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico, até às 23:59 horas do dia 12/03/2013, conforme informado no preâmbulo deste Edital.
3.1.4.1
Decorrido esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.
3.1.5
Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de MPE, nos termos do art. 3º da LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve selecionar a opção “SIM” na tela “Termo de Responsabilidade - Lei Complementar nº 123/2006”, constante da opção Credenciamento, no endereço eletrônico citado no subitem 3.1.4, para usufruir dos benefícios previstos na referida LC, indicados no subitem 3.1.5.2 abaixo.
3.1.5.1
O sistema somente identificará a licitante como MPE caso ela faça a opção indicada no subitem 3.1.5.

3.1.5.2
Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição de MPE, requisito indispensável para que possa exercer o direito de preferência e de comprovação posterior da regularidade fiscal estabelecidos na LC nº 123/2006, conforme previsto neste edital.

3.1.5.2.1
Finalizado o credenciamento não haverá outra oportunidade para a alteração dessa declaração e, portanto, para exercer os direitos de que trata o subitem 3.1.5.2.

3.1.6
Caso o cadastro efetuado pela licitante nos termos do subitem 3.1, esteja divergente da opção assinalada no credenciamento deste Pregão, o sistema emitirá mensagem informando essa divergência.

3.1.6.1 
Nesse caso a MPE deve providenciar a atualização do seu cadastro, clicando no link apresentado na mensagem ou acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Alteração de Cadastro”.
3.1.7
A validação do credenciamento dar-se-á quando a empresa informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber e-M@il confirmando o credenciamento.
3.1.8
Os procedimentos para cadastramento, citados no subitem 3.1 acima, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.
3.2
As empresas cadastradas no Portal de Compras CAIXA, e interessadas em participar do presente certame, que não possuem senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Alteração de Cadastro” em seguida clicar no link “Esqueci minha senha”, digitar uma nova senha provisória e enviar, para em seguida adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.1.1, acima, e seguintes.

3.2.1
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.1.2 e seguintes.

3.2.2
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme subitens 3.1.2 e 3.1.3 acima, devem adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do subitem 3.1.4 acima.

3.3
A certificação possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico, devendo a empresa se credenciar todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA.
3.4
O link “Editais” no endereço eletrônico mencionado no subitem 3.1.4 permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos que estão na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização do Edital, e das informações do objeto da licitação.

3.4.1
Ao clicar em “Edital” no Pregão Eletrônico de escolha, serão apresentadas as seguintes opções: “Visualizar Edital”, “Visualizar Retificação do Edital”, caso o edital tenha sido modificado, “Credenciamento” e “Impugnação” caso ainda esteja no prazo. 

3.4.2
O link “Visualizar Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link “Visualizar Edital” e escolher a opção “Salvar destino como...”).

4
DO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances.

4.2
Se o Sistema do Pregão Eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-M@il aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

4.3
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

4.3.1
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via e-M@il aos participantes.

4.4
Caberá à licitante:

4.4.1
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra.

4.4.2
comunicar imediatamente à CAIXA, por meio do Help Desk – 0800-7260104, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

4.4.3
solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6
O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

5
DA PROPOSTA COMERCIAL
5.1
A Proposta Comercial (Anexo II) deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, por meio do endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$”, na coluna “Enviar Proposta” referente a este Pregão Eletrônico.

5.2
A Proposta Comercial com preço GLOBAL deve ser anexada em arquivo único e com tamanho limitado a 8Mb (megabytes), antes da digitação da Proposta de Preço, caso contrário, ao anexar o arquivo contendo a referida Proposta Comercial, os valores digitados no campo Proposta de Preço serão perdidos e deverão ser digitados novamente.
5.2.1
A Proposta de Preço é o valor que deve ser digitado após a anexação da Proposta Comercial (Anexo II do edital) e corresponde ao VALOR GLOBAL que consta da Proposta Comercial (Anexo II).
5.2.2
O VALOR lançado na Proposta de Preço e o constante da Proposta Comercial (Anexo II) deverão ser coincidentes, sob pena de desclassificação, consoante o disposto no item 6.5.4 deste Edital.
5.2.3
É de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado.
5.3
A Proposta Comercial (Anexo II) deverá ser apresentada em uma única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos:
5.3.1
Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax e e-mail;
5.3.2
Preço GLOBAL para fornecimento de roteadores, de acordo com o modelo de proposta do Anexo II, atentando-se para o disposto no item 6.5 e seus subitens.
5.3.2.1
Os preços propostos deverão ser expressos, obrigatoriamente, em moeda corrente nacional, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza tais como frete, embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme as especificações e condições constantes deste edital e seus anexos;

5.3.2.1.1
Os tributos, contribuições sociais, trabalhistas e previdenciárias devem ser cotados nos percentuais estabelecidos em legislação ou norma vigente.

5.3.2.1.2
Não podem ser incluídos nos preços propostos os custos relativos ao IRPJ (imposto de Renda Pessoa Jurídica) e à CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), seja na composição do BDI (Benefícios e Despesas indiretas), seja como item específico da planilha de composição do preço.

5.3.2.1.3
A empresa optante do Simples Nacional deve excluir do percentual da correspondente alíquota definida nos Anexos da LC 123/06 os percentuais relativos ao IRPJ e à CSLL.

5.3.2.1.4
Em caso de renúncia de parcela ou de totalidade da remuneração relativa a materiais ou instalações de sua propriedade, a licitante deve indicar e comprovar essa propriedade.

5.3.2.2
Não será admitido no preço o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente, sem arredondamentos. 
5.3.3
Descrição detalhada de cada equipamento ofertado, abrangendo no mínimo, marca, modelo, fabricante, módulos, licenciamentos, Certificado de homologação da ANATEL; e, se houver, indicação de endereço do sítio de internet onde a CAIXA poderá, caso considerar necessário, buscar maiores informações acerca dos equipamentos, ou manual/folder do fabricante e respectivos itens, onde poderão ser obtidas/capturadas informações técnicas dos produtos ofertados, que, de forma inequívoca, identifiquem as configurações cotadas, em aderência com o Termo de Referência (ANEXO I) e demais Anexos deste edital.
5.3.4 Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite para recebimento das propostas;
5.3.5 Prazo de garantia do equipamento ofertado, não inferior a 60 (sessenta) meses.

5.3.6
Prazo e Condições de Entrega: Conforme definido no Anexo I-A – Das Condições Contratuais.
5.3.7
Local, data e identificação do proponente, por quem de direito.

5.3.8
Declaração da licitante de que:
I)
se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

II)
seu(s) sócio(s), dirigente(s), administrador(es) não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com:

■ empregados detentores de cargo comissionado que atuem em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

■ empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da licitação;

■ empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza a licitação;

■ autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.

III)
Declaração sob as penalidades da lei, de que os equipamentos ofertados são novos, não recondicionado(s), não remanufaturado(s) ou reciclado(s);

IV)
Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros, emissão de laudos e todas as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência;

V)
Concordamos e nos submetemos a todos os termos, normas e especificações do pertinente do edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação; 

5.3.9
Declaração da licitante de que se enquadra no direito de preferência:
I)
Que se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos do Art. 3º, Inciso I (se microempresa) ou II (se empresa de pequeno porte) da LC 123, de 14 de dezembro de 2006, e não está inserida em nenhuma das excludentes hipóteses do § 4º do mesmo Artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido em licitações, previsto na referida Lei Complementar.

II)
que atende aos requisitos estabelecidos no item 2.4 do Edital, para o exercício do direito de preferência na contratação objeto deste Pregão Eletrônico.

5.3.10
TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL.

5.4
Assim que a proposta for acatada pelo sistema, será criado um Número de Registro, o qual será informado ao licitante no e-mail de confirmação de recebimento da proposta.
5.4.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. 

5.4.2
Segue abaixo o detalhamento do Número do Registro:

	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nr. do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Seqüencial da proposta 

	Exemplo: 
	00059.002.2008.7855.000001


5.5
As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada até a data e hora marcadas para a abertura da sessão pública.

5.5.1
Caso haja a substituição da Proposta Comercial, após a anexação do arquivo contendo a nova Proposta Comercial, a Proposta de Preço deve ser novamente digitada, conforme item 5.2.

6
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1
Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o sistema organizará automaticamente as propostas recebidas, que serão apresentadas em ordem crescente de preços. 

6.2
Em seguida, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.3
As propostas classificadas pelo Pregoeiro serão ordenadas automaticamente pelo sistema, para a participação da disputa por meio de lances eletrônicos.

6.4
Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora do menor preço o envio da proposta comercial referida no subitem 5.3, e a Planilha de Composição de Preços mencionada no item 9, com os respectivos valores adequados ao preço do lance vencedor, e verificará a aceitabilidade do preço ofertado observando os seguintes critérios:


- condições dos subitens 6.5.3 a 6.5.5.2 abaixo, e

- compatibilidade do preço ofertado com todos os insumos praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto desta licitação, acrescidos dos respectivos tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, benefícios e despesas indiretas.

6.4.1
A proposta e a planilha de composição de preços adequadas devem ser encaminhadas no prazo de até 60 (sessenta) minutos a contar da solicitação do Pregoeiro por e-mail, no qual constará o número do fax ou endereço eletrônico para envio dos documentos.
6.5
Será desclassificada a proposta que:

6.5.1

não atenda as especificações, os prazos e as condições definidos neste Edital;

6.5.2

apresente preço ou vantagem baseados em outras propostas;

6.5.3
apresente preço excessivo ou manifestamente inexeqüível;

6.5.3.1
Transcorrida a etapa de lances e negociação, será considerado preço excessivo aqueles superiores aos preços máximos admitidos pela CAIXA, conforme a estimativa de custos constante do Anexo I-C.
6.5.3.2
Será considerado manifestamente inexeqüível o preço que não venha a ter demonstrada sua viabilidade para a perfeita execução do contrato, com a comprovação de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado.

6.5.4
informe na Proposta de Preço valor diferente do indicado na Proposta Comercial, conforme subitem 5.2.2;

6.5.5
apresente na planilha de composição de preço cotação de itens em desacordo com as condições estabelecidas no item 5 e no item 9, ressalvado o disposto no subitem 6.5.5.2;
6.5.5.1
no caso de eventuais divergências entre percentuais e valores informados na planilha de composição de preços (Anexo III) e aqueles decorrentes da legislação ou norma específica e/ou ausências de provisão de valor, em razão de isenção ou benefício fiscal, a licitante deverá apresentar nota explicativa, bem como a documentação que comprove essa condição;
6.5.5.2
havendo divergências, por erro material, entre percentuais e valores informados na planilha de composição de preços e aqueles estabelecidos em legislação ou norma vigente, a licitante poderá corrigir o item, compatibilizando-o com a legislação ou norma aplicável, mantido o preço vencedor. 

6.6
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.7
A licitante cuja proposta for desclassificada ficará impedida de participar da sessão de lances, podendo fazer sua manifestação de intenção de recurso após a divulgação do vencedor do certame, conforme o item 11 deste edital.

6.8
No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
6.9
Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação.

6.9.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

7
DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES 
7.1
Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao PREÇO GLOBAL.
7.1.1
Assim que o lance for acatado pelo sistema, a licitante será informada por e-M@il do respectivo horário, preço e Número de Registro de recebimento do lance.

7.1.1.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos.
7.1.1.2
O Número do Registro será gerado de forma similar ao mencionado no subitem 5.4.2.

7.2
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes no item 16 deste Edital.

7.3
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

7.3.1
a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.3.2
no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.3.3
os lances a serem ofertados devem corresponder ao PREÇO GLOBAL. 

7.4
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

7.5
Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível, poderá, motivadamente, ser excluído do sistema.

7.6
Ao término do horário definido no preâmbulo deste edital para o Recebimento dos Lances, o Sistema eletrônico emitirá aviso na página de Lances, informando que o certame entrou em horário randômico, com duração de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será encerrada a recepção de lances.
7.6.1
O horário randômico tem por objetivo disponibilizar tempo extraordinário aos interessados para que possa(m) registrar seu(s) último(s) lance(s).
7.6.2
Por isso, o intervalo do horário randômico poderá ser suficiente ou não para o registro de um ou mais lances, uma vez que o seu encerramento será efetuado de forma automática pelo sistema.

7.7
Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.8
Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo preço foi o menor. 

7.9
Caso o menor preço seja ofertado por uma MPE, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o subitem 7.12.
7.10
Caso o menor preço não seja apresentado por uma MPE, observar-se-á o seguinte:

7.10.1
Se houver proposta apresentada por MPE de valor igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE.

7.10.1.1
O direito de preferência consiste na possibilidade de a licitante apresentar proposta de preço inferior à da empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.
7.10.2
O Pregoeiro dará início à fase para oportunizar o direito de preferência à MPE, apta a exercê-lo, em data e horários a serem informados após o encerramento da etapa de lances. 

7.10.2.1
O novo valor proposto pela MPE deve ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do Pregoeiro, sob pena de perda do direito de preferência.

7.10.3
Havendo o exercício de preferência pela MPE, o pregoeiro passa à etapa de negociação, em conformidade com o subitem 7.12 abaixo, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.10.4
Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% (cinco por cento) estabelecido no subitem 7.10.1, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.

7.10.5
Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, o Sistema realizará sorteio eletrônico para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

7.11
Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, será concedido o direito de preferência previsto no item 2.3, observando-se os seguintes procedimentos:
7.11.1
O pregoeiro verifica se há proposta apresentada por licitante que atenda a um dos requisitos legais estabelecidos no item 2.3, procedendo à classificação daquelas que estejam situadas em até 10% (dez por cento) acima da melhor classificada, obedecida a ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência;
7.11.2
O direito de preferência consiste na possibilidade de a licitante enquadrada no item 7.11.1 oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta classificada; 

7.11.2.1
Para o exercício desse direito o Pregoeiro convocará as licitantes obedecendo  a seqüência estabelecida nos Incisos do item 2.3 e a prioridade da MPE em relação às médias e grandes empresas enquadradas nos mesmos Incisos; 

7.11.2.2
Não sendo exercida a preferência por licitante enquadrada no Inciso I, são convocadas as que se enquadram no Inciso II, aplicando-se a mesma regra para o inciso III;

7.11.2.3
A convocação dar-se-á na própria plataforma de execução do pregão, por meio do mecanismo de prorrogação dos lances, sendo permitido apenas à licitante enquadrada no item 7.11.1 e apta a exercer o direito de preferência conforme seqüência prevista nos itens 7.11.2.1 e 7.11.2.2, ofertar nova proposta ou lance de valor igual ou inferior ao preço ofertado pela empresa melhor classificada.

7.11.3
A proposta ou lance ofertado por empresa que não esteja no uso da prerrogativa do direito de preferência, será excluído pelo pregoeiro.

7.11.4
Previamente ao exercício do direito de preferência, será verificado o atendimento ao requisito legal previsto nos Incisos do item 2.3, mediante consulta à documentação relacionada no item 2.4.2.1, conforme segue:
7.11.4.1
Para a consulta prevista no inciso I, o pregoeiro acessará o sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia o pregoeiro ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA;

7.11.4.1.1
Não sendo possível constatar o atendimento mediante a consulta ao site, a licitante poderá enviar o correspondente documento eletronicamente ou por fax, conforme subitem 7.11.4.2;

7.11.4.2
No caso do inciso II, a licitante deve encaminhar o documento no prazo de até 30 (trinta) MINUTOS a contar da solicitação, por fax ou eletronicamente, na forma indicada pelo Pregoeiro.  

7.11.5
Havendo o exercício de preferência, o pregoeiro passa à etapa de negociação, em conformidade com o item 7.12 abaixo, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.11.6
Caso a licitante não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital, a licitante que inicialmente apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.

7.11.7
Se houver empate de preços apresentados por licitantes que se enquadram em um mesmo Inciso do item 2.4, será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, para identificação da licitante que terá preferência na apresentação de nova proposta ou lance;

7.12
Finalizada essa etapa e identificada a empresa que apresentou o menor preço e preencheu todos os requisitos do edital, inicia-se com ela a fase de negociação.

7.13
O percentual de redução do preço proposto, decorrente dos lances, bem como do preço proposto quando do exercício dos direitos de preferência, deve incidir de forma linear sobre os preços unitários propostos na forma deste Edital.

7.14
Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante melhor classificada para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Negociação”, selecionar a “Abrangência (OK)”, na coluna “Negociações”, clicar em “Visualizar/Responder”, referente a este Pregão Eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
7.15
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.16
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a compatibilidade da proposta inicial de menor preço com o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das MPE.

7.17
No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e depois de observadas todas as exigências estabelecidas para o exercício dos direitos de preferência previstos neste Edital, para efeito de classificação, é assegurada a preferência para o bem ou serviço objeto dessa licitação:

I - produzido no País; 

II - produzido ou prestado por empresa brasileira; 

III - produzido ou prestado por empresa que invista em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

7.17.1
Permanecendo o empate entre propostas será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, depois do que, o pregoeiro poderá negociar com a proponente, em conformidade com o item 7.14 acima.

7.18
Havendo negociação a licitante vencedora deverá encaminhar, na forma do subitem 8.7, a proposta comercial e a Planilha de Composição de Preços, observado o item 9 com os respectivos valores adequados ao preço negociado.
7.19
Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação.
8
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO
8.1
Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:

- habilitação jurídica;

- qualificação técnica;

- qualificação econômico-financeira;

- regularidade fiscal e trabalhista;

- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

8.1.1
A habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira serão comprovadas mediante credenciamento da empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível correspondente.
8.1.1.1
As empresas que não estiverem credenciadas e cadastradas em cada nível do SICAF, deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação.

8.1.2
Havendo algum documento vencido no SICAF, este deverá ser apresentado pelo interessado na forma dos itens 8.7.
8.1.3
A comprovação do credenciamento e cadastramento em cada nível do SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta ‘on line’ no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”, depois de verificada a aceitabilidade da proposta.

8.1.4
Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.2
A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

8.2.1
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.2.2
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.2.3
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.3 A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

8.3.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.3.2 prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal, na forma da lei;

8.3.3
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

8.3.4
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovada por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, cujo prazo de validade, conferido por Lei, é de 180 (cento e oitenta) dias.

8.3.4.1
Caso seja apresentada à CAIXA, por licitante ou cidadão interessado, Certidão Positiva expedida posteriormente àquela apresentada quando da habilitação, será concedido à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena de inabilitação.

8.3.5
A MPE que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/06 e seu § 4º, deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal ainda que contenham restrição.

8.3.5.1
Na situação supra, será assegurado à MPE declarada vencedora, o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério da CAIXA, para comprovar a sua regularidade fiscal.

8.4
A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

8.4.1 certidão negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.4.2
comprovação da boa situação financeira da empresa, baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa , relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


Ativo Circulante

LC = -------------------------------

Passivo Circulante

8.4.2.1
A licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF terá sua qualificação econômico-financeira avaliada por meio desses índices econômicos registrados no referido Sistema.

8.4.3
A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira (LG – Liquidez Geral; LC – Liquidez Corrente; SG – Solvência Geral), deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$ 1.027.502,00 (Hum milhão, vinte e sete mil e quinhentos e dois reais).
8.4.3.1 O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula seguinte, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:

Patrimônio Líquido = Ativo Total – (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo) 

8.4.3.1.1
Para a licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF, o patrimônio líquido exigido acima será obtido a partir das informações do balanço da empresa, registrado no referido Sistema, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei.

8.4.3.2
Na impossibilidade da obtenção no SICAF dos índices econômicos e das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referidos nos itens 8.4.2 e 8.4.3.1, a licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, na forma do item abaixo.

8.4.3.3
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

8.4.3.3.1
publicado em Diário Oficial; ou

8.4.3.3.2
publicado em jornal, ou

8.4.3.3.3
por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

8.4.3.3.4
por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

8.5
A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
8.5.1
Apresentação de atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, 

8.5.1.1
para fins de compatibilidade será (ão) considerado(s) o(s) atestado(s) / certidão (ões) / declaração (ões) que comprove(m) a prestação de serviços de comercialização e instalação de no mínimo de 05 (cinco) equipamentos com características e funcionalidades semelhantes, contemplando no mínimo 02 (dois) tipos de produtos do grupo, objeto desta licitação.
8.5.1.2
o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) contendo a identificação do signatário deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características, quantidades e prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante.

8.6
O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal será suprido pela declaração da licitante de que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.

8.6.1
Tal declaração deverá ser firmada eletronicamente pela licitante por meio de preenchimento do Termo de Responsabilidade, quando do seu credenciamento, na forma do item 3.1.4.

8.7
Encerrada a etapa de lances, a documentação a seguir relacionada deverá ser encaminhada por fax, no prazo de até 60 (sessenta) minutos a contar da solicitação do Pregoeiro:

8.7.1
Para licitante credenciada e cadastrada em cada nível do SICAF:

a)
Documentação mencionada nos itens 8.3.4; 8.4.3.2 e 8.5.1;

b)
Documentação relacionada no item 2.3.2, quando for o caso;

8.7.2
Para licitante NÃO credenciada e cadastrada em cada nível do SICAF:

a)
Documentação mencionada nos itens 8.2.1; 8.2.2; 8.2.3; 8.3.1; 8.3.2; 8.3.3; 8.3.4; 8.4.1; 8.4.3.2 e 8.5.1;

b)
Documentação relacionada no item 2.3.2, quando for o caso;

8.7.3
A solicitação do Pregoeiro será encaminhada ao licitante por e-Mail, no qual constará o número do fax para o envio dos documentos.
8.8
Os originais dos documentos exigidos neste edital e encaminhados de acordo com os itens 6.4.1 e 8.7, a Proposta Comercial e a Planilha de Composição de Preços adequadas à negociação realizada, se houver, o documento comprobatório mencionado no item 7.11.4, se houver, e o Termo de Compromisso constante do Anexo II, tudo devidamente preenchido e assinado por quem de direito, deverão ser entregues ao Pregoeiro da GILOG/BR Centro Empresarial José Alencar Gomes da Silva - SEPN 512 - Lote 01 e 02 - Asa Norte – CEP 70760-560 - Brasília/DF, no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.”

9
DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
9.1
A Planilha de Composição de Preços (modelo do Anexo III) deve ser obrigatoriamente apresentada pela licitante detentora do menor preço, na forma dos subitens 6.4 e 7.18, sob pena de desclassificação, preenchida e assinada pelo representante legal da empresa;
9.1.1
A licitante deverá efetuar as alterações que julgar necessárias, uma vez que a Planilha será utilizada para subsidiar o julgamento quanto à aceitabilidade da proposta, bem como para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da execução contratual, quando de eventuais repactuações ou reequilíbrios de preços, sendo de exclusiva responsabilidade de a licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, observadas as disposições dos subitens 5.3.2.1 ao 5.3.2.1.4;
9.1.1.1
Não é admitida a inclusão da “reserva técnica”, quando for o caso, como item da remuneração da mão-de-obra, ou a qualquer título, sem a indicação prévia e expressa dos custos correspondentes que serão cobertos por esse item.

9.1.1.2
Os custos com supervisão e fiscalização, quando for o caso, devem ser englobados nas despesas administrativas, não sendo permitida a sua inclusão em outro item da planilha.
9.1.2
Na análise da Planilha de composição de preços os itens em branco, com valor zero ou valores irrisórios e/ou incompatíveis com as práticas de mercado serão desconsiderados como elementos de formação dos custos, ressalvado o disposto nos subitens 5.3.2.1.1 ao 5.3.2.1.4 e, como conseqüência, não caberá negociação futura envolvendo tais itens; os efeitos financeiros negativos decorrentes dessa desconsideração terão que ser absorvidos pelos demais itens da Planilha, desde que não se configure a inexeqüibilidade da proposta, não podendo a empresa alegar posteriormente desconhecimento de fatos existentes quando da elaboração da proposta ou erros no preenchimento da planilha como fundamento para solicitar a repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro da proposta/contrato.
9.1.3
O pregoeiro poderá convocar a licitante para apresentar Nota Explicativa, detalhando a forma como foram calculados os custos, de forma a comprovar sua exeqüibilidade, cuja aceitação ficará condicionada à análise pelo pregoeiro e Equipe de Apoio, sobre a qual decidirá motivadamente.

9.1.3.1
Uma vez aceita a Nota Explicativa pelo pregoeiro, a licitante assume inteira responsabilidade pelos itens de composição do preço e seus valores, para todos os efeitos, não podendo alegar provisão deficitária ou omissão, visando à repactuação ou reeqüilíbrio econômico-financeiro, caso seja contratada.

10
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
10.1
Encerrada a fase de julgamento e classificação das propostas, o Pregoeiro verificará, caso a licitante vencedora seja uma MPE e tenha utilizado o direito de preferência previsto no item 7.10.1, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela empresa, relativas ao seu último exercício, já é suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, concedido à MPE, conforme previsto no Art. 3º da LC 123/2006.

10.1.1
A referida verificação será feita mediante consulta ao Portal da Transparência, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br.

10.1.2
Sendo constatada a extrapolação do faturamento máximo permitido, a MPE será inabilitada, sendo examinadas as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, conforme item 7.19.

10.2
Prosseguindo, o Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora, mediante a análise da documentação encaminhada na forma do item 8.7.
10.2.1
Nesse mesmo ato será efetuada a consulta “ON LINE” ao SICAF, para verificação da situação da licitante credenciada e cadastrada em cada nível do Sistema, se for o caso, ocasião que será impressa a rubricada pelo Pregoeiro a Declaração de “Situação do Fornecedor”.
10.3
É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhá-lo atualizado, juntamente com a documentação na forma do subitem 8.7.
10.4
Será assegurado à MPE que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 2 (dois) dias úteis para a necessária regularização, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro. 

10.4.1
A contagem do prazo acima será iniciada a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, mediante comunicação eletrônica a todos os participantes.

10.4.2
Nessa circunstância, considerando a necessidade de comprovação da regularidade fiscal no prazo legal, a declaração do vencedor será feita em caráter provisório, após verificação da documentação de habilitação.
10.4.3
A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no subitem 10.4, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à CAIXA convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.5
A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, serão efetuadas as seguintes consultas, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios:

I - ao CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, no endereço eletrônico do Portal de Transparência do Governo, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios;

II - CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92 –, no endereço eletrônico do CNJ – Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/, clicar em “Sistemas”, no item “CONSULTAS PÚBLICAS – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa” clicar em “Consulta Requerido / Condenação”, e selecionar esfera “TODOS(AS)”. 
III - ao SICOW – Sistema de Controle de Ocorrências Web, sistema institucional da Caixa, para verificar se há impedimentos de licitar/contratar com esta Empresa Pública.

10.6
Constatado o atendimento pleno às exigências de editalícias, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.

10.7
Não será habilitada a empresa que:

10.7.1
esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no subitem 10.3 acima e ressalvada a possibilidade de regularização da documentação fiscal da MPE, na forma do subitem 10.4 acima;
10.7.2
não comprove a regularidade da documentação habilitatória por ocasião de sua verificação, ressalvado o tratamento diferenciado quanto à regularidade fiscal da MPE, na forma do item 10.4;

10.7.3
esteja impedida de licitar e contratar com a CAIXA ou com a Administração Pública tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

10.7.4
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital;

10.8
Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do subitem 10.7, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação das demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital.
10.9
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
11
DOS RECURSOS

11.1
Atendidas plenamente todas as condições do edital, e após a divulgação da(s) licitante(s) vencedora(s) deste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Intenções/Recursos”, escolher a “Abrangência (OK)”, selecionar este Pregão Eletrônico, em seguida clicar em “Recursos” e “Novo Recurso”, no prazo de até 30 (trinta) minutos, a partir da comunicação pelo sistema. 
11.1.1
À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.1.2
Os recursos e contrarrazões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no subitem 11.1 supra.

11.1.3
Os recursos e contrarrazões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico do endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Intenções/Recursos”, escolher a “Abrangência (OK)”, selecionar este Pregão Eletrônico, clicar em “Razões ou Contra Razões”, em seguida em “Novo Recurso ou Empresa Recorrente” e “Registrar Contra Razão” - de acordo com as orientações previstas no site.

11.2
A falta de manifestação motivada da licitante, no prazo estabelecido no subitem 11.1, importará a decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

11.3
Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, salvo nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento das propostas, podendo a autoridade competente, motivadamente e presente as razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.
11.4
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

11.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação por e-mail. 
12
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
12.1
À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.

12.2
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do Contrato que integra este Edital (Anexo IV).

12.3
Fica impedida de ser contratada a licitante que se enquadre em qualquer das situações mencionadas no item 2.5.
12.4
A licitante que for declarada vencedora da licitação e que não for cadastrada no SICAF deverá providenciar o cadastramento e habilitação no referido sistema, nos níveis I, II, III, IV e VI, como condição para assinatura do contrato.
12.5
No ato da assinatura do instrumento contratual, a licitante vencedora deverá firmar a declaração de vedação ao nepotismo, que consta anexada ao final da minuta de Contrato (Anexo IV).

12.6
A assinatura do contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.

12.6.1
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas no item 16 deste Edital.

12.7
Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, a CAIXA poderá convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, observados os direitos de preferência previstos neste Edital, para depois de comprovados os requisitos habilitatórios negociar os preços e se acordado, tomar os demais procedimentos para contratação. 

12.8
Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a CAIXA tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, trabalhista, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira.
12.8.1
Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no subitem 12.7 acima. 

13
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

13.1
O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo IV) integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

13.2
O contrato a ser firmado terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.
14
DA GARANTIA CONTRATUAL
14.1
O vencedor da licitação prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
14.2
A garantia deverá ser prestada em uma das modalidades abaixo, devendo o respectivo comprovante ser apresentado à CAIXA no ato da assinatura do contrato, como condição para assinatura do contrato:

14.2.1
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

14.2.1.1
A caução em títulos da dívida pública consiste na entrega à Administração de título da dívida pública, que fica sob a tutela e guarda desta, vinculado, exclusivamente, a este contrato, não podendo ser utilizada para nenhum outro fim.
14.2.1.1.1Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

14.2.1.2
A caução em dinheiro consiste em depósito em conta bancária remunerada específica, devendo ser efetuado em uma Agência da CAIXA, utilizando-se a operação 008, tendo como beneficiário a CAIXA;

14.2.1.3
Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento;

14.2.2
O Seguro-garantia é um tipo de seguro com o objetivo de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais estipuladas, conforme descrito na apólice.

14.2.2.1
A apólice do seguro-garantia deve conter o prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;

14.2.2.2
O seguro deve contemplar a cobertura dos riscos de inadimplemento pela contratada dos encargos tributários, trabalhistas e sociais e ressarcimento das multas impostas à contratada, até o limite da garantia;

14.2.2.2.1Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto à cobertura dos riscos mencionados; 

14.2.2.3
A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram;

14.2.2.4
A Seguradora, ao emitir a apólice, obriga-se a arcar com eventuais prejuízos que possam ser impostos à CAIXA em decorrência da má execução do contrato.
14.2.3
A Fiança bancária consiste na prestação de garantia, mediante a expedição da respectiva carta, emitida por instituição financeira idônea, devidamente autorizada a funcionar no Brasil, que, em nome da contratada, garante a plena execução do contrato e responde diretamente por eventuais danos que possam ser causados na execução contratual.

14.2.3.1
 Somente é aceita Fiança Bancária na via original e que apresente todos os requisitos a seguir:

a) Registro no Cartório de Títulos e Documentos, conforme exigido no art.129 da Lei 6015/73 (Lei de Registros Públicos); 


b) Cláusula estabelecendo prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;


c) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;


d) Cláusula de renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 da Lei nº 10.406/2002 – Novo Código Civil;


e) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com a atualização do valor contratual, previsto no item 14.6 deste Edital, independente de notificação à Instituição emitente;

f) Cláusula com a eleição de foro da Justiça Federal, para dirimir questões entre fiadora e credora referentes à fiança bancária;

g) Declaração da instituição financeira de que a carta fiança é concedida em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos termos do art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional; 

h) O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nas alíneas “c”, “d”, “f” e “g” acima.

14.3
A não apresentação do comprovante da garantia no ato da assinatura do contrato configura a recusa em assinar o contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a licitante às sanções administrativas cabíveis.

14.4
A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

14.5
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

14.6
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver alteração contratual que implique aumento do valor contratado, de modo que corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global contratado.
14.7
A qualquer tempo, mediante prévia solicitação à CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.

15
DA FORMA DE PAGAMENTO

15.1
A CAIXA, após a execução dos serviços e o exato cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na minuta de contrato (Anexo IV).
16
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a licitante que incorrer em alguma das seguintes hipóteses:

- deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

- apresentar documentação falsa;

- ensejar o retardamento da execução do objeto;

- não mantiver a proposta;

- falhar ou fraudar na execução do contrato;

- comportar-se de modo inidôneo;

- fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

- que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta se recusar injustificadamente a assinar o contrato ou não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato

16.1.1
A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, aplicada pela competente autoridade da CAIXA, após a instrução do respectivo processo, no qual fica garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa da licitante, será registrada no SICAF.
16.2
Pela inexecução total ou parcial do contrato objeto desta licitação e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, nos termos estabelecidos na minuta de contrato (Anexo IV):

16.2.1
advertência;

16.2.2
multa

16.2.3
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
16.2.4
impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

16.2.5
declaração de inidoneidade.
17
DOS ILÍCITOS PENAIS 

17.1
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

18
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no compromisso registrado no SIPLO sob o nº 6207/2012-MZ.
19
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
19.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba às licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

19.2
A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato, e em decorrência dessa anulação as licitantes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
20
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste Edital e Anexos.

20.2
As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

20.2.1
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste certame.
20.3
Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

20.3.1
Todos os documentos exigidos neste Edital, se emitidos em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado, devidamente consularizados e registrados no Cartório de Títulos e Documentos.
20.3.2
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também, deverão ser apresentados devidamente consularizados e registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

20.4
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

20.5
Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital.

20.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

20.7
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a unidade promotora do certame – GILOG/BR, em Brasília/DF.
20.8
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

20.9
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

20.10
Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, selecionar a “Abrangência (OK)”, clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico, em seguida “Visualizar Retificação do Edital”.
20.10.1
No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as propostas porventura encaminhadas continuam válidos.

20.10.2
Havendo republicação do edital, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s).

20.11
Os esclarecimentos acerca desta licitação serão disponibilizados no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais, escolher a “Abrangência (OK)”, clicar no ícone “?”, na coluna “FAQ”, referente a este Pregão Eletrônico, e em seguida “PERGUNTAR”.
20.12
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as licitantes, no endereço eletrônico mencionado no subitem 20.11, na opção FAQ (Ícone “?”).
20.13
É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço www.caixa.gov.br, até a data de realização da sessão pública.

21
DO FORO
21.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Distrito Federal, na cidade de Brasília.

Brasília, 28 de Fevereiro de 2013.
Fernando Cunha de Faria
Pregoeiro
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO

1.1 Aquisição de Roteadores para Rede de Comunicação das Centralizadoras de Produção de Tecnologia da CAIXA, conforme quantidades e especificações técnicas constante deste documento:
	Equipamento
	Quantidade

	Roteador Tipo I
	3

	Roteador Tipo II
	6

	Roteador Tipo III
	12

	Roteador Tipo IV
	16


1.2          Todos os equipamentos que compõem a solução, exceto os racks, devem ser do mesmo fabricante, de maneira a garantir a padronização e interoperabilidade dos ambientes.
1.3      Todos os equipamentos que compõem a solução deverão possuir certificado de homologação expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).

2 ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

2.1

     ROTEADOR TIPO I – (P – MPLS)

	ITEM
	ROTEADOR TIPO I
	HOMOLOGAÇÃO

	
	
	

	
	
	

	1
	Características Gerais
	 

	1.1
	Roteador de CORE (P-MPLS) de arquitetura modular composto de um único chassi, dimensionado para Datacenter. 
	DOC

	1.2
	O equipamento ofertado deve possuir backplane totalmente passivo.
	DOC

	1.3
	Os planos de encaminhamento (forwarding plane) e controle (control plane) devem ser completamente independentes. 
	DOC

	1.4
	O equipamento deve ser fornecido com módulos de encaminhamento redundantes. Em um chassi com sua capacidade máxima de interfaces, a falha de um módulo de encaminhamento não deverá acarretar em perda de desempenho do equipamento. 
	DOC

	1.5
	O equipamento deve possuir 02 unidades de roteamento redundantes, hot-swappable e dispostas em 2 (dois) módulos distintos. Caso a função de roteamento seja distribuída entre os módulos de interface, cada um destes módulos de interface deverá vir acompanhado de um módulo redundante correspondente. 
	LAB+DOC

	1.6
	Possuir indicadores luminosos que caracterizem o estado operacional (on/off) das fontes de alimentação elétrica e dos módulos de interface instalados no chassi.
	LAB+DOC

	1.7
	Caso a implementação de uma dada funcionalidade especificada no presente edital seja dependente de hardware adicional, este deverá ser fornecido de forma redundante em todos os chassis ofertados.
	LAB+DOC

	1.8
	O sistema operacional do roteador deve suportar configuração de scripts para automação de tarefas.
	LAB+DOC

	1.9
	Deve suportar as tecnologias Fast Ethernet segundo o padrão IEEE 802.3u, Gigabit Ethernet segundo os padrões IEEE 802.3ab e IEEE 802.3z, e 10 Gigabit Ethernet segundo o padrão IEEE 802.3ae.
	DOC

	1.10
	Deve suportar portas Gigabit Ethernet 1000Base-SX, 1000Base-LX, 1000Base-LH compatíveis com os padrões IEEE 802.3, do tipo SFP, com conectores LC.
	DOC

	1.11
	Deve suportar portas 10-Gigabit Ethernet, do tipo SFP+ ou XPF, 10GBASE-SR para distâncias de 300m (fibra multimodo), 10GBASE-LR 10 km e 10GBASE-ER 40 km (ambos com fibra monomodo).
	DOC

	1.12
	O fabricante do equipamento deverá possuir certificação ISO 9000 ou equivalente.
	DOC

	1.13
	Permitir a gravação de log externo (syslog).
	DOC

	1.14
	Dimensões
	DOC

	1.14.1
	Permitir a montagem em rack padrão de 19”, ou ser fornecido rack específico , devendo vir , em ambos os casos, acompanhado de todas as peças e acessórios necessários para fixação
	DOC

	1.15
	Fonte de Alimentação e Ventiladores
	DOC

	1.15.1
	Possuir  fontes de alimentação, com as seguintes características individuais:
	DOC

	1.15.1.1
	Internas ao equipamento;
	DOC

	1.15.1.2
	Operar com tensão DC ou AC bivolt monofásica, com seleção automática de tensão (na faixa de 100 a 240V monofásico) e freqüência (de 50/60 Hz).
	DOC

	1.15.1.3
	Possuir capacidade de substituição sem interrupção do funcionamento do equipamento (hot-swappable).
	DOC

	1.15.1.4
	Ser fornecida com, pelo menos, um cabo de alimentação para cada conexão com comprimento mínimo de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) em conformidade com as normas ABNT.
	DOC

	1.15.2
	O conjunto de fontes deve possuir as seguintes características:
	 

	1.15.2.1
	O equipamento deve possuir fontes de alimentação redundantes e internas, hot-swappable, do tipo auto-sense, para operar de 100 a 240 VAC.  Implementar redundância de fontes do tipo N + N.
	DOC

	1.15.2.2
	Implementar redundância de alimentação elétrica através de balanceamento de carga.
	DOC

	1.15.2.3
	Possuir, pelo menos, 2 (duas) conexões independentes, permitindo a sua ligação a circuitos elétricos externos distintos.
	DOC

	1.15.2.4
	Realizar a comutação entre as fontes de forma automática e sem qualquer interrupção no funcionamento do equipamento.
	DOC

	1.15.3
	Possuir ventiladores redundantes e com capacidade de substituição sem interrupção do funcionamento do switch (hot-swappable).
	DOC

	1.15.3.1
	Possuir fluxo de ar na direção da frente ou lateral do equipamento para a parte traseira, permitindo compatibilidade com o ambiente de Datacenter.
	DOC

	1.15.4
	Deve estar alinhado com o padrão RoHS-6 ou similar
	DOC

	2
	Desempenho
	 

	2.1
	Deve ser fornecido com capacidade de roteamento de pelo menos 500 milhões de pps (pacotes por segundo) para IPv4 por solução.
	DOC

	2.2
	Deve ser fornecido com capacidade escalável de encaminhamento de pelo menos 1 Tbps (01 Terabit por segundo). Cada slot para módulos de interface deve suportar encaminhamento de pelo menos 90Gbps (wire speed) sem utilização de local switching.
	DOC

	2.3
	O equipamento deve ser fornecido com switching fabrics redundantes. Na eventualidade de falha de uma switching fabric, deve continuar sendo garantida a capacidade de pelo menos 90Gbps (wire rate) por slot do equipamento.
	LAB+DOC

	2.4
	Deve suportar pelo menos 2 milhões de prefixos IPv4 na tabela de roteamento (Routing Table)  e na tabela de encaminhamento (Forwarding Information Base).
	DOC

	2.5
	Deve suportar pelo menos 500.000 rotas IPv6 na tabela de roteamento (Routing Table)  e na tabela de encaminhamento (Forwarding Information Base).
	DOC

	2.6
	Deve ser capaz de suportar simultaneamente as rotas detalhadas nos itens 2.3 e 2.4.
	DOC

	2.7
	Deve suportar o encaminhamento de “jumbo frames” (frames de 9216 bytes).
	DOC

	2.8
	Possuir configuração de CPU e memória (RAM e flash, se for o caso) suficientes para implementação de todas as funcionalidades, simultaneamente, descritas nesta especificação, na capacidade máxima do equipamento.
	DOC

	2.9
	Deverá possuir armazenamento em memória FLASH removível (PCMCIA, ou Flash Disk ou Compact Flash ou USB DISK) de forma a armazenar cópias do sistema operacional,  configurações e arquivos de recuperação rápida do sistema.
	DOC

	3
	Interfaces
	 

	3.1
	Suportar no mínimo os seguintes tipos de interface:  E3 (34 Mbps) Clear Channel, ATM 155Mbps, Gigabit Ethernet (sem oversubscription), 10Gigabit Ethernet (sem oversubscription), 100GigabitEthernet  (padrão 802.3ba), sem oversubscription.
	DOC

	3.1.1
	Não serão aceitos conversores externos nem equipamentos tipo MUX para entrega de tais interfaces.
	DOC

	3.1.2
	Deverá suportar as seguintes interfaces:
	 

	3.1.2.1
	Suportar interface POS OC3c (155Mbps)
	DOC

	3.1.2.2
	Suportar interface POS OC12c (622Mbps)
	DOC

	3.1.2.3
	Suportar interface POS OC48c
	DOC

	3.1.2.4
	Suportar interface POS OC192c
	DOC

	3.1.2.5
	Suportar interface POS OC768 
	DOC

	3.1.2.6
	Suportar interface Gigabit Ethernet (IEEE 802.3z)
	DOC

	3.1.2.7
	Suportar interface 10Gigabit Ethernet (IEEE 802.3ae) LAN PHY
	DOC

	3.1.2.8
	Suportar interface 10Gigabit Ethernet (IEEE 802.3ae) WAN PHY
	DOC

	3.2
	Deve ser fornecido com as seguintes interfaces:
	LAB+DOC

	3.2.1
	14 interfaces 10GigabitEthernet (10GBase-SR - SFP+ ou XFP-SR incluindo o transceiver óptico), sem oversubscription, dispostas em slots distintos.
	LAB+DOC

	3.2.1.1
	Deverão ser fornecidos os transceivers SFP+ ou XFP-SR ópticos no padrão 10GBASE-SR com conector LC/PC Dual, equivalente a somatória do número de portas deste tipo fornecidas.
	LAB+DOC

	3.2.2
	20 interfaces GigabitEthernet (sem oversubscription) 
	LAB+DOC

	3.2.2.1
	Deverão ser fornecidos os transceivers SFP ópticos no padrão 1000BASE-SX com conector LC/PC Dual, equivalente a somatória do número de portas deste tipo fornecidas.
	LAB+DOC

	3.2.3
	12 interfaces PoS 155 Mbps dispostas em pelo menos dois slots distintos.
	LAB+DOC

	3.2.4
	6 interfaces PoS OC12c (622Mbps) dispostas em pelo menos dois slots distintos.
	LAB+DOC

	3.2.5
	Para as interfaces POS deverão ser fornecidos os transceivers SFP IR (Intermediate Reach) suficientes para o número de interfaces solicitadas.
	DOC

	3.3
	Além das interfaces fornecidas inicialmente, deverão ser suportadas pelo menos as seguintes combinações de placas:
	 

	3.3.1
	Combinação 1
	 

	3.3.1.1
	08 interfaces E3 (34 Mbps clear channel) 
	DOC

	3.3.1.2
	16 interfaces POS 155Mbps
	DOC

	3.3.1.3
	40 interfaces GigabitEthernet com SFP.  
	DOC

	3.3.1.4
	28 interfaces 10GigabitEthernet sem oversubscription (dispostas em slots distintos dos fornecidos inicialmente)
	DOC

	3.3.1.5
	8 interfaces PoS 622Mbps
	DOC

	3.3.2
	Combinação 2
	 

	3.3.2.1
	08 interfaces E3 (34 Mbps clear channel)
	DOC

	3.3.2.2
	16 portas PoS 155Mbps (OC3)
	DOC

	3.3.2.3
	08 portas PoS 622Mbps (OC12)
	DOC

	3.3.2.4
	08 portas PoS OC48
	DOC

	3.3.2.5
	02 portas OC192 
	DOC

	3.3.2.6
	14 interfaces 10GigabitEthernet sem oversubscription (dispostas em slots distintos dos fornecidos inicialmente)
	DOC

	3.3.2.7
	40 interfaces GigabitEthernet com SFP.
	DOC

	3.4
	A solução deverá suportar cada uma das combinações de expansão previstas (itens 3.3.1 e 3.3.2)  sem necessidade de substituição das partes já adquiridas.
	DOC

	4
	Funcionalidades de Camada 3 (OSI)
	 

	4.1
	Implementar os protocolos de roteamento RIPv1(RFC 1058) ou RIPv2 (RFCs 2453, 1723 e 1724). 
	LAB+DOC

	4.2
	Implementar o protocolo de roteamento OSPF conforme as especificações abaixo:  
	 

	4.2.1
	RFC 2328 – OSPF  Version 2; 
	LAB+DOC

	4.2.2
	RFC 1587 – The OSPF NSSA Option
	LAB+DOC

	4.2.3
	RFC 2370 – The OSPF Opaque LSA Option; 
	LAB+DOC

	4.2.4
	Implementar autenticação MD5 entre os peers OSPF
	LAB+DOC

	4.2.5
	Implementar pelo menos cinco processos de roteamento OSPF independentes e simultâneos.
	LAB+DOC

	4.2.6
	Suportar pelo menos 200 adjacências OSPF
	DOC

	4.2.7
	Suportar pelo menos 30 áreas OSPF
	DOC

	4.2.8
	Implementar autenticação MD5 e/ou RFC 4552 para OSPFv3
	DOC

	4.2.9
	Implementar RFC 1850 ou 4750 - OSPF v2 MIB
	DOC

	4.2.10
	Implementar RFC 2740 - OSPF for IPv6 (OSPF v3)
	DOC

	4.2.11
	Implementar RFC 3101 - OSPF NSSA
	DOC

	4.2.12
	Implementar RFC 3137 - OSPF Stub Router Advertisement
	DOC

	4.2.13
	Implementar RFC 3623 - Graceful OSPF Restart
	DOC

	4.2.14
	Implementar RFC 3630 - TE Extensions to OSPF v2
	DOC

	4.2.15
	Implementar OSPF v3  Graceful Restart
	DOC

	4.3
	Implementar o protocolo de roteamento BGP4 suportando, no mínimo, as especificações abaixo:  
	 

	4.3.1
	RFC 1771 – A Border gateway Protocol (BGP4)
	LAB+DOC

	4.3.2
	RFC 1965 – Autonomous System Confederation for BGP;
	LAB+DOC

	4.3.3
	RFC 1966 – BGP Route Reflection; 
	LAB+DOC

	4.3.4
	RFC 1997 – BGP Communities Attribute;
	LAB+DOC

	4.3.5
	RFC 2796 – BGP Route Reflection 
	LAB+DOC

	4.3.6
	RFC 2439 – BGP Route Flap Damping; 
	LAB+DOC

	4.3.7
	RFC 2858 – Multi-Protocol Extensions for BGP-4; 
	LAB+DOC

	4.3.8
	RFC 2918 – Route Refresh Capability  for BGP-4;
	LAB+DOC

	4.3.9
	Implementar autenticação MD5 entre os peers BGP. 
	LAB+DOC

	4.3.10
	Implementar Non Stop Routing para BGP.
	DOC

	4.3.11
	Suportar pelo menos 300 peers BGP simultâneos.
	DOC

	4.3.12
	RFC 2385 - BGP Session Protection via TCP MD5
	DOC

	4.3.13
	RFC 3107 - Carrying Label Information in BGP-4
	DOC

	4.3.14
	RFC 4271 - BGPv4
	DOC

	4.3.15
	RFC 4724 - Graceful Restart Mechanism for BGP-4
	DOC

	4.3.16
	RFC 4360 - BGP Extended Communities Attribute
	DOC

	4.3.17
	Suportar BGP Support for Four Octet AS Number Space
	DOC

	4.3.18
	Implementar GTSM - Generalized TTL Security Mechanism
	DOC

	4.4
	Implementar roteamento entre VLANs IEEE 802.1q.
	LAB+DOC

	4.5
	Implementar roteamento baseado em políticas (Policy Based Routing).
	LAB+DOC

	4.6
	Implementar IPv6 de acordo com as seguintes especificações mínimas:
	 

	4.6.1
	RFC 2460 – Internet Protocol, Version 6 (IPv6)  Specification
	DOC

	4.6.2
	RFC 2461 – Neighbor Discovery for IP Version 6 (IPv6)
	DOC

	4.6.3
	RFC 2462 – IPv6 Stateless Address Auto-Configuration
	DOC

	4.6.4
	RFC 4443 – Internet Control Message Protocol (ICMPv6) for IPv6
	DOC

	4.6.5
	RFC 4291 – IP Version 6 Addressing Architecture
	DOC

	4.6.6
	RFC 3587 – IPv6 Global Unicast Address Format
	DOC

	4.6.7
	Suportar o transporte de Túneis IPv6 in IPv4
	DOC

	4.6.8
	Suportar túneis IPv6 sobre GRE sobre IPv4
	DOC

	4.6.9
	Implementar OSPFv2 com suporte a Non Stop Routing ou OSPFv3 com suporte a Non Stop Routing
	DOC

	4.6.10
	Implementar roteamento PIM-SM (Sparse Mode) em redes IPv6.
	DOC

	4.7
	Implementar MPLS conforme as especificações abaixo:
	 

	4.7.1
	RFC 3031 – Multi Protocol Label Switching Architecture;
	LAB+DOC

	4.7.2
	RFC 3036 – LDP Specifications;
	LAB+DOC

	4.7.3
	RFC 3215 – LDP State Machine; 
	LAB+DOC

	4.7.4
	RFC 2547 – BGP/MPLS VPNs 
	LAB+DOC

	4.7.5
	RFC 3107 – Carrying Label Information in BGP;
	LAB+DOC

	4.7.6
	RFC 3032 – MPLS Label Stack Encoding; 
	LAB+DOC

	4.7.7
	RFC 3209 – RSVP-TE: Extensions to RSVP for LSP-Tunnels;
	LAB+DOC

	4.7.8
	RFC 3210 – Applicability Statements for Extensions to RSVP for LSP Tunnels; 
	LAB+DOC

	4.7.9
	RFC 3270 – MPLS Support for Differentiated Services.
	LAB+DOC

	4.7.10
	RFC 3478 – Graceful Restart Mechanism for Label Distribution Protocol
	LAB+DOC

	4.7.11
	RFC 5036 ou 3036 – LDP Specifications;
	LAB+DOC

	4.7.12
	Implementar Non Stop Routing para LDP
	 

	4.7.13
	Implementar autenticação MD5 entre os peers LDP. 
	LAB+DOC

	4.7.14
	Suportar encapsulamento MPLS em interfaces IEEE 802.1q
	LAB+DOC

	4.7.15
	Implementar Re-roteamento rápido (Fast Reroute) de túneis MPLS-TE de modo a prover “Link Protection” e “Node Protection”.
	LAB+DOC

	4.7.16
	Implementar ajuste automático de banda para túneis MPLS-TE. 
	LAB+DOC

	4.7.17
	Implementar roteamento automático através de túneis MPLS-TE após o estabelecimento deste. Após montagem do túnel, este deve estar automaticamente disponível para encaminhamento de tráfego na tabela de roteamento IP e ter prioridade sobre caminho puramente IP entre a origem e o destino definidos no túnel MPLS-TE.
	LAB+DOC

	4.7.18
	Permitir a seleção de um túnel MPLS-TE para encaminhamento de tráfego através de PBR (Policy Based Routing).
	LAB+DOC

	4.7.19
	Implementar aquisição de rotas de clientes MPLS-VPN (“customer-edge routers”) através dos seguintes protocolos de roteamento: rotas estáticas, RIPv2, OSPFv2 e BGP4 (iBGP e eBGP). 
	LAB+DOC

	4.7.20
	Implementar redistribuição das rotas transportadas via MP-BGP no protocolo IGP (“Interior Gateway Protocol”) usado para conexão do roteador PE (“Provider Edge”) remoto ao roteador CE (“Customer Edge”) remoto.
	LAB+DOC

	4.7.21
	Suportar no mínimo 500 tabelas virtuais de roteamento (completamente isoladas logicamente) na implementação de MPLS VPN.
	DOC

	4.7.22
	Suportar pelo menos 100.000 labels MPLS-VPN. 
	DOC

	4.7.23
	Implementar integração de contextos virtuais de roteamento (tabelas de roteamento associadas à VPN) com a tabela global para que as VPNs individuais tenham acesso à Internet. 
	LAB+DOC

	4.7.24
	Implementar transporte simultâneo de “standard communities” e “extended communities” em updates MP-BGP.
	LAB+DOC

	4.7.25
	Implementar marcação e verificação da “extended community” SoO (“Site of Origin”) para evitar loops de roteamento no Backbone MPLS-VPN.
	LAB+DOC

	4.7.26
	Implementar mapas de importação e exportação de rotas por tabela virtual de roteamento (VRF), de modo a selecionar as rotas que integrarão cada VRF.
	LAB+DOC

	4.7.27
	Implementar Route Reflection de rotas MPLS-VPN. 
	LAB+DOC

	4.7.28
	Implementar o conceito de “confederations” BGP no ambiente MPLS-VPN (possibilidade de particionar o “Autonomous System” primário em sub “Autonomous Systems”)
	LAB+DOC

	4.7.29
	Implementar integração com outras redes MPLS-VPN através da funcionalidade “inter-AS” VPN (opções A, B e C), conforme RFC 4364.
	LAB+DOC

	4.7.30
	Implementar integração entre redes MPLS através do modelo “Carrier supporting Carrier” (deve ser possível o transporte de provedores que implementem “somente IP”, MPLS e MPLS-VPN em seus backbones, sem necessidade de conhecimento das rotas específicas de clientes destes provedores
	DOC

	4.7.31
	Implementar multicast VPN, segundo o “draft Rosen” do IETF (o equipamento fornecido deve suportar, no mínimo, a versão 7 deste draft). Deve ser possível especificar as VRFs (tabelas virtuais de roteamento) em que será habilitado o roteamento de tráfego IP Multicast. 
	DOC

	4.7.32
	O equipamento deve suportar o transporte de VPNs IPv6 (família de endereços VPNv6) em conjunto com as VPNs IPv4 (família de endereços VPNv4)
	DOC

	4.7.33
	Implementar transporte de frames nível 2 sobre backbone MPLS conforme RFC 4447 (Pseudowire Setup and Maintenance using the Label Distribution Protocol)
	DOC

	4.7.34
	Os roteadores fornecidos devem implementar o transporte de, no mínimo, as seguintes tecnologias de camada 2 sobre o backbone MPLS: 
	DOC

	4.7.34.1
	PVCs (Permanent Virtual Circuits) ATM,
	DOC

	4.7.34.2
	VLANs IEEE 802.1q 
	LAB+DOC

	4.7.34.3
	Ligação transparente de portas Ethernet sobre backbone MPLS (AToM “Port Mode” com encapsulamento Ethernet)
	LAB+DOC

	4.7.34.4
	Implementar associação de túnel de “Traffic Engineering” (MPLS-TE) a ser utilizado por um dado pseudowire AToM. 
	LAB+DOC

	5
	Funcionalidades Camada 2 (OSI)
	 

	5.1
	Implementar protocolo de tunelamento GRE (Generic Routing Encapsulation) conforme RFCs 1701 e 1702 ou 2784.
	LAB+DOC

	5.2
	Implementar L2TPv3 (Layer2 Tunneling Protocol, version 3), conforme RFC 3931,  ou conjunto de protocolos que implementem L2VPN (Extensão L2 sobre VPN).
	LAB+DOC

	6
	Qualidade de Serviço (QoS)
	 

	6.1
	Implementar QoS para os circuitos emulados via AToM.
	LAB+DOC

	6.2
	Implementar QoS conforme arquitetura “Differentiated Services” (RFCs 2474, 2475). 
	LAB+DOC

	6.3
	Deve ser possível a definição de classes de serviço e alocação de banda por classes nas interfaces do equipamento. 
	LAB+DOC

	6.3.1
	Para os pacotes que excederem a especificação de banda deve ser possível configurar pelo menos as seguintes ações:
	LAB+DOC

	6.3.1.1
	Transmissão do pacote sem modificação.
	LAB+DOC

	6.3.1.2
	Transmissão com remarcação do valor de DSCP.
	LAB+DOC

	6.3.1.3
	Descarte do pacote. 
	LAB+DOC

	6.4
	Deve ser possível criar uma classe com prioridade absoluta sobre as demais dentro da quantidade de banda que lhe foi alocada.
	LAB+DOC

	6.5
	Implementar classificação, marcação e priorização de tráfego com base em endereço IP de origem/destino, portas TCP/UDP de origem e destino, DSCP (Differentiated Services Code Point), campo CoS (Class of Service) do frame ethernet, campo EXP (“experimental bits”) do cabeçalho MPLS
	LAB+DOC

	6.6
	Implementar Traffic Shaping 
	LAB+DOC

	6.7
	Implementar classificação e marcação de tráfego baseadas no campo CoS (“Class of Service”) de frames Ethernet, conforme definição do padrão IEEE 802.1p
	LAB+DOC

	6.8
	Implementar QoS Hierárquico em interfaces Ethernet (GigabitEthernet e 10GigabitEthernet).
	LAB+DOC

	6.9
	Implementar o algoritmo WRED (Weighted Random Early Detection).
	LAB+DOC

	7
	Multicast
	 

	7.1
	Implementar mecanismo de controle de multicast através de IGMP v1 (RFC 1112), IGMP v2 (RFC 2236) e IGMPv3 (RFC 3376)
	DOC

	7.2
	Implementar IP multicast.
	DOC

	7.3
	Implementar o protocolo PIMv2 (Protocol Independent Multicast) no modo “sparse-mode” (RFC 2362) 
	LAB+DOC

	8
	Gerenciamento/Monitoração
	 

	8.1
	Possuir interface de gerenciamento para operação facilitada, com possibilidade de habilitação de acesso por interface de origem do tráfego.
	LAB+DOC

	8.2
	Suportar software de gerenciamento do equipamento através de SNMP (v1, v2 e v3). Para SNMPv3 devem ser suportados, no mínimo, os algoritmos de criptografia DES ou 3DES, e AES.
	LAB+DOC

	8.3
	Implementar NTP (Network Time Protocol) ou SNTP, contemplando autenticação entre os peers, conforme definido na RFC 1305. Deve ser possível definir a interface de origem dos pacotes NTP.
	LAB+DOC

	8.4
	Implementar NTP ou SNTP por VRF.
	LAB+DOC

	8.5
	Implementar SSH versão 2 ou superior para acesso via terminal ao equipamento, com algoritmo de criptografia com chave de pelo menos 168 bits (3 DES).
	LAB+DOC

	8.6
	Suportar protocolo de coleta de informações de fluxos que circulam pelo equipamento a cada instante, contemplando no mínimo as seguintes informações: 
	LAB+DOC

	8.6.1
	endereço IP de origem/destino, 
	LAB+DOC

	8.6.2
	campo “protocol type”do cabeçalho IP, 
	LAB+DOC

	8.6.3
	porta TCP/UDP de origem/destino, 
	LAB+DOC

	8.6.4
	campo TOS (Type of Service) do cabeçalho IP, 
	LAB+DOC

	8.6.5
	interfaces de entrada e saída do tráfego 
	LAB+DOC

	8.6.6
	bytes e pacotes transmitidos por fluxo 
	LAB+DOC

	8.6.7
	Deve ser possível especificar o uso de tal funcionalidade somente para tráfego de entrada, somente para tráfego de saída (e também para ambos os sentidos simultaneamente) em qualquer interface do roteador.
	LAB+DOC

	8.6.8
	Deve ser possível habilitar tal funcionalidade em uma tabela virtual específica. 
	LAB+DOC

	8.6.9
	Estas informações devem estar localmente disponíveis nos equipamentos de conectividade e ser automaticamente exportáveis em intervalos pré-definidos através do protocolo IPFIX (IP Flow Information Export), Netflow v9 ou similar compatível.
	LAB+DOC

	8.7
	Possuir suporte a protocolo de autenticação para controle do acesso administrativo ao equipamento que possua, pelo menos, as seguintes características: 
	LAB+DOC

	8.7.1
	Utilize o protocolo TCP para prover maior confiabilidade ao tráfego dos pacotes envolvidos no controle administrativo.
	LAB+DOC

	8.7.2
	Implemente mecanismos de AAA (Authentication, Authorization e Accounting) com garantia de entrega.
	LAB+DOC

	8.7.3
	Criptografe todos os pacotes enviados ao servidor de controle de acesso e não só os pacotes referentes à senha.
	LAB+DOC

	8.7.4
	Permita controlar quais comandos usuários e grupos de usuários podem emitir em determinados elementos de rede. Todos os comandos de administração do equipamento, executados por qualquer dos meios de acesso (interface de console com criptografia de tráfego) deverão ser individualmente autorizados e registrados (“Accounting”) por este protocolo de controle de acesso administrativo.
	LAB+DOC

	8.7.5
	Deve haver autenticação mútua entre o servidor AAA e o cliente AAA.
	LAB+DOC

	8.8
	O equipamento deve responder a pacotes de testes para teste da implementação dos níveis de serviço especificados (SLA). Devem ser suportadas no mínimo uma das seguintes operações de teste: 
	 

	8.8.1
	ICMP echo
	LAB+DOC

	8.8.2
	TCP connect (em qualquer porta TCP do intervalo 1-50000 que o administrador especifique)
	LAB+DOC

	8.8.3
	UDP echo (em qualquer porta UDP do intervalo 1-50000 que o administrador especifique)
	LAB+DOC

	8.9
	Deve permitir o reinício de processos de software de forma individualizada.
	LAB+DOC

	8.10
	Suportar atualização de configurações lógicas em transações “commit/rollback”
	LAB+DOC

	8.11
	Suportar coleta de informações de fluxos no core MPLS (“labeled packets”), tanto para payloads IPv4 como IPv6.
	DOC

	9
	Trunking
	 

	9.1
	Implementar “VLAN Trunking” padrão IEEE 802.1q nas portas 10 Gigabit Ethernet. 
	DOC

	9.2
	Deve ser possível estabelecer quais VLANs serão permitidas em cada um dos troncos configurados.
	DOC

	9.3
	Implementar a funcionalidade de agregação de portas conforme padrão IEEE 802.3ad.
	DOC

	9.4
	Permitir a criação de grupos de portas contendo, pelo menos, 04 (quatro) portas 10 Gigabit Ethernet (em “full duplex”);
	DOC

	10
	Cabos e Componentes 
	 

	10.1
	Deve ser fornecido com documentação técnica e manuais que contenham informações suficientes para possibilitar a instalação, configuração e operacionalização do equipamento.
	LAB+DOC

	10.2
	Deverá ser fornecido cabo de console compatível com a porta de console fornecida junto com o equipamento.
	LAB+DOC

	10.3
	Deve ser fornecido acompanhado de todos os acessórios necessários para operacionalização do equipamento, tais como: 
	LAB+DOC

	10.3.1
	Softwares 
	LAB+DOC

	10.3.2
	Cabos de energia elétrica em conformidade com as normas ABNT.
	LAB+DOC

	10.4
	RACK
	 

	10.4.1
	Para cada equipamento deste tipo deverá ser fornecido 1 (um) Rack Universal de 19” padrão EIA, conforme detalhamento.
	DOC

	10.4.2
	Características
	DOC

	10.4.2.1
	Ser confeccionado em conformidade plena com o padrão universal EIA-310-D;
	DOC

	10.4.2.2
	Possuir capacidade líquida para, no mínimo 42RU;
	DOC

	10.4.2.3
	Possuir dimensões adequadas a 19’’;
	DOC

	10.4.2.4
	Ser capaz de suportar o peso de ao menos 2 (dois) roteadores deste tipo e cabeamentos;
	DOC

	10.4.2.5
	Possuir espaçamento lateral para acomodação de cabos;
	DOC

	10.4.2.6
	Possuir portas frontal e traseira em aço perfurado, que permitam ser trancadas evitando o acesso não autorizado aos equipamentos;
	DOC

	10.4.2.7
	Possuir espaçamento suficiente entre os equipamentos para ventilação, conforme norma acima mencionada;
	DOC

	10.4.2.8
	Ser fornecido com os cabos necessários para estabelecer todas as conexões possíveis, elétricas e de dados, em sua capacidade máxima.
	DOC

	10.4.2.9
	Possuir certificação UL 60950 em todos os equipamentos elétricos e suas ligações;
	DOC

	10.4.2.10
	Ser fornecido com todos os acessórios necessários para a montagem dos equipamentos, em sua capacidade máxima;
	DOC

	10.4.2.11
	O fluxo interno de ar deverá obedecer à norma EIA-310-D, além de atender às recomendações do fabricante do processador do servidor a ser hospedado pelo rack;
	DOC

	10.4.2.12
	Deverá ser constituído por perfis de alumínio/aço, com blindagem eletromagnética (RFI protection);
	DOC

	10.4.2.13
	O rack deve ser fornecido com painéis-guia para controle dos cabos e pés niveladores;
	DOC

	10.4.2.14
	Possuir base (pés) que permitam a perfeita estabilidade do equipamento e ainda possam ser reguláveis de maneira a compensar eventuais desníveis no piso com rodízios giratórios que permitam travamento;
	DOC

	10.4.2.15
	Possuir suporte – braço para organização e movimentação dos cabos;
	DOC

	10.4.2.16
	Ser fornecido elementos de fixação para organização dos cabos;
	DOC

	10.4.2.17
	Os espaços vazios nos racks devem ser fechados com tampas cegas como condição para perfeita refrigeraçao dos ativos instalados;
	DOC

	10.4.2.18
	O rack deverá ser aberto na base para permitir a entrada de cabos;
	DOC

	10.4.2.19
	Possuir dispositivo anti-tombamento que permita a justaposição dos racks;
	DOC

	10.4.2.20
	As portas frontal e traseira deverão permitir uma abertura de 90º ou superior;
	DOC

	10.4.2.21
	Chassi em aço na cor grafite com pintura eletrostática.
	DOC


2.2
     ROTEADOR TIPO II – (PE – Intra)

	ITEM
	ROTEADOR TIPO II
	HOMOLOGAÇÃO

	
	
	

	
	
	

	1
	Características Gerais
	 

	1.1
	Roteador de CORE (PE-MPLS) de arquitetura modular composto de um único chassi, dimensionado para Datacenter.
	DOC

	1.2
	O equipamento ofertado deve possuir backplane totalmente passivo.
	DOC

	1.3
	Os planos de encaminhamento (forwarding plane) e controle (control plane) devem ser completamente independentes. 
	DOC

	1.4
	O equipamento deve ser fornecido com módulos de encaminhamento redundantes. Em um chassi com sua capacidade máxima de interfaces, a falha de um módulo de encaminhamento não deverá acarretar em perda de desempenho do equipamento. 
	DOC

	1.5
	O equipamento deve possuir 02 unidades de roteamento redundantes, hot-swappable e dispostas em 2 (dois) módulos distintos. Caso a função de roteamento seja distribuída entre os módulos de interface, cada um destes módulos de interface deverá vir acompanhado de um módulo redundante correspondente. 
	LAB+DOC

	1.6
	Possuir indicadores luminosos que caracterizem o estado operacional (on/off) das fontes de alimentação elétrica e dos módulos de interface instalados no chassi.
	LAB+DOC

	1.7
	Caso a implementação de uma dada funcionalidade especificada no presente edital seja dependente de hardware adicional, este deverá ser fornecido de forma redundante em todos os chassis ofertados.
	LAB+DOC

	1.8
	O sistema operacional do roteador deve suportar configuração de scripts para automação de tarefas.
	LAB+DOC

	1.9
	Deve suportar as tecnologias Gigabit Ethernet segundo os padrões IEEE 802.3ab e IEEE 802.3z, e 10 Gigabit Ethernet segundo o padrão IEEE 802.3ae.
	DOC

	1.10
	Deve suportar portas Gigabit Ethernet 1000Base-SX, 1000Base-LX, 1000Base-LH compatíveis com os padrões IEEE 802.3, do tipo SFP, com conectores LC.
	DOC

	1.11
	Deve suportar portas 10-Gigabit Ethernet, do tipo SFP+ ou XFP, 10GBASE-SR para distâncias de 300m (fibra multimodo), 10GBASE-LR 10 km e 10GBASE-ER 40 km (ambos com fibra monomodo).
	DOC

	1.12
	O fabricante do equipamento deverá possuir certificação ISO 9000 ou equivalente.
	DOC

	1.13
	Permitir a gravação de log externo (syslog).
	DOC

	1.14
	Dimensões
	 

	1.14.1
	Permitir a montagem em rack padrão de 19”, ou ser fornecido rack específico , devendo vir , em ambos os casos, acompanhado de todas as peças e acessórios necessários para fixação
	DOC

	1.15
	Fonte de Alimentação e Ventiladores
	 

	1.15.1
	Possuir  fontes de alimentação, com as seguintes características individuais:
	DOC

	1.15.1.1
	Internas ao equipamento;
	DOC

	1.15.1.2
	Operar com tensão DC ou AC bivolt monofásica, com seleção automática de tensão (na faixa de 100 a 240V monofásico) e freqüência (de 50/60 Hz).
	DOC

	1.15.1.3
	Possuir capacidade de substituição sem interrupção do funcionamento do equipamento (hot-swappable).
	DOC

	1.15.1.4
	Ser fornecida com, pelo menos, um cabo de alimentação para cada conexão com comprimento mínimo de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) em conformidade com as normas ABNT..
	DOC

	1.15.2
	O conjunto de fontes deve possuir as seguintes características:
	 

	1.15.2.1
	O equipamento deve possuir fontes de alimentação redundantes e internas, hot-swappable, do tipo auto-sense, para operar de 100 a 240 VAC.  Implementar redundância de fontes do tipo N + N.
	DOC

	1.15.2.2
	Implementar redundância de alimentação elétrica através de balanceamento de carga.
	DOC

	1.15.2.3
	Possuir, pelo menos, 2 (duas) conexões independentes, permitindo a sua ligação a circuitos elétricos externos distintos.
	DOC

	1.15.2.4
	Realizar a comutação entre as fontes de forma automática e sem qualquer interrupção no funcionamento do equipamento.
	DOC

	1.15.3
	Possuir ventiladores redundantes e com capacidade de substituição sem interrupção do funcionamento do switch (hot-swappable).
	DOC

	1.15.3.1
	Possuir fluxo de ar na direção da frente ou lateral do equipamento para a parte traseira, permitindo compatibilidade com o ambiente de Datacenter.
	DOC

	1.15.4
	Deve estar alinhado com o padrão RoHS-6 ou similar
	DOC

	2
	Desempenho
	 

	2.1
	Deve ser fornecido com capacidade de roteamento de pelo menos 300 milhões de pps (pacotes por segundo) para IPv4 por solução.
	DOC

	2.2
	Deve ser fornecido com capacidade de encaminhamento de pacotes de pelo menos 500 Gbps (Gigabit por segundo).
	LAB+DOC

	2.3
	Deve suportar pelo menos 1 milhão de prefixos IPv4 na tabela de roteamento.
	DOC

	2.4
	Deve suportar pelo menos 200.000 rotas IPv6 na tabela de roteamento.
	DOC

	2.5
	Deve ser capaz de suportar simultaneamente as rotas detalhadas nos itens 2.3 e 2.4.
	DOC

	2.6
	Deve suportar o encaminhamento de “jumbo frames” (frames de 9216 bytes).
	DOC

	2.7
	Possuir configuração de CPU e memória (RAM e flash, se for o caso) suficientes para implementação de todas as funcionalidades, simultaneamente, descritas nesta especificação, na capacidade máxima do equipamento.
	DOC

	2.8
	Deverá possuir armazenamento em memória FLASH removível (PCMCIA, ou Flash Disk ou Compact Flash ou USB DISK) de forma a armazenar cópias do sistema operacional,  configurações e arquivos de recuperação rápida do sistema.
	DOC

	3
	Interfaces
	 

	3.1
	Suportar no mínimo os seguintes tipos de interface:  E1 canalizado, E3 (34 Mbps) Clear Channel, PoS 155 Mbps, PoS 622 Mbps, ATM 155Mbps, ATM 622 Mbps, Gigabit Ethernet (sem oversubscription), 10Gigabit Ethernet (sem oversubscription).
	DOC

	3.1.1
	Não serão aceitos conversores externos nem equipamentos tipo  MUX para entrega de tais interfaces.
	DOC

	3.2
	Deve ser fornecido com as seguintes interfaces:
	 

	3.2.1
	20 interfaces 10GigabitEthernet (10GBase-SR - SFP+ ou XFP-SR incluindo o transceiver optico), sem oversubscription, dispostas em slots distintos.
	LAB+DOC

	3.2.1.1
	Deverão ser fornecidos os transceivers SFP+ ou XFP-SR ópticos no padrão 10GBASE-SR com conector LC/PC Dual, equivalente a somatória do número de portas deste tipo fornecidas.
	LAB+DOC

	3.2.2
	20 interfaces GigabitEthernet (sem oversubscription) 
	LAB+DOC

	3.2.2.1
	Deverão ser fornecidos os transceivers SFP ópticos no padrão 1000BASE-SX com conector LC/PC Dual, equivalente a somatória do número de portas deste tipo fornecidas.
	LAB+DOC

	3.2.3
	01 interface POS 155 Mbps
	LAB+DOC

	3.2.4
	2 interfaces E3 (34 Mbps clear channel)
	LAB+DOC

	3.2.5
	Para as interfaces POS deverão ser fornecidos os transceivers SFP IR (Intermediate Reach) suficientes para o número de interfaces solicitadas.
	DOC

	3.3
	Além das interfaces fornecidas inicialmente, deverão ser suportadas pelo menos:
	 

	3.3.1
	01 interface 10GigabitEthernet (disposta em slot distinto dos fornecidos inicialmente)
	DOC

	3.3.2
	16 interfaces GigabitEthernet com SFP.
	DOC

	3.3.3
	03 interfaces PoS 155Mbps
	DOC

	3.3.4
	03 interfaces ATM 155 Mbps
	DOC

	3.4
	A solução deverá suportar a expansão prevista (item 3.3)  sem necessidade de substituição das partes já adquiridas.
	DOC

	4
	Funcionalidades de Camada 3 (OSI)
	 

	4.1
	Implementar os protocolos de roteamento RIPv1(RFC 1058) ou RIPv2 (RFCs 2453, 1723 e 1724). 
	LAB+DOC

	4.2
	Implementar o protocolo de roteamento OSPF versão 2 conforme as especificações abaixo:  
	 

	4.2.1
	RFC 2328 – OSPF  Version 2; 
	LAB+DOC

	4.2.2
	RFC 1587 – The OSPF NSSA Option;
	LAB+DOC

	4.2.3
	RFC 2370 – The OSPF Opaque LSA Option; 
	LAB+DOC

	4.2.4
	Implementar autenticação MD5 entre os peers OSPF
	LAB+DOC

	4.2.5
	Implementar pelo menos dois processos de roteamento OSPF independentes e simultâneos.
	LAB+DOC

	4.2.6
	Suportar pelo menos 100 adjacências OSPF
	DOC

	4.2.7
	Suportar pelo menos 20 áreas OSPF
	DOC

	4.2.8
	Implementar Non Stop Routing (NSR ) para OSPF
	DOC

	4.3
	Implementar o protocolo de roteamento BGP4 suportando, no mínimo, as especificações abaixo:  
	 

	4.3.1
	RFC 1771 – A Border gateway Protocol (BGP4)
	LAB+DOC

	4.3.2
	RFC 1965 – Autonomous System Confederation for BGP;
	LAB+DOC

	4.3.3
	RFC 1966 – BGP Route Reflection; 
	LAB+DOC

	4.3.4
	RFC 1997 – BGP Communities Attribute;
	LAB+DOC

	4.3.5
	RFC 2796 – BGP Route Reflection 
	LAB+DOC

	4.3.6
	RFC 2439 – BGP Route Flap Damping; 
	LAB+DOC

	4.3.7
	RFC 2858 – Multi-Protocol Extensions for BGP-4; 
	LAB+DOC

	4.3.8
	RFC 2918 – Route Refresh Capability  for BGP-4;
	LAB+DOC

	4.3.9
	Implementar autenticação MD5 entre os peers BGP. 
	LAB+DOC

	4.3.10
	Implementar Non Stop Routing para BGP.
	DOC

	4.3.11
	Suportar pelo menos 100 peers BGP simultâneos.
	DOC

	4.4
	Implementar roteamento entre VLANs IEEE 802.1q.
	LAB+DOC

	4.5
	Implementar roteamento baseado em políticas (Policy Based Routing).
	LAB+DOC

	4.6
	Implementar IPv6 de acordo com as seguintes especificações mínimas:
	 

	4.6.1
	RFC 2460 – Internet Protocol, Version 6 (IPv6)  Specification
	DOC

	4.6.2
	RFC 2461 – Neighbor Discovery for IP Version 6 (IPv6)
	DOC

	4.6.3
	RFC 2462 – IPv6 Stateless Address Auto-Configuration
	DOC

	4.6.4
	RFC 4443 – Internet Control Message Protocol (ICMPv6) for IPv6
	DOC

	4.6.5
	RFC 4291 – IP Version 6 Addressing Architecture
	DOC

	4.6.6
	RFC 3587 – IPv6 Global Unicast Address Format
	DOC

	4.6.7
	Implementar roteamento PIM-SM (Sparse Mode) em redes IPv6.
	DOC

	4.7
	Implementar MPLS conforme as especificações abaixo:
	 

	4.7.1
	RFC 3031 – Multi Protocol Label Switching Architecture;
	LAB+DOC

	4.7.2
	RFC 3036 – LDP Specifications;
	LAB+DOC

	4.7.3
	RFC 3215 – LDP State Machine; 
	LAB+DOC

	4.7.4
	RFC 2547 – BGP/MPLS VPNs 
	LAB+DOC

	4.7.5
	RFC 3107 – Carrying Label Information in BGP;
	LAB+DOC

	4.7.6
	RFC 3032 – MPLS Label Stack Encoding; 
	LAB+DOC

	4.7.7
	RFC 3209 – RSVP-TE: Extensions to RSVP for LSP-Tunnels;
	LAB+DOC

	4.7.8
	RFC 3210 – Applicability Statements for Extensions to RSVP for LSP Tunnels; 
	LAB+DOC

	4.7.9
	RFC 3270 – MPLS Support for Differentiated Services.
	LAB+DOC

	4.7.10
	Implementar autenticação MD5 entre os peers LDP. 
	LAB+DOC

	4.7.11
	Suportar encapsulamento MPLS em interfaces IEEE 802.1q
	LAB+DOC

	4.7.12
	Implementar Re-roteamento rápido (Fast Reroute) de túneis MPLS-TE de modo a prover “Link Protection” e “Node Protection”.
	LAB+DOC

	4.7.13
	Implementar ajuste automático de banda para túneis MPLS-TE. 
	LAB+DOC

	4.7.14
	Implementar roteamento automático através de túneis MPLS-TE após o estabelecimento deste. Após montagem do túnel, este deve estar automaticamente disponível para encaminhamento de tráfego na tabela de roteamento IP e ter prioridade sobre caminho puramente IP entre a origem e o destino definidos no túnel MPLS-TE.
	LAB+DOC

	4.7.15
	Permitir a seleção de um túnel MPLS-TE para encaminhamento de tráfego através de PBR (Policy Based Routing).
	LAB+DOC

	4.7.16
	Implementar aquisição de rotas de clientes MPLS-VPN (“customer-edge routers”) através dos seguintes protocolos de roteamento: rotas estáticas, RIPv2, OSPFv2 e BGP4 (iBGP e eBGP). Implementar redistribuição das rotas adquiridas dos roteadores clientes  no protocolo MP-BGP para transporte no backbone MPLS. Implementar redistribuição das rotas transportadas via MP-BGP no protocolo IGP (“Interior Gateway Protocol”) usado para conexão do roteador PE (“Provider Edge”) remoto ao roteador CE (“Customer Edge”) remoto.
	LAB+DOC

	4.7.17
	Suportar no mínimo 500 tabelas virtuais de roteamento  (completamente isoladas logicamente) na implementação de MPLS VPN.
	DOC

	4.7.18
	Suportar pelo menos 100.000 labels MPLS-VPN. 
	DOC

	4.7.19
	Implementar integração de contextos virtuais de roteamento (tabelas de roteamento associadas à VPN) com a tabela global para que as VPNs individuais tenham acesso à Internet. 
	LAB+DOC

	4.7.20
	Implementar transporte simultâneo de “standard communities” e “extended communities” em updates MP-BGP.
	LAB+DOC

	4.7.21
	Implementar marcação e verificação da “extended community” SoO (“Site of Origin”) para evitar loops de roteamento no Backbone MPLS-VPN.
	LAB+DOC

	4.7.22
	Implementar mapas de importação e exportação de rotas por tabela virtual de roteamento (VRF), de modo a selecionar as rotas que integrarão cada VRF.
	LAB+DOC

	4.7.23
	Implementar Route Reflection de rotas MPLS-VPN. 
	LAB+DOC

	4.7.24
	Implementar o conceito de “confederations” BGP no ambiente MPLS-VPN (possibilidade de particionar o “Autonomous System” primário em sub “Autonomous Systems”)
	LAB+DOC

	4.7.25
	Implementar integração com outras redes MPLS-VPN através da funcionalidade “inter-AS” VPN (opções A, B e C), conforme RFC 4364.
	LAB+DOC

	4.7.26
	Implementar integração entre redes MPLS através do modelo “Carrier supporting Carrier” (deve ser possível o transporte de provedores que implementem “somente IP”, MPLS e MPLS-VPN em seus backbones, sem necessidade de conhecimento das rotas específicas de clientes destes provedores
	DOC

	4.7.27
	Implementar multicast VPN, segundo o “draft Rosen” do IETF (o equipamento fornecido deve suportar, no mínimo, a versão 7 deste draft). Deve ser possível especificar as VRFs (tabelas virtuais de roteamento) em que será habilitado o roteamento de tráfego IP Multicast. 
	DOC

	4.7.28
	O equipamento deve suportar o transporte de VPNs IPv6 (família de endereços VPNv6) em conjunto com as VPNs IPv4 (família de endereços VPNv4)
	DOC

	4.7.29
	Implementar transporte de frames nível 2 sobre backbone MPLS conforme RFC 4447 (Pseudowire Setup and Maintenance using the Label Distribution Protocol)
	DOC

	4.7.30
	Os roteadores fornecidos devem implementar o transporte de, no mínimo, as seguintes tecnologias de camada 2 sobre o backbone MPLS: 
	 

	4.7.30.1
	DLCIs Frame Relay 
	LAB+DOC

	4.7.30.2
	VLANs IEEE 802.1q 
	LAB+DOC

	4.7.30.3
	Ligação transparente de portas Ethernet sobre backbone MPLS (AToM “Port Mode” com encapsulamento Ethernet)
	LAB+DOC

	4.7.30.4
	PPP over MPLS, 
	LAB+DOC

	4.7.30.5
	HDLC over MPLS.
	LAB+DOC

	4.7.30.6
	Implementar associação de túnel de “Traffic Engineering” (MPLS-TE) a ser utilizado por um dado pseudowire AToM. 
	LAB+DOC

	4.7.31
	Implementar VPLS (Virtual Private Lan Service) usando LDP (Label Distribution Protocol).
	DOC

	5
	Funcionalidades Camada 2 (OSI)
	 

	5.1
	Implementar protocolo de tunelamento GRE (Generic Routing Encapsulation) conforme RFCs 1701 e 1702 ou 2784.
	LAB+DOC

	5.2
	Implementar L2TPv3 (Layer2 Tunneling Protocol, version 3), conforme RFC 3931,  ou conjunto de protocolos que implementem L2VPN (Extensão L2 sobre VPN).
	LAB+DOC

	6
	Qualidade de Serviço (QoS)
	 

	6.1
	Implementar QoS para os circuitos emulados via AToM.
	LAB+DOC

	6.2
	Implementar QoS conforme arquitetura “Differentiated Services” (RFCs 2474, 2475). 
	LAB+DOC

	6.3
	Deve ser possível a definição de classes de serviço e alocação de banda por classes nas interfaces do equipamento. 
	LAB+DOC

	6.3.1
	Para os pacotes que excederem a especificação de banda deve ser possível configurar pelo menos as seguintes ações:
	LAB+DOC

	6.3.1.1
	Transmissão do pacote sem modificação.
	LAB+DOC

	6.3.1.2
	Transmissão com remarcação do valor de DSCP.
	LAB+DOC

	6.3.1.3
	Descarte do pacote. 
	LAB+DOC

	6.4
	Deve ser possível criar uma classe com prioridade absoluta sobre as demais dentro da quantidade de banda que lhe foi alocada.
	LAB+DOC

	6.5
	Implementar classificação, marcação e priorização de tráfego com base em endereço IP de origem/destino, portas TCP/UDP de origem e destino, DSCP (Differentiated Services Code Point), campo CoS (Class of Service) do frame ethernet, campo EXP (“experimental bits”) do cabeçalho MPLS
	LAB+DOC

	6.6
	Implementar Traffic Shaping 
	LAB+DOC

	6.7
	Implementar classificação e marcação de tráfego baseadas no campo CoS (“Class of Service”) de frames Ethernet, conforme definição do padrão IEEE 802.1p
	LAB+DOC

	6.8
	Implementar QoS Hierárquico em interfaces Ethernet (GigabitEthernet e 10GigabitEthernet).
	LAB+DOC

	6.9
	Implementar o algoritmo WRED (Weighted Random Early Detection)
	LAB+DOC

	6.10
	Implementar compressão do cabeçalho dos pacotes RTP (cRTP) para otimização da transmissão de pacotes de VoIP(Voz sobre IP) na rede.
	LAB+DOC

	7
	Multicast
	 

	7.1
	Implementar mecanismo de controle de multicast através de IGMP Snooping em todas as interfaces,  IGMP v1 (RFC 1112), IGMP v2 (RFC 2236) e IGMPv3 (RFC 3376)
	DOC

	7.2
	Implementar IP multicast.
	DOC

	7.3
	Implementar o protocolo PIMv2 (Protocol Independent Multicast) no modo “sparse-mode” (RFC 2362) 
	LAB+DOC

	8
	Gerenciamento/Monitoração
	 

	8.1
	Possuir interface de gerenciamento para operação facilitada, com possibilidade de habilitação de acesso por interface de origem do tráfego.
	LAB+DOC

	8.2
	Suportar software de gerenciamento do equipamento através de SNMP (v1, v2 e v3). Para SNMPv3 devem ser suportados, no mínimo, os algoritmos de criptografia DES ou 3DES, e AES.
	LAB+DOC

	8.3
	Implementar NTP (Network Time Protocol) ou SNTP, contemplando autenticação entre os peers, conforme definido na RFC 1305. Deve ser possível definir a interface de origem dos pacotes NTP.
	LAB+DOC

	8.4
	Implementar NTP ou SNTP por VRF.
	LAB+DOC

	8.5
	Implementar SSH versão 2 ou superior para acesso via terminal ao equipamento, com algoritmo de criptografia com chave de pelo menos 168 bits (3 DES).
	LAB+DOC

	8.6
	Suportar protocolo de coleta de informações de fluxos que circulam pelo equipamento a cada instante, contemplando no mínimo as seguintes informações: 
	LAB+DOC

	8.6.1
	endereço IP de origem/destino, 
	LAB+DOC

	8.6.2
	campo “protocol type”do cabeçalho IP, 
	LAB+DOC

	8.6.3
	porta TCP/UDP de origem/destino, 
	LAB+DOC

	8.6.4
	campo TOS (Type of Service) do cabeçalho IP, 
	LAB+DOC

	8.6.5
	interfaces de entrada e saída do tráfego 
	LAB+DOC

	8.6.6
	bytes e pacotes transmitidos por fluxo 
	LAB+DOC

	8.6.7
	Deve ser possível especificar o uso de tal funcionalidade somente para tráfego de entrada, somente para tráfego de saída (e também para ambos os sentidos simultaneamente) em qualquer interface do roteador.
	LAB+DOC

	8.6.8
	Deve ser possível habilitar tal funcionalidade em uma tabela virtual distinta. 
	LAB+DOC

	8.6.9
	Estas informações devem estar localmente disponíveis nos equipamentos de conectividade e ser automaticamente exportáveis em intervalos pré-definidos através do protocolo IPFIX (IP Flow Information Export),  Netflow v9 ou similar compatível.
	LAB+DOC

	8.7
	Possuir suporte a protocolo de autenticação para controle do acesso administrativo ao equipamento que possua, pelo menos, as seguintes características: 
	LAB+DOC

	8.7.1
	Utilize o protocolo TCP para prover maior confiabilidade ao tráfego dos pacotes envolvidos no controle administrativo.
	LAB+DOC

	8.7.2
	Implemente mecanismos de AAA (Authentication, Authorization e Accounting) com garantia de entrega.
	LAB+DOC

	8.7.3
	Criptografe todos os pacotes enviados ao servidor de controle de acesso e não só os pacotes referentes à senha.
	LAB+DOC

	8.7.4
	Permita controlar quais comandos usuários e grupos de usuários podem emitir em determinados elementos de rede. Todos os comandos de administração do equipamento, executados por qualquer dos meios de acesso (interface de console,  SSH,  HTTPS) deverão ser individualmente autorizados e registrados (“Accounting”) por este protocolo de controle de acesso administrativo.
	LAB+DOC

	8.7.5
	Deve haver autenticação mútua entre o servidor AAA e o cliente AAA.
	LAB+DOC

	8.8
	O equipamento deve responder a pacotes de testes para teste da implementação dos níveis de serviço especificados (SLA). Devem ser suportadas no mínimo as seguintes operações de teste: 
	 

	8.8.1
	ICMP echo
	LAB+DOC

	8.8.2
	TCP connect (em qualquer porta TCP do intervalo 1-65535 que o administrador especifique)
	LAB+DOC

	8.8.3
	UDP echo (em qualquer porta UDP do intervalo 1-65535 que o administrador especifique)
	LAB+DOC

	9
	Trunking
	 

	9.1
	Implementar “VLAN Trunking” padrão IEEE 802.1q nas portas 10 Gigabit Ethernet. 
	DOC

	9.2
	Deve ser possível estabelecer quais VLANs serão permitidas em cada um dos troncos configurados.
	DOC

	9.3
	Implementar a funcionalidade de agregação de portas conforme padrão IEEE 802.3ad.
	DOC

	9.4
	·         Permitir a criação de grupos de portas contendo, pelo menos, 04 (quatro) portas 10 Gigabit Ethernet (em “full duplex”);
	DOC

	10
	Cabos e Componentes 
	 

	10.1
	Deve ser fornecido com documentação técnica e manuais que contenham informações suficientes para possibilitar a instalação, configuração e operacionalização do equipamento.
	LAB+DOC

	10.2
	Deverá ser fornecido cabo de console compatível com a porta de console fornecida junto com o equipamento.
	LAB+DOC

	10.3
	Deve ser fornecido acompanhado de todos os acessórios necessários para operacionalização do equipamento, tais como: 
	LAB+DOC

	10.3.1
	Softwares 
	LAB+DOC

	10.3.2
	Cabos de energia elétrica em conformidade com as normas ABNT.
	LAB+DOC

	10.4
	RACK
	 

	10.4.1
	Para cada equipamento ou par deste tipo deverá ser fornecido 1 (um) Rack Universal de 19” padrão EIA, conforme detalhamento.
	DOC

	10.4.2
	Características
	DOC

	10.4.2.1
	Ser confeccionado em conformidade plena com o padrão universal EIA-310-D;
	DOC

	10.4.2.2
	Possuir capacidade líquida para, no mínimo 42RU;
	DOC

	10.4.2.3
	Possuir dimensões adequadas a 19’’;
	DOC

	10.4.2.4
	Ser capaz de suportar o peso de ao menos 2 (dois) roteadores deste tipo e cabeamentos;
	DOC

	10.4.2.5
	Possuir espaçamento lateral para acomodação de cabos;
	DOC

	10.4.2.6
	Possuir portas frontal e traseira em aço perfurado, que permitam ser trancadas evitando o acesso não autorizado aos equipamentos;
	DOC

	10.4.2.7
	Possuir espaçamento suficiente entre os equipamentos para ventilação, conforme norma acima mencionada;
	DOC

	10.4.2.8
	Ser fornecido com os cabos necessários para estabelecer todas as conexões possíveis, elétricas e de dados, em sua capacidade máxima.
	DOC

	10.4.2.9
	Possuir certificação UL 60950 em todos os equipamentos elétricos e suas ligações;
	DOC

	10.4.2.10
	Ser fornecido com todos os acessórios necessários para a montagem dos equipamentos, em sua capacidade máxima;
	DOC

	10.4.2.11
	O fluxo interno de ar deverá obedecer à norma EIA-310-D, além de atender às recomendações do fabricante do processador do servidor a ser hospedado pelo rack;
	DOC

	10.4.2.12
	Deverá ser constituído por perfis de alumínio/aço, com blindagem eletromagnética (RFI protection);
	DOC

	10.4.2.13
	O rack deve ser fornecido com painéis-guia para controle dos cabos e pés niveladores;
	DOC

	10.4.2.14
	Possuir base (pés) que permitam a perfeita estabilidade do equipamento e ainda possam ser reguláveis de maneira a compensar eventuais desníveis no piso com rodízios giratórios que permitam travamento;
	DOC

	10.4.2.15
	Possuir suporte – braço para organização e movimentação dos cabos;
	DOC

	10.4.2.16
	Ser fornecido elementos de fixação para organização dos cabos;
	DOC

	10.4.2.17
	Os espaços vazios nos racks devem ser fechados com tampas cegas como condição para perfeita refrigeraçao dos ativos instalados;
	DOC

	10.4.2.18
	O rack deverá ser aberto na base para permitir a entrada de cabos;
	DOC

	10.4.2.19
	Possuir dispositivo anti-tombamento que permita a justaposição dos racks;
	DOC

	10.4.2.20
	As portas frontal e traseira deverão permitir uma abertura de 90º ou superior;
	DOC

	10.4.2.21
	Chassi em aço na cor grafite com pintura eletrostática.
	DOC


2.3
     ROTEADOR TIPO III – (PE – Extra e Inter)

	ITEM
	ROTEADOR TIPO III
	HOMOLOGAÇÃO

	
	
	

	
	
	

	1
	Características Gerais
	 

	1.1
	Roteador de borda com arquitetura modular composto de um único chassi, dimensionado para Datacenter.
	DOC

	1.2
	O equipamento ofertado deve possuir backplane totalmente passivo.
	DOC

	1.3
	Os planos de encaminhamento (forwarding plane) e controle (control plane) devem ser completamente independentes. 
	DOC

	1.4
	O equipamento deve ser fornecido com módulos de encaminhamento redundantes. Em um chassi com sua capacidade máxima de interfaces, a falha de um módulo de encaminhamento não deverá acarretar em perda de desempenho do equipamento. 
	DOC

	1.5
	O equipamento deve possuir 02 unidades de roteamento redundantes, hot-swappable e dispostas em 2 (dois) módulos distintos. Caso a função de roteamento seja distribuída entre os módulos de interface, cada um destes módulos de interface deverá vir acompanhado de um módulo redundante correspondente. 
	LAB+DOC

	1.6
	Possuir indicadores luminosos que caracterizem o estado operacional (on/off) das fontes de alimentação elétrica e dos módulos de interface instalados no chassi.
	LAB+DOC

	1.7
	Caso a implementação de uma dada funcionalidade especificada no presente edital seja dependente de hardware adicional, este deverá ser fornecido de forma redundante em todos os chassis ofertados.
	LAB+DOC

	1.8
	O sistema operacional do roteador deve suportar configuração de scripts para automação de tarefas.
	LAB+DOC

	1.9
	Deve suportar as tecnologias, Gigabit Ethernet segundo os padrões IEEE 802.3ab e IEEE 802.3z, e 10 Gigabit Ethernet segundo o padrão IEEE 802.3ae.
	DOC

	1.10
	Deve suportar portas Gigabit Ethernet 1000Base-SX, 1000Base-LX, 1000Base-LH compatíveis com os padrões IEEE 802.3, do tipo SFP, com conectores LC.
	DOC

	1.11
	Deve suportar portas 10-Gigabit Ethernet, do tipo SFP+ ou XFP, 10GBASE-SR para distâncias de 300m (fibra multimodo), 10GBASE-LR 10 km e 10GBASE-ER 40 km (ambos com fibra monomodo).
	DOC

	1.12
	Permitir a gravação de log externo (syslog).
	DOC

	1.13
	Dimensões
	DOC

	1.13.1
	Chassi modular para instalação em rack de 19” que consuma, no máximo, 21 RUs (Rack Units) deste rack.
	DOC

	1.13.2
	Permitir a montagem em rack padrão de 19”, ou ser fornecido rack específico , devendo vir , em ambos os casos, acompanhado de todas as peças e acessórios necessários para fixação
	DOC

	1.14
	Fonte de Alimentação e Ventiladores
	DOC

	1.14.1
	Possuir  fontes de alimentação, com as seguintes características individuais:
	DOC

	1.14.1.1
	Internas ao equipamento;
	DOC

	1.14.1.2
	Operar com tensão DC ou AC bivolt monofásica, com seleção automática de tensão (na faixa de 100 a 240V monofásico) e freqüência (de 50/60 Hz).
	DOC

	1.14.1.3
	Possuir capacidade de substituição sem interrupção do funcionamento do equipamento (hot-swappable).
	DOC

	1.14.1.4
	Ser fornecida com, pelo menos, um cabo de alimentação para cada conexão com comprimento mínimo de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) em conformidade com as normas ABNT..
	DOC

	1.14.2
	O conjunto de fontes deve possuir as seguintes características:
	 

	1.14.2.1
	O equipamento deve possuir fontes de alimentação redundantes e internas, hot-swappable, do tipo auto-sense, para operar de 100 a 240 VAC.  Implementar redundância de fontes do tipo N + N.
	DOC

	1.14.2.2
	Implementar redundância de alimentação elétrica através de balanceamento de carga.
	DOC

	1.14.2.3
	Possuir, pelo menos, 2 (duas) conexões independentes, permitindo a sua ligação a circuitos elétricos externos distintos.
	DOC

	1.14.2.4
	Realizar a comutação entre as fontes de forma automática e sem qualquer interrupção no funcionamento do equipamento.
	DOC

	1.14.3
	Possuir ventiladores redundantes e com capacidade de substituição sem interrupção do funcionamento do switch (hot-swappable).
	DOC

	1.14.3.1
	Possuir fluxo de ar na direção da frente ou lateral do equipamento para a parte traseira, permitindo compatibilidade com o ambiente de Datacenter.
	DOC

	1.14.4
	Deve estar alinhado com o padrão RoHS-6 ou similar
	DOC

	2
	Desempenho
	 

	2.1
	Deve ser fornecido com capacidade de roteamento de pelo menos 20 milhões de pps (pacotes por segundo) para IPv4 por solução.
	DOC

	2.2
	Deve ser fornecido com capacidade de encaminhamento de pacotes de pelo menos 40 Gbps (Gigabits por segundo).
	LAB+DOC

	2.3
	Deve suportar pelo menos 1 milhão de prefixos IPv4 na tabela de roteamento.
	DOC

	2.4
	Deve suportar pelo menos 200.000 rotas IPv6 na tabela de roteamento.
	DOC

	2.5
	Deve ser capaz de suportar simultaneamente as rotas detalhadas nos itens 2.3 e 2.4.
	DOC

	2.6
	Deve suportar o encaminhamento de “jumbo frames” (frames de 9216 bytes).
	DOC

	2.7
	Possuir configuração de CPU e memória (RAM e flash, se for o caso) suficientes para implementação de todas as funcionalidades, simultaneamente, descritas nesta especificação e na capacidade máxima do equipamento.
	DOC

	2.8
	Deverá possuir armazenamento em memória FLASH removível (PCMCIA, ou Flash Disk ou Compact Flash ou USB DISK) de forma a armazenar cópias do sistema operacional,  configurações e arquivos de recuperação rápida do sistema.
	DOC

	3
	Interfaces
	 

	3.1
	Suportar no mínimo os seguintes tipos de interface: E1 canalizado, E3 (34 Mbps) Clear Channel, PoS 155 Mbps, PoS 622 Mbps, ATM 155Mbps, ATM 622 Mbps, Gigabit Ethernet (sem oversubscription), 10Gigabit Ethernet (sem oversubscription).
	DOC

	3.2
	Deve ser fornecido com as seguintes interfaces:
	LAB+DOC

	3.2.1
	08 interfaces 10GigabitEthernet (10GBase-SR - SFP+ ou XFP-SR )  (sem oversubscription), dispostas em slots distintos.
	LAB+DOC

	3.2.1.1
	Deverão ser fornecidos os transceivers SFP+  ou XFP-SR ópticos no padrão 10GBASE-SR com conector LC/PC Dual, equivalente a somatória do número de portas deste tipo fornecidas.
	LAB+DOC

	3.2.2
	08 interfaces GigabitEthernet 1000BASE-SX (sem oversubscription) 
	LAB+DOC

	3.2.2.1
	Deverão ser fornecidos os transceivers SFP ópticos no padrão 1000BASE-SX com conector LC/PC Dual, equivalente a somatória do número de portas deste tipo fornecidas.
	LAB+DOC

	3.2.3
	Para as interfaces POS deverão ser fornecidos os transceivers SFP IR (Intermediate Reach) suficientes para o número de interfaces solicitadas.
	DOC

	3.3
	Além das interfaces fornecidas inicialmente, deverão ser suportadas pelo menos:
	 

	3.3.1
	01 interface 10GigabitEthernet (disposta em slot distinto dos fornecidos inicialmente)
	DOC

	3.3.2
	16 interfaces GigabitEthernet com SFP.
	DOC

	3.3.3
	08 interfaces PoS 155Mbps
	DOC

	3.3.4
	03 interfaces ATM 155 Mbps
	DOC

	3.4
	A solução deverá suportar a expansão previstas (item 3.3) sem necessidade de substituição das partes já adquiridas.
	DOC

	4
	Funcionalidades de Camada 3 (OSI)
	 

	4.1
	Implementar os protocolos de roteamento RIPv1(RFC 1058) e RIPv2 (RFCs 2453, 1723 e 1724). Deve ser suportada autenticação MD5 entre os peers RIPv2.
	LAB+DOC

	4.1.1
	Deve ser suportada autenticação MD5 entre os peers RIPv2.
	LAB+DOC

	4.2
	Implementar o protocolo de roteamento OSPF versão 2 conforme as especificações abaixo:  
	 

	4.2.1
	RFC 2328 – OSPF  Version 2; 
	LAB+DOC

	4.2.2
	RFC 1587 – The OSPF NSSA Option
	LAB+DOC

	4.2.3
	RFC 2370 – The OSPF Opaque LSA Option; 
	LAB+DOC

	4.2.4
	Implementar autenticação MD5 entre os peers OSPF
	LAB+DOC

	4.2.5
	Implementar pelo menos dois processos de roteamento OSPF independentes e simultâneos.
	LAB+DOC

	4.2.6
	Suportar pelo menos 100 adjacências OSPF
	DOC

	4.2.7
	Suportar pelo menos 20 áreas OSPF
	DOC

	4.3
	Implementar o protocolo de roteamento BGP4 suportando, no mínimo, as especificações abaixo:  
	 

	4.3.1
	RFC 1771 – A Border gateway Protocol (BGP4)
	LAB+DOC

	4.3.2
	RFC 1965 – Autonomous System Confederation for BGP;
	LAB+DOC

	4.3.3
	RFC 1966 – BGP Route Reflection; 
	LAB+DOC

	4.3.4
	RFC 1997 – BGP Communities Attribute;
	LAB+DOC

	4.3.5
	RFC 2796 – BGP Route Reflection 
	LAB+DOC

	4.3.6
	RFC 2439 – BGP Route Flap Damping; 
	LAB+DOC

	4.3.7
	RFC 2858 – Multi-Protocol Extensions for BGP-4; 
	LAB+DOC

	4.3.8
	RFC 2918 – Route Refresh Capability  for BGP-4;
	LAB+DOC

	4.3.9
	Implementar autenticação MD5 entre os peers BGP. 
	LAB+DOC

	4.3.10
	Implementar Non Stop Routing para BGP.
	DOC

	4.3.11
	Suportar pelo menos 100 peers BGP simultâneos.
	DOC

	4.4
	Implementar roteamento entre VLANs IEEE 802.1q.
	LAB+DOC

	4.5
	Implementar roteamento baseado em políticas (Policy Based Routing).
	LAB+DOC

	4.6
	Implementar IPv6 de acordo com as seguintes especificações mínimas:
	 

	4.6.1
	RFC 2460 – Internet Protocol, Version 6 (IPv6)  Specification
	DOC

	4.6.2
	RFC 2461 – Neighbor Discovery for IP Version 6 (IPv6)
	DOC

	4.6.3
	RFC 2462 – IPv6 Stateless Address Auto-Configuration
	DOC

	4.6.4
	RFC 4443 – Internet Control Message Protocol (ICMPv6) for IPv6
	DOC

	4.6.5
	RFC 4291 – IP Version 6 Addressing Architecture
	DOC

	4.6.6
	RFC 3587 – IPv6 Global Unicast Address Format
	DOC

	4.6.7
	Suportar Túneis IPv6 in IPv4
	DOC

	4.6.8
	Suportar túneis IPv6 sobre GRE sobre IPv4
	DOC

	4.6.9
	Implementar RIPng para roteamento RIP em ambientes IPv6
	DOC

	4.6.10
	Implementar roteamento PIM-SM (Sparse Mode) em redes IPv6.
	DOC

	4.7
	Implementar MPLS conforme as especificações abaixo:
	 

	4.7.1
	RFC 3031 – Multi Protocol Label Switching Architecture;
	LAB+DOC

	4.7.2
	RFC 3036 – LDP Specifications;
	LAB+DOC

	4.7.3
	RFC 3215 – LDP State Machine; 
	LAB+DOC

	4.7.4
	RFC 2547 – BGP/MPLS VPNs 
	LAB+DOC

	4.7.5
	RFC 3107 – Carrying Label Information in BGP;
	LAB+DOC

	4.7.6
	RFC 3032 – MPLS Label Stack Encoding; 
	LAB+DOC

	4.7.7
	RFC 3209 – RSVP-TE: Extensions to RSVP for LSP-Tunnels;
	LAB+DOC

	4.7.8
	RFC 3210 – Applicability Statements for Extensions to RSVP for LSP Tunnels; 
	LAB+DOC

	4.7.9
	RFC 3270 – MPLS Support for Differentiated Services.
	LAB+DOC

	4.7.10
	Implementar autenticação MD5 entre os peers LDP. 
	LAB+DOC

	4.7.11
	Suportar encapsulamento MPLS em interfaces IEEE 802.1q
	LAB+DOC

	4.7.12
	Implementar Re-roteamento rápido (Fast Reroute) de túneis MPLS-TE de modo a prover “Link Protection” e “Node Protection”.
	LAB+DOC

	4.7.13
	Implementar ajuste automático de banda para túneis MPLS-TE. 
	LAB+DOC

	4.7.14
	Implementar roteamento automático através de túneis MPLS-TE após o estabelecimento deste. Após montagem do túnel, este deve estar automaticamente disponível para encaminhamento de tráfego na tabela de roteamento IP e ter prioridade sobre caminho puramente IP entre a origem e o destino definidos no túnel MPLS-TE.
	LAB+DOC

	4.7.15
	Permitir a seleção de um túnel MPLS-TE para encaminhamento de tráfego através de PBR (Policy Based Routing).
	LAB+DOC

	4.7.16
	Implementar aquisição de rotas de clientes MPLS-VPN (“customer-edge routers”) através dos seguintes protocolos de roteamento: rotas estáticas, RIPv2, OSPFv2 e BGP4 (iBGP e eBGP). Implementar redistribuição das rotas adquiridas dos roteadores clientes  no protocolo MP-BGP para transporte no backbone MPLS. Implementar redistribuição das rotas transportadas via MP-BGP no protocolo IGP (“Interior Gateway Protocol”) usado para conexão do roteador PE (“Provider Edge”) remoto ao roteador CE (“Customer Edge”) remoto.
	LAB+DOC

	4.7.17
	Implementar transporte de informações de VPN para roteadores diretamente conectados a PEs que não suportem MPLS, de modo a promover um aumento da capilaridade do backbone MPLS VPN. 
	LAB+DOC

	4.7.18
	Suportar no mínimo 500 tabelas virtuais de roteamento  (completamente isoladas logicamente) na implementação de MPLS VPN.
	DOC

	4.7.19
	Suportar pelo menos 100.000 labels MPLS-VPN. 
	DOC

	4.7.20
	Implementar integração de contextos virtuais de roteamento (tabelas de roteamento associadas à VPN) com a tabela global para que as VPNs individuais tenham acesso à Internet. 
	LAB+DOC

	4.7.21
	Implementar transporte simultâneo de “standard communities” e “extended communities” em updates MP-BGP.
	LAB+DOC

	4.7.22
	Implementar marcação e verificação da “extended community” SoO (“Site of Origin”) para evitar loops de roteamento no Backbone MPLS-VPN.
	LAB+DOC

	4.7.23
	Implementar mapas de importação e exportação de rotas por tabela virtual de roteamento (VRF), de modo a selecionar as rotas que integrarão cada VRF.
	LAB+DOC

	4.7.24
	Implementar Route Reflection de rotas MPLS-VPN. 
	LAB+DOC

	4.7.25
	Implementar o conceito de “confederations” BGP no ambiente MPLS-VPN (possibilidade de particionar o “Autonomous System” primário em sub “Autonomous Systems”)
	LAB+DOC

	4.7.26
	Implementar integração com outras redes MPLS-VPN através da funcionalidade “inter-AS” VPN (opções A, B e C), conforme RFC 4364.
	LAB+DOC

	4.7.27
	Implementar integração entre redes MPLS através do modelo “Carrier supporting Carrier” (deve ser possível o transporte de provedores que implementem “somente IP”, MPLS e MPLS-VPN em seus backbones, sem necessidade de conhecimento das rotas específicas de clientes destes provedores
	DOC

	4.7.28
	Implementar multicast VPN, segundo o “draft Rosen” do IETF (o equipamento fornecido deve suportar, no mínimo, a versão 7 deste draft). Deve ser possível especificar as VRFs (tabelas virtuais de roteamento) em que será habilitado o roteamento de tráfego IP Multicast. 
	DOC

	4.7.29
	O equipamento deve suportar o transporte de VPNs IPv6 (família de endereços VPNv6) em conjunto com as VPNs IPv4 (família de endereços VPNv4)
	DOC

	4.7.30
	Implementar transporte de frames nível 2 sobre backbone MPLS conforme RFC 4447 (Pseudowire Setup and Maintenance using the Label Distribution Protocol)
	DOC

	4.7.31
	Os roteadores fornecidos devem implementar o transporte de, no mínimo, as seguintes tecnologias de camada 2 sobre o backbone MPLS: 
	 

	4.7.31.1
	PVCs (Permanent Virtual Circuits) ATM,
	DOC

	4.7.31.2
	DLCIs Frame Relay 
	LAB+DOC

	4.7.31.3
	VLANs IEEE 802.1q 
	LAB+DOC

	4.7.31.4
	Ligação transparente de portas Ethernet sobre backbone MPLS (AToM “Port Mode” com encapsulamento Ethernet)
	LAB+DOC

	4.7.31.5
	PPP over MPLS, 
	LAB+DOC

	4.7.31.6
	HDLC over MPLS.
	LAB+DOC

	4.7.31.7
	Implementar associação de túnel de “Traffic Engineering” (MPLS-TE) a ser utilizado por um dado pseudowire AToM. 
	LAB+DOC

	4.7.32
	Implementar VPLS (Virtual Private Lan Service) usando LDP (Label Distribution Protocol).
	DOC

	5
	Funcionalidades Camada 2 (OSI)
	 

	5.1
	Implementar protocolo de tunelamento GRE (Generic Routing Encapsulation) conforme RFCs 1701 e 1702 ou 2784.
	LAB+DOC

	5.2
	Implementar L2TPv3 (Layer2 Tunneling Protocol, version 3), conforme RFC 3931,  ou conjunto de protocolos que implementem L2VPN (Extensão L2 sobre VPN).
	LAB+DOC

	6
	Características de Firewall e IPSEC VPN (proteção das conexões PE-CE)
	 

	6.1
	Implementar Network Address Translation (NAT). 
	LAB+DOC

	6.2
	Implementar anti-spoofing  para IPv4 e IPv6 através de verificação Reverse Path Forwarding (RPF).
	LAB+DOC

	6.3
	Suporte à criação de VPNs IPSEC com criptografia 168-bit 3DES, 128-bit AES e 256-bit AES. 
	LAB+DOC

	7
	Qualidade de Serviço (QoS)
	 

	7.1
	Implementar QoS para os circuitos emulados via AToM.
	LAB+DOC

	7.2
	Implementar QoS conforme arquitetura “Differentiated Services” (RFCs 2474, 2475). 
	LAB+DOC

	7.3
	Deve ser possível a definição de classes de serviço e alocação de banda por classes nas interfaces do equipamento. 
	LAB+DOC

	7.3.1
	Para os pacotes que excederem a especificação de banda deve ser possível configurar pelo menos as seguintes ações:
	LAB+DOC

	7.3.1.1
	Transmissão do pacote sem modificação, 
	LAB+DOC

	7.3.1.2
	Transmissão com remarcação do valor de DSCP, 
	LAB+DOC

	7.3.1.3
	Descarte do pacote. 
	LAB+DOC

	7.4
	Deve ser possível criar uma classe com prioridade absoluta sobre as demais dentro da quantidade de banda que lhe foi alocada.
	LAB+DOC

	7.5
	Implementar classificação, marcação e priorização de tráfego com base em endereço IP de origem/destino, portas TCP/UDP de origem e destino, DSCP (Differentiated Services Code Point), campo CoS (Class of Service) do frame ethernet, campo EXP (“experimental bits”) do cabeçalho MPLS
	LAB+DOC

	7.6
	Implementar Traffic Shaping 
	LAB+DOC

	7.7
	Implementar classificação e marcação de tráfego baseadas no campo CoS (“Class of Service”) de frames Ethernet, conforme definição do padrão IEEE 802.1p
	LAB+DOC

	7.8
	Implementar QoS Hierárquico em interfaces Ethernet (GigabitEthernet e 10GigabitEthernet).
	LAB+DOC

	7.9
	Implementar o algoritmo WRED (Weighted Random Early Detection)
	LAB+DOC

	7.10
	Implementar compressão do cabeçalho dos pacotes RTP (cRTP) para otimização da transmissão de pacotes de VoIP(Voz sobre IP) na rede.
	LAB+DOC

	8
	Multicast
	 

	8.1
	Implementar mecanismo de controle de multicast através de IGMP Snooping em todas as interfaces,  IGMP v1 (RFC 1112), IGMP v2 (RFC 2236) e IGMPv3 (RFC 3376)
	DOC

	8.2
	Implementar IP multicast.
	DOC

	8.3
	Implementar o protocolo PIMv2 (Protocol Independent Multicast) no modo “sparse-mode” (RFC 2362) 
	LAB+DOC

	9
	Gerenciamento/Monitoração
	 

	9.1
	Possuir interface de gerenciamento para operação facilitada, com possibilidade de habilitação de acesso por interface de origem do tráfego.
	LAB+DOC

	9.2
	Suportar software de gerenciamento do equipamento através de SNMP (v1, v2 e v3). Para SNMPv3 devem ser suportados, no mínimo, os algoritmos de criptografia DES ou 3DES, e AES.
	LAB+DOC

	9.3
	Implementar nativamente pelo menos 02 grupos de RMON (eventos e alarmes)
	LAB+DOC

	9.4
	Implementar NTP (Network Time Protocol) ou SNTP, contemplando autenticação entre os peers, conforme definido na RFC 1305. Deve ser possível definir a interface de origem dos pacotes NTP.
	LAB+DOC

	9.5
	Implementar NTP ou SNTP por VRF.
	LAB+DOC

	9.6
	Implementar SSH versão 2 ou superior para acesso via terminal ao equipamento, com algoritmo de criptografia com chave de pelo menos 168 bits (3 DES).
	LAB+DOC

	9.7
	Suportar protocolo de coleta de informações de fluxos que circulam pelo equipamento a cada instante, contemplando no mínimo as seguintes informações: 
	LAB+DOC

	9.7.1
	endereço IP de origem/destino, 
	LAB+DOC

	9.7.2
	campo “protocol type”do cabeçalho IP, 
	LAB+DOC

	9.7.3
	porta TCP/UDP de origem/destino, 
	LAB+DOC

	9.7.4
	campo TOS (Type of Service) do cabeçalho IP, 
	LAB+DOC

	9.7.5
	interfaces de entrada e saída do tráfego 
	LAB+DOC

	9.7.6
	bytes e pacotes transmitidos por fluxo 
	LAB+DOC

	9.7.7
	Deve ser possível especificar o uso de tal funcionalidade somente para tráfego de entrada, somente para tráfego de saída (e também para ambos os sentidos simultaneamente) em qualquer interface do roteador.
	LAB+DOC

	9.7.8
	Deve ser possível habilitar tal funcionalidade em uma tabela virtual específica. 
	LAB+DOC

	9.7.9
	Estas informações devem estar localmente disponíveis nos equipamentos de conectividade e ser automaticamente exportáveis em intervalos pré-definidos através do protocolo IPFIX (IP Flow Information Export), Netflow v9 ou similar compatível.
	LAB+DOC

	9.8
	Possuir suporte a protocolo de autenticação para controle do acesso administrativo ao equipamento que possua, pelo menos, as seguintes características: 
	LAB+DOC

	9.8.1
	Utilize o protocolo TCP para prover maior confiabilidade ao tráfego dos pacotes envolvidos no controle administrativo.
	LAB+DOC

	9.8.2
	Implemente mecanismos de AAA (Authentication, Authorization e Accounting) com garantia de entrega.
	LAB+DOC

	9.8.3
	Criptografe todos os pacotes enviados ao servidor de controle de acesso e não só os pacotes referentes à senha.
	LAB+DOC

	9.8.4
	Permita controlar quais comandos usuários e grupos de usuários podem emitir em determinados elementos de rede. Todos os comandos de administração do equipamento, executados por qualquer dos meios de acesso (interface de console,  SSH,  HTTPS) deverão ser individualmente autorizados e registrados (“Accounting”) por este protocolo de controle de acesso administrativo.
	LAB+DOC

	9.8.5
	Deve haver autenticação mútua entre o servidor AAA e o cliente AAA.
	LAB+DOC

	9.9
	O equipamento deve responder a pacotes de testes para teste da implementação dos níveis de serviço especificados (SLA). Devem ser suportadas no mínimo as seguintes operações de teste: 
	 

	9.9.1
	ICMP echo
	LAB+DOC

	9.9.2
	TCP connect (em qualquer porta TCP do intervalo 1-65535 que o administrador especifique)
	LAB+DOC

	9.9.3
	UDP echo (em qualquer porta UDP do intervalo 1-65535 que o administrador especifique)
	LAB+DOC

	10
	Trunking
	 

	10.1
	Implementar “VLAN Trunking” padrão IEEE 802.1q nas portas 10 Gigabit Ethernet. 
	DOC

	10.2
	Deve ser possível estabelecer quais VLANs serão permitidas em cada um dos troncos configurados.
	DOC

	10.3
	Implementar a funcionalidade de agregação de portas conforme padrão IEEE 802.3ad.
	DOC

	11
	Cabos e Componentes 
	 

	11.1
	Deve ser fornecido com documentação técnica e manuais que contenham informações suficientes para possibilitar a instalação, configuração e operacionalização do equipamento.
	LAB+DOC

	11.2
	Deverá ser fornecido cabo de console compatível com a porta de console fornecida junto com o equipamento.
	LAB+DOC

	11.3
	Deve ser fornecido acompanhado de todos os acessórios necessários para operacionalização do equipamento, tais como: 
	LAB+DOC

	11.3.1
	Softwares 
	LAB+DOC

	11.3.2
	Cabos de energia elétrica em conformidade com as normas ABNT.
	LAB+DOC

	11.4
	RACK
	 

	11.4.1
	Para cada par de equipamentos deste tipo deverá ser fornecido 1 (um) Rack Universal de 19” padrão EIA, conforme detalhamento.
	DOC

	11.4.2
	Características
	DOC

	11.4.2.1
	Ser confeccionado em conformidade plena com o padrão universal EIA-310-D;
	DOC

	11.4.2.2
	Possuir capacidade líquida para, no mínimo 42RU;
	DOC

	11.4.2.3
	Possuir dimensões adequadas a 19’’;
	DOC

	11.4.2.4
	Ser capaz de suportar o peso de ao menos 2 (dois) roteadores deste tipo e cabeamentos;
	DOC

	11.4.2.5
	Possuir espaçamento lateral para acomodação de cabos;
	DOC

	11.4.2.6
	Possuir portas frontal e traseira em aço perfurado, que permitam ser trancadas evitando o acesso não autorizado aos equipamentos;
	DOC

	11.4.2.7
	Possuir espaçamento suficiente entre os equipamentos para ventilação, conforme norma acima mencionada;
	DOC

	11.4.2.8
	Ser fornecido com os cabos necessários para estabelecer todas as conexões possíveis, elétricas e de dados, em sua capacidade máxima.
	DOC

	11.4.2.9
	Possuir certificação UL 60950 em todos os equipamentos elétricos e suas ligações;
	DOC

	11.4.2.10
	Ser fornecido com todos os acessórios necessários para a montagem dos equipamentos, em sua capacidade máxima;
	DOC

	11.4.2.11
	O fluxo interno de ar deverá obedecer à norma EIA-310-D, além de atender às recomendações do fabricante do processador do servidor a ser hospedado pelo rack;
	DOC

	11.4.2.12
	Deverá ser constituído por perfis de alumínio/aço, com blindagem eletromagnética (RFI protection);
	DOC

	11.4.2.13
	O rack deve ser fornecido com painéis-guia para controle dos cabos e pés niveladores;
	DOC

	11.4.2.14
	Possuir base (pés) que permitam a perfeita estabilidade do equipamento e ainda possam ser reguláveis de maneira a compensar eventuais desníveis no piso com rodízios giratórios que permitam travamento;
	DOC

	11.4.2.15
	Possuir suporte – braço para organização e movimentação dos cabos;
	DOC

	11.4.2.16
	Ser fornecido elementos de fixação para organização dos cabos;
	DOC

	11.4.2.17
	Os espaços vazios nos racks devem ser fechados com tampas cegas como condição para perfeita refrigeraçao dos ativos instalados;
	DOC

	11.4.2.18
	O rack deverá ser aberto na base para permitir a entrada de cabos;
	DOC

	11.4.2.19
	Possuir dispositivo anti-tombamento que permita a justaposição dos racks;
	DOC

	11.4.2.20
	As portas frontal e traseira deverão permitir uma abertura de 90º ou superior;
	DOC

	11.4.2.21
	Chassi em aço na cor grafite com pintura eletrostática.
	DOC


2.4 ROTEADOR TIPO IV – (RR / ICP)

	ITEM
	ROTEADOR TIPO IV
	HOMOLOGAÇÃO

	
	
	

	
	
	

	1
	Características Gerais
	 

	1.1
	Roteador de borda com arquitetura modular composto de um único chassi, dimensionado para Datacenter.
	DOC

	1.2
	O equipamento ofertado deve possuir backplane totalmente passivo.
	DOC

	1.3
	Os planos de encaminhamento (forwarding plane) e controle (control plane) devem ser completamente independentes. 
	DOC

	1.4
	Possuir indicadores luminosos que caracterizem o estado operacional (on/off) das fontes de alimentação elétrica e dos módulos de interface instalados no chassi.
	LAB+DOC

	1.5
	Caso a implementação de uma dada funcionalidade especificada no presente edital seja dependente de hardware adicional, este deverá ser fornecido de forma redundante em todos os chassis ofertados.
	LAB+DOC

	1.6
	O sistema operacional do roteador deve suportar configuração de scripts para automação de tarefas.
	LAB+DOC

	1.7
	Deve suportar as tecnologias, Gigabit Ethernet segundo os padrões IEEE 802.3ab e IEEE 802.3z, e 10 Gigabit Ethernet segundo o padrão IEEE 802.3ae.
	DOC

	1.8
	Deve suportar portas Gigabit Ethernet 1000Base-SX, 1000Base-LX, 1000Base-LH compatíveis com os padrões IEEE 802.3, do tipo SFP, com conectores LC.
	DOC

	1.9
	Deve suportar portas Gigabit Ethernet 1000Base-T compatíveis com os padrões IEEE 802.3, com conectores RJ45.
	DOC

	1.10
	Deve suportar portas 10-Gigabit Ethernet, do tipo SFP+ ou XFP, 10GBASE-SR para distâncias de 300m (fibra multimodo), 10GBASE-LR 10 km e 10GBASE-ER 40 km (ambos com fibra monomodo).
	DOC

	1.11
	Permitir a gravação de log externo (syslog).
	DOC

	1.12
	Dimensões
	DOC

	1.12.1
	Chassi modular para instalação em rack de 19” que consuma, no máximo, 6 RUs (Rack Units) deste rack.
	DOC

	1.12.2
	Permitir a montagem em rack padrão de 19”, devendo vir acompanhado de todas as peças e acessórios necessários para fixação
	DOC

	1.13
	Fonte de Alimentação e Ventiladores
	DOC

	1.13.1
	Possuir fontes de alimentação, com as seguintes características individuais:
	DOC

	1.13.1.1
	Internas ao equipamento;
	DOC

	1.13.1.2
	Operar com tensão DC ou AC bivolt monofásica, com seleção automática de tensão (na faixa de 100 a 240V monofásico) e freqüência (de 50/60 Hz).
	DOC

	1.13.1.3
	Possuir capacidade de substituição sem interrupção do funcionamento do equipamento (hot-swappable).
	DOC

	1.13.1.4
	Ser fornecida com, pelo menos, um cabo de alimentação para cada conexão com comprimento mínimo de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) em conformidade com as normas ABNT.
	DOC

	1.13.2
	O conjunto de fontes deve possuir as seguintes características:
	 

	1.13.2.1
	O equipamento deve possuir fontes de alimentação redundantes e internas, hot-swappable, do tipo auto-sense, para operar de 100 a 240 VAC.  Implementar redundância de fontes do tipo N + N.
	DOC

	1.13.2.2
	Implementar redundância de alimentação elétrica através de balanceamento de carga.
	DOC

	1.13.2.3
	Possuir, pelo menos, 2 (duas) conexões independentes, permitindo a sua ligação a circuitos elétricos externos distintos.
	DOC

	1.13.2.4
	Realizar a comutação entre as fontes de forma automática e sem qualquer interrupção no funcionamento do equipamento.
	DOC

	1.13.3
	Possuir ventiladores redundantes e com capacidade de substituição sem interrupção do funcionamento do switch (hot-swappable).
	DOC

	1.13.3.1
	Possuir fluxo de ar na direção da frente ou lateral do equipamento para a parte traseira, permitindo compatibilidade com o ambiente de Datacenter.
	DOC

	1.13.4
	Deve estar alinhado com o padrão RoHS-6 ou similar
	DOC

	2
	Desempenho
	 

	2.1
	Deve ser fornecido com capacidade de roteamento de pelo menos 5 milhões de pps (pacotes por segundo) para IPv4 por solução.
	DOC

	2.2
	Deve ser fornecido com capacidade de encaminhamento de pacotes de pelo menos 05 Gbps (Gigabits por segundo).
	LAB+DOC

	2.3
	Deve suportar pelo menos 3 milhões de prefixos IPv4 na tabela de roteamento.
	DOC

	2.4
	Deve suportar pelo menos 3 milhões de rotas IPv6 na tabela de roteamento.
	DOC

	2.5
	Deve ser capaz de suportar simultaneamente as rotas detalhadas nos itens 2.3 e 2.4.
	DOC

	2.6
	Deve suportar o encaminhamento de “jumbo frames” (frames de 9216 bytes).
	DOC

	2.7
	Possuir configuração de CPU e memória (RAM e flash, se for o caso) suficientes para implementação de todas as funcionalidades, simultaneamente, descritas nesta especificação e na capacidade máxima do equipamento.
	DOC

	2.8
	Deverá possuir armazenamento em memória FLASH removível (PCMCIA, ou Flash Disk ou Compact Flash ou USB DISK) de forma a armazenar cópias do sistema operacional, configurações e arquivos de recuperação rápida do sistema.
	DOC

	3
	Interfaces
	 

	3.1
	Suportar no mínimo os seguintes tipos de interface: E1 canalizado, E3 (34 Mbps) Clear Channel, PoS 155 Mbps, PoS 622 Mbps, ATM 155Mbps, ATM 622 Mbps, Gigabit Ethernet (sem oversubscription), 10Gigabit Ethernet (sem oversubscription). 
	DOC

	3.2
	Deve ser fornecido com as seguintes interfaces:
	LAB+DOC

	3.2.1
	04 interfaces GigabitEthernet 1000BASE-SX (sem oversubscription) 
	LAB+DOC

	3.2.1.1
	Deverão ser fornecidos os transceivers SFP ópticos no padrão 1000BASE-SX com conector LC/PC Dual, equivalente a somatória do número de portas deste tipo fornecidas.
	LAB+DOC

	3.2.2
	02 interfaces GigabitEthernet 1000BASE-T (RJ45)
	LAB+DOC

	3.3
	Além das interfaces fornecidas inicialmente, deverão ser suportadas pelo menos:
	 

	3.3.1
	02 interfaces 10GigabitEthernet (disposta em slot distinto dos fornecidos inicialmente); ou
	DOC

	3.3.2
	04 interfaces GigabitEthernet com SFP ou RJ45 ; ou
	DOC

	3.3.3
	04 interfaces POS 155Mbps; ou
	DOC

	3.3.4
	01 interface ATM 155 Mbps.
	DOC

	3.4
	A solução deverá suportar a expansão previstas (item 3.3) sem necessidade de substituição das partes já adquiridas.
	DOC

	4
	Funcionalidades de Camada 3 (OSI)
	 

	4.1
	Implementar os protocolos de roteamento RIPv1(RFC 1058) e RIPv2 (RFCs 2453, 1723 e 1724). Deve ser suportada autenticação MD5 entre os peers RIPv2.
	LAB+DOC

	4.1.1
	Deve ser suportada autenticação MD5 entre os peers RIPv2.
	LAB+DOC

	4.2
	Implementar o protocolo de roteamento OSPF versão 2 conforme as especificações abaixo:  
	 

	4.2.1
	RFC 2328 – OSPF  Version 2; 
	LAB+DOC

	4.2.2
	RFC 1587 – The OSPF NSSA Option
	LAB+DOC

	4.2.3
	RFC 2370 – The OSPF Opaque LSA Option; 
	LAB+DOC

	4.2.4
	Implementar autenticação MD5 entre os peers OSPF
	LAB+DOC

	4.2.5
	Implementar pelo menos dois processos de roteamento OSPF independentes e simultâneos.
	LAB+DOC

	4.2.6
	Suportar pelo menos 100 adjacências OSPF
	DOC

	4.2.7
	Suportar pelo menos 20 áreas OSPF
	DOC

	4.3
	Implementar o protocolo de roteamento BGP4 suportando, no mínimo, as especificações abaixo:  
	 

	4.3.1
	RFC 1771 – A Border gateway Protocol (BGP4)
	LAB+DOC

	4.3.2
	RFC 1965 – Autonomous System Confederation for BGP;
	LAB+DOC

	4.3.3
	RFC 1966 – BGP Route Reflection; 
	LAB+DOC

	4.3.4
	RFC 1997 – BGP Communities Attribute;
	LAB+DOC

	4.3.5
	RFC 2796 – BGP Route Reflection 
	LAB+DOC

	4.3.6
	RFC 2439 – BGP Route Flap Damping; 
	LAB+DOC

	4.3.7
	RFC 2858 – Multi-Protocol Extensions for BGP-4; 
	LAB+DOC

	4.3.8
	RFC 2918 – Route Refresh Capability  for BGP-4;
	LAB+DOC

	4.3.9
	Implementar autenticação MD5 entre os peers BGP. 
	LAB+DOC

	4.3.10
	Implementar Non Stop Routing para BGP.
	DOC

	4.3.11
	Suportar pelo menos 50 peers BGP simultâneos.
	DOC

	4.4
	Implementar roteamento entre VLANs IEEE 802.1q.
	LAB+DOC

	4.5
	Implementar roteamento baseado em políticas (Policy Based Routing).
	LAB+DOC

	4.6
	Implementar IPv6 de acordo com as seguintes especificações mínimas:
	 

	4.6.1
	RFC 2460 – Internet Protocol, Version 6 (IPv6)  Specification
	DOC

	4.6.2
	RFC 2461 – Neighbor Discovery for IP Version 6 (IPv6)
	DOC

	4.6.3
	RFC 2462 – IPv6 Stateless Address Auto-Configuration
	DOC

	4.6.4
	RFC 4443 – Internet Control Message Protocol (ICMPv6) for IPv6
	DOC

	4.6.5
	RFC 4291 – IP Version 6 Addressing Architecture
	DOC

	4.6.6
	RFC 3587 – IPv6 Global Unicast Address Format
	DOC

	4.6.7
	Suportar Túneis IPv6 in IPv4
	DOC

	4.6.8
	Suportar túneis IPv6 sobre GRE sobre IPv4
	DOC

	4.6.9
	Implementar RIPng para roteamento RIP em ambientes IPv6
	DOC

	4.6.10
	Implementar roteamento PIM-SM (Sparse Mode) em redes IPv6.
	DOC

	4.7
	Implementar MPLS conforme as especificações abaixo:
	 

	4.7.1
	RFC 3031 – Multi Protocol Label Switching Architecture;
	LAB+DOC

	4.7.2
	RFC 3036 – LDP Specifications;
	LAB+DOC

	4.7.3
	RFC 3215 – LDP State Machine; 
	LAB+DOC

	4.7.4
	RFC 2547 – BGP/MPLS VPNs 
	LAB+DOC

	4.7.5
	RFC 3107 – Carrying Label Information in BGP;
	LAB+DOC

	4.7.6
	RFC 3032 – MPLS Label Stack Encoding; 
	LAB+DOC

	4.7.7
	RFC 3209 – RSVP-TE: Extensions to RSVP for LSP-Tunnels;
	LAB+DOC

	4.7.8
	RFC 3210 – Applicability Statements for Extensions to RSVP for LSP Tunnels; 
	LAB+DOC

	4.7.9
	RFC 3270 – MPLS Support for Differentiated Services.
	LAB+DOC

	4.7.10
	Implementar autenticação MD5 entre os peers LDP. 
	LAB+DOC

	4.7.11
	Suportar encapsulamento MPLS em interfaces IEEE 802.1q
	LAB+DOC

	4.7.12
	Implementar Re-roteamento rápido (Fast Reroute) de túneis MPLS-TE de modo a prover “Link Protection” e “Node Protection”.
	LAB+DOC

	4.7.13
	Implementar ajuste automático de banda para túneis MPLS-TE. 
	LAB+DOC

	4.7.14
	Implementar roteamento automático através de túneis MPLS-TE após o estabelecimento deste. Após montagem do túnel, este deve estar automaticamente disponível para encaminhamento de tráfego na tabela de roteamento IP e ter prioridade sobre caminho puramente IP entre a origem e o destino definidos no túnel MPLS-TE.
	LAB+DOC

	4.7.15
	Permitir a seleção de um túnel MPLS-TE para encaminhamento de tráfego através de PBR (Policy Based Routing).
	LAB+DOC

	4.7.16
	Implementar aquisição de rotas de clientes MPLS-VPN (“customer-edge routers”) através dos seguintes protocolos de roteamento: rotas estáticas, RIPv2, OSPFv2 e BGP4 (iBGP e eBGP). Implementar redistribuição das rotas adquiridas dos roteadores clientes  no protocolo MP-BGP para transporte no backbone MPLS. Implementar redistribuição das rotas transportadas via MP-BGP no protocolo IGP (“Interior Gateway Protocol”) usado para conexão do roteador PE (“Provider Edge”) remoto ao roteador CE (“Customer Edge”) remoto.
	LAB+DOC

	4.7.17
	Implementar transporte de informações de VPN para roteadores diretamente conectados a PEs que não suportem MPLS, de modo a promover um aumento da capilaridade do backbone MPLS VPN. 
	LAB+DOC

	4.7.18
	Suportar no mínimo 500 tabelas virtuais de roteamento  (completamente isoladas logicamente) na implementação de MPLS VPN.
	DOC

	4.7.19
	Suportar pelo menos 100.000 labels MPLS-VPN. 
	DOC

	4.7.20
	Implementar integração de contextos virtuais de roteamento (tabelas de roteamento associadas à VPN) com a tabela global para que as VPNs individuais tenham acesso à Internet. 
	LAB+DOC

	4.7.21
	Implementar transporte simultâneo de “standard communities” e “extended communities” em updates MP-BGP.
	LAB+DOC

	4.7.22
	Implementar marcação e verificação da “extended community” SoO (“Site of Origin”) para evitar loops de roteamento no Backbone MPLS-VPN.
	LAB+DOC

	4.7.23
	Implementar mapas de importação e exportação de rotas por tabela virtual de roteamento (VRF), de modo a selecionar as rotas que integrarão cada VRF.
	LAB+DOC

	4.7.24
	Implementar Route Reflection de rotas MPLS-VPN. 
	LAB+DOC

	4.7.25
	Implementar o conceito de “confederations” BGP no ambiente MPLS-VPN (possibilidade de particionar o “Autonomous System” primário em sub “Autonomous Systems”)
	LAB+DOC

	4.7.26
	Implementar integração com outras redes MPLS-VPN através da funcionalidade “inter-AS” VPN (opções A, B e C), conforme RFC 4364.
	LAB+DOC

	4.7.27
	Implementar integração entre redes MPLS através do modelo “Carrier supporting Carrier” (deve ser possível o transporte de provedores que implementem “somente IP”, MPLS e MPLS-VPN em seus backbones, sem necessidade de conhecimento das rotas específicas de clientes destes provedores
	DOC

	4.7.28
	Implementar multicast VPN, segundo o “draft Rosen” do IETF (o equipamento fornecido deve suportar, no mínimo, a versão 7 deste draft). Deve ser possível especificar as VRFs (tabelas virtuais de roteamento) em que será habilitado o roteamento de tráfego IP Multicast. 
	DOC

	4.7.29
	O equipamento deve suportar o transporte de VPNs IPv6 (família de endereços VPNv6) em conjunto com as VPNs IPv4 (família de endereços VPNv4)
	DOC

	4.7.30
	Implementar transporte de frames nível 2 sobre backbone MPLS conforme RFC 4447 (Pseudowire Setup and Maintenance using the Label Distribution Protocol)
	DOC

	4.7.31
	Os roteadores fornecidos devem implementar o transporte de, no mínimo, as seguintes tecnologias de camada 2 sobre o backbone MPLS: 
	 

	4.7.31.1
	PVCs (Permanent Virtual Circuits) ATM;
	DOC

	4.7.31.2
	DLCIs Frame Relay;
	LAB+DOC

	4.7.31.3
	VLANs IEEE 802.1q;
	LAB+DOC

	4.7.31.4
	Ligação transparente de portas Ethernet sobre backbone MPLS (AToM “Port Mode” com encapsulamento Ethernet)
	LAB+DOC

	4.7.31.5
	PPP over MPLS;
	LAB+DOC

	4.7.31.6
	HDLC over MPLS;
	LAB+DOC

	4.7.31.7
	Implementar associação de túnel de “Traffic Engineering” (MPLS-TE) a ser utilizado por um dado pseudowire AToM.
	LAB+DOC

	4.7.32
	Implementar VPLS (Virtual Private Lan Service) usando LDP (Label Distribution Protocol).
	DOC

	5
	Funcionalidades Camada 2 (OSI)
	 

	5.1
	Implementar protocolo de tunelamento GRE (Generic Routing Encapsulation) conforme RFCs 1701 e 1702 ou 2784.
	LAB+DOC

	5.2
	Implementar L2TPv3 (Layer2 Tunneling Protocol, version 3), conforme RFC 3931,  ou conjunto de protocolos que implementem L2VPN (Extensão L2 sobre VPN).
	LAB+DOC

	6
	Características de Firewall e IPSEC VPN (proteção das conexões PE-CE)
	 

	6.1
	Implementar Network Address Translation (NAT). 
	LAB+DOC

	6.2
	Implementar anti-spoofing  para IPv4 e IPv6 através de verificação Reverse Path Forwarding (RPF).
	LAB+DOC

	6.3
	Suporte à criação de VPNs IPSEC com criptografia 168-bit 3DES, 128-bit AES e 256-bit AES. 
	LAB+DOC

	7
	Qualidade de Serviço (QoS)
	 

	7.1
	Implementar QoS para os circuitos emulados via AToM.
	LAB+DOC

	7.2
	Implementar QoS conforme arquitetura “Differentiated Services” (RFCs 2474, 2475). 
	LAB+DOC

	7.3
	Deve ser possível a definição de classes de serviço e alocação de banda por classes nas interfaces do equipamento. 
	LAB+DOC

	7.3.1
	Para os pacotes que excederem a especificação de banda deve ser possível configurar pelo menos as seguintes ações:
	LAB+DOC

	7.3.1.1
	Transmissão do pacote sem modificação, 
	LAB+DOC

	7.3.1.2
	Transmissão com remarcação do valor de DSCP, 
	LAB+DOC

	7.3.1.3
	Descarte do pacote. 
	LAB+DOC

	7.4
	Deve ser possível criar uma classe com prioridade absoluta sobre as demais dentro da quantidade de banda que lhe foi alocada.
	LAB+DOC

	7.5
	Implementar classificação, marcação e priorização de tráfego com base em endereço IP de origem/destino, portas TCP/UDP de origem e destino, DSCP (Differentiated Services Code Point), campo CoS (Class of Service) do frame ethernet, campo EXP (“experimental bits”) do cabeçalho MPLS
	LAB+DOC

	7.6
	Implementar Traffic Shaping 
	LAB+DOC

	7.7
	Implementar classificação e marcação de tráfego baseadas no campo CoS (“Class of Service”) de frames Ethernet, conforme definição do padrão IEEE 802.1p
	LAB+DOC

	7.8
	Implementar QoS Hierárquico em interfaces Ethernet (GigabitEthernet e 10GigabitEthernet).
	LAB+DOC

	7.9
	Implementar o algoritmo WRED (Weighted Random Early Detection)
	LAB+DOC

	7.10
	Implementar compressão do cabeçalho dos pacotes RTP (cRTP) para otimização da transmissão de pacotes de VoIP(Voz sobre IP) na rede.
	LAB+DOC

	8
	Multicast
	 

	8.1
	Implementar mecanismo de controle de multicast através de IGMP Snooping em todas as interfaces,  IGMP v1 (RFC 1112), IGMP v2 (RFC 2236) e IGMPv3 (RFC 3376)
	DOC

	8.2
	Implementar IP multicast.
	DOC

	8.3
	Implementar o protocolo PIMv2 (Protocol Independent Multicast) no modo “sparse-mode” (RFC 2362) 
	LAB+DOC

	9
	Gerenciamento/Monitoração
	 

	9.1
	Possuir interface de gerenciamento para operação facilitada, com possibilidade de habilitação de acesso por interface de origem do tráfego.
	LAB+DOC

	9.2
	Suportar software de gerenciamento do equipamento através de SNMP (v2 e v3). Para SNMPv3 devem ser suportados, no mínimo, os algoritmos de criptografia DES ou 3DES, e AES.
	LAB+DOC

	9.3
	Implementar nativamente pelo menos 02 grupos de RMON (eventos e alarmes)
	LAB+DOC

	9.4
	Implementar NTP (Network Time Protocol) ou SNTP, contemplando autenticação entre os peers, conforme definido na RFC 1305. Deve ser possível definir a interface de origem dos pacotes NTP.
	LAB+DOC

	9.5
	Implementar NTP ou SNTP por VRF.
	LAB+DOC

	9.6
	Implementar SSH versão 2 ou superior para acesso via terminal ao equipamento, com algoritmo de criptografia com chave de pelo menos 168 bits (3 DES).
	LAB+DOC

	9.7
	Suportar protocolo de coleta de informações de fluxos que circulam pelo equipamento a cada instante, contemplando no mínimo as seguintes informações: 
	LAB+DOC

	9.7.1
	endereço IP de origem/destino, 
	LAB+DOC

	9.7.2
	campo “protocol type”do cabeçalho IP, 
	LAB+DOC

	9.7.3
	porta TCP/UDP de origem/destino, 
	LAB+DOC

	9.7.4
	campo TOS (Type of Service) do cabeçalho IP, 
	LAB+DOC

	9.7.5
	interfaces de entrada e saída do tráfego 
	LAB+DOC

	9.7.6
	bytes e pacotes transmitidos por fluxo 
	LAB+DOC

	9.7.7
	Deve ser possível especificar o uso de tal funcionalidade somente para tráfego de entrada, somente para tráfego de saída (e também para ambos os sentidos simultaneamente) em qualquer interface do roteador.
	LAB+DOC

	9.7.8
	Deve ser possível habilitar tal funcionalidade em uma tabela virtual específica. 
	LAB+DOC

	9.7.9
	Estas informações devem estar localmente disponíveis nos equipamentos de conectividade e ser automaticamente exportáveis em intervalos pré-definidos através do protocolo IPFIX (IP Flow Information Export), Netflow v9 ou similar compatível.
	LAB+DOC

	9.8
	Possuir suporte a protocolo de autenticação para controle do acesso administrativo ao equipamento que possua, pelo menos, as seguintes características: 
	LAB+DOC

	9.8.1
	Utilize o protocolo TCP para prover maior confiabilidade ao tráfego dos pacotes envolvidos no controle administrativo.
	LAB+DOC

	9.8.2
	Implemente mecanismos de AAA (Authentication, Authorization e Accounting) com garantia de entrega.
	LAB+DOC

	9.8.3
	Criptografe todos os pacotes enviados ao servidor de controle de acesso e não só os pacotes referentes à senha.
	LAB+DOC

	9.8.4
	Permita controlar quais comandos usuários e grupos de usuários podem emitir em determinados elementos de rede. Todos os comandos de administração do equipamento, executados por qualquer dos meios de acesso (interface de console,  SSH,  HTTPS) deverão ser individualmente autorizados e registrados (“Accounting”) por este protocolo de controle de acesso administrativo.
	LAB+DOC

	9.8.5
	Deve haver autenticação mútua entre o servidor AAA e o cliente AAA.
	LAB+DOC

	9.9
	O equipamento deve responder a pacotes de testes para teste da implementação dos níveis de serviço especificados (SLA). Devem ser suportadas no mínimo as seguintes operações de teste: 
	 

	9.9.1
	ICMP echo
	LAB+DOC

	9.9.2
	TCP connect (em qualquer porta TCP do intervalo 1-65535 que o administrador especifique)
	LAB+DOC

	9.9.3
	UDP echo (em qualquer porta UDP do intervalo 1-65535 que o administrador especifique)
	LAB+DOC

	10
	Trunking
	 

	10.1
	Implementar “VLAN Trunking” padrão IEEE 802.1q nas portas Gigabit Ethernet e 10 Gigabit Ethernet.
	DOC

	10.2
	Deve ser possível estabelecer quais VLANs serão permitidas em cada um dos troncos configurados.
	DOC

	10.3
	Implementar a funcionalidade de agregação de portas conforme padrão IEEE 802.3ad.
	DOC

	11
	Cabos e Componentes 
	 

	11.1
	Deve ser fornecido com documentação técnica e manuais que contenham informações suficientes para possibilitar a instalação, configuração e operacionalização do equipamento.
	LAB+DOC

	11.2
	Deverá ser fornecido cabo de console compatível com a porta de console fornecida junto com o equipamento.
	LAB+DOC

	11.3
	Deve ser fornecido acompanhado de todos os acessórios necessários para operacionalização do equipamento, tais como: 
	LAB+DOC

	11.3.1
	Softwares 
	LAB+DOC

	11.3.2
	Cabos de energia elétrica em conformidade com as normas ABNT.
	LAB+DOC


ANEXO I-A

DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS
1
DO LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO

1.1
Os locais de entrega e instalação dos equipamentos serão:
	Equipamento
	Quantidade
	Local

	Roteador Tipo I
	3
	CEPTIBR (1)

CEPTISP (1)

CEPTIRJ (1)

	Roteador Tipo II
	6
	CEPTIBR (2)

CEPTISP (2)

CEPTIRJ (2)

	Roteador Tipo III
	12
	CEPTIBR (4)

CEPTISP (4)

CEPTIRJ (4)

	Roteador Tipo IV
	16
	CETAD (4)

CEPTIBR (4)

GIICP (4)

REICP (4)


1.2 Seguem os endereços de entrega:
	Site
	Endereço
	CNPJ

	CETAD
	Parque Tecnológico Capital Digital, lote 3 - Próximo a Granja do Torto - Brasília, DF
	00360305/3246-00

	CEPTIBR
	 SEPN 511 BLOCO D LOTES 4/5 - ED. DATAMEC, térreo , Brasilia/DF 
	00360305/3246-00

	CEPTIRJ
	  Av Rio Branco, 174, 10º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ
	00360305/3305-97

	CEPTISP
	  Av Dr. Martin Luther King, 762, Jd Santo Antoninho,  Osasco/SP  
	00360305/3263-01

	GIICP - BR
	 SBS Qd 1, BL L, Lt 28, Setor Bancário Sul, Brasília/DF
	00360305/2660-58

	REICP - GO
	 Rua 11, 250, Andar SE - Semi-Enterrado , Centro, Goiânia/GO
	00360305/2660-58


2
DA ENTREGA

2.1
A CONTRATADA deverá entregar os equipamentos em até 60 dias corridos, após solicitação formal da CAIXA.
2.2
Entende-se por entrega as seguintes atividades: o transporte dos equipamentos embalados para o local determinado pela CAIXA, a entrega dos volumes, a desembalagem, a verificação visual do produto e a sua reembalagem.
2.2.1
Os equipamentos deverão ser novos e sem uso e deverão ser entregues nas caixas lacradas pelo fabricante, não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas.

2.2.2
Caso seja constatado que os equipamentos entregues não atendem às especificações deste edital, a CONTRATADA terá 15 (quinze) dias corridos para substituí-los, contados da notificação da CAIXA.

2.3
O termo de aceite da entrega será emitido pela CAIXA em até dez dias úteis, após realizada a entrega.

2.4
A entrega será realizada pela CONTRATADA e as atividades de desembalagem, verificação visual e reembalagem, serão realizadas pela CONTRATADA sob a fiscalização de preposto da CAIXA.

3
DA INSTALAÇÃO

3.1
A CAIXA elaborará projeto técnico executivo e cronograma de implantação, em conjunto com a CONTRATADA, em até 60 dias após a solicitação formal da CAIXA.
3.2
A CONTRATADA deverá realizar a instalação dos equipamentos no parque da CAIXA em até 60 dias corridos após a entrega do termo de aceite da entrega pela CAIXA.
3.2.1
Tal prazo poderá ser prorrogado se houver correspondência da CAIXA solicitando ou autorizando tal alteração

3.3
Entende-se por instalação a realização de todas as seguintes atividades:

· Desembalagem dos equipamentos;

· Energização dos equipamentos;

· Implantação no rack da CAIXA;

· Conexão com a rede da CAIXA;

· Identificação de todos os cabos conectados;

· Elaboração de documentação técnica, em meio magnético, contendo: 

· Descrição de todo hardware e software instalados;

· Listagem de todas as configurações realizadas pela CONTRATADA;

· Indicação de arquitetura e possíveis melhorias.

3.4
Os serviços de instalação deverão ser executados e/ou supervisionados por, pelo menos, 1 (um) técnico certificado pelo fabricante dos equipamentos.
3.5
O Termo de aceite da instalação será emitido pela CAIXA em até dez dias úteis após realização da instalação.
3.6       A instalação só ocorrerá após definido o cronograma ou após a CAIXA solicitar ou autorizar formalmente.
4
DA GARANTIA

4.1
Cada equipamento fornecido para a CAIXA deverá ter 60 (sessenta) meses de garantia gratuita de funcionamento, contados a partir da data de entrega do(s) equipamento(s).
4.2
Os serviços de garantia englobam todos os elementos de hardware e software da solução, incluindo a prestação de serviços de assistência corretiva, assistência técnica e atualização tecnológica, compreendendo a substituição de peças, componentes, acessórios e aplicativos que apresentem defeito durante este período, sem qualquer ônus adicional para a CAIXA, obrigando-se a CONTRATADA a manter os equipamentos e aplicativos permanentemente em perfeitas condições de funcionamento para a finalidade a que se destinam, na forma estabelecida neste Anexo.
4.3
A prestação de serviços de assistência corretiva e assistência técnica com a substituição de peças dos equipamentos deverá ser efetuada nos locais, datas e horários estipulados pela CAIXA, dentro dos prazos contratados, a partir da abertura de chamado técnico junto à CONTRATADA, durante a vigência da garantia dos equipamentos.
4.3.1
A assistência corretiva, que se fará mediante chamado da CAIXA, compreende quaisquer serviços que se fizerem necessários para deixar as soluções em perfeito estado de funcionamento, devendo a CONTRATADA atender, nas condições do item 6.6 – Prazos de atendimento deste Termo, a todo e qualquer chamado que venha a receber da Unidade da CAIXA responsável pela gestão das soluções.
4.3.2
Nas assistências corretivas, após a sua realização deverão ser efetuados testes com as soluções manutenidas pelo técnico da CONTRATADA em conjunto com o operador/usuário CAIXA, havendo a obrigatoriedade da assinatura de ambos no documento ao final dos trabalhos.
4.3.3
Na assistência corretiva no que se refere ao item anterior, além dos testes a serem realizados, o técnico da CONTRATADA deverá acompanhar o funcionamento do equipamento, certificando-se de que o problema foi solucionado.
4.3.4
Na assistência corretiva deverão ser verificados todos os conectores da rede e feitos testes de continuidade nos cabos de rede elétrica e lógica, com a substituição dos conectores com defeito ou que comprovadamente possam vir a gerar problemas ao sistema, sem custo adicional para a CAIXA, e dentro dos padrões estabelecidos.
4.3.5
Na assistência corretiva das soluções, quando for diagnosticado que se trata de problema de hardware, além de solucionar o problema que causou o chamado, o técnico deverá revisar as partes elétricas e eletrônicas, eliminação de eventuais defeitos, reparos, testes e substituição de peças defeituosas.
4.3.6
Os chamados para ASSISTÊNCIA CORRETIVA deverão ser atendidos, concluindo os reparos nos prazos estabelecidos no item 6.6 deste Anexo, emitindo para cada intervenção, depois de concluído o serviço, documento (RAT), preenchido conforme instruções do item 4.4 deste termo.
4.3.7
Deverão ser fornecidos à CAIXA os dados necessários para identificação dos responsáveis pela assistência dos Equipamentos, inclusive endereço eletrônico (e-mail), número de telefone fixo, fax e celular.
4.3.8    Deverá ser encaminhado periodicamente e sempre que ocorrer exclusão ou inclusão de técnicos para atendimento à CAIXA, expediente às Unidades de Produção da CAIXA responsáveis pelos sites, informando os dados de identificação dos técnicos que estão autorizados a executar os serviços contratados. 
4.3.9
Deverão ser prestadas, sempre que solicitado, orientações à equipe técnica da CAIXA, ou usuários, pertinentes às funções de hardware e software
4.3.10
A CONTRATADA deverá fornecer a atualização automática das versões de software e manter a homogeneidade da ultima versão em toda a solução fornecida.
4.3.11
A CONTRATADA deverá fornecer um número de atendimento único 0800, como canal principal, um endereço eletrônico e um número de fax como canais alternativos, para abertura dos chamados de assistência, informações técnicas, de funcionamento ininterrupto (24X7).
4.3.12    A justificativa do não recebimento da abertura de chamada, através da tentativa nos três canais, não exime a CONTRATADA do prazo de assistência, estipulado no item 6.6.

4.3.13
Toda intervenção nas soluções adquiridas, deverá ser comunicada e negociada previamente, para que sejam definidas a data e hora da sua realização.
4.4
Procedimentos adotados nos chamados 

4.4.1
A Unidade da CAIXA na qual a solução está instalada abrirá o chamado para a CONTRATADA, através de serviço 0800 (DDG), fax, ticket em sistema automático de abertura de chamado ou preferencialmente por página WEB ou e-mail, informando:

· Nome do usuário;

· Unidade da CAIXA solicitante;

· Marca/Modelo e o número de série do equipamento (se for hardware)

· O problema relatado;

· Descrição do serviço a ser executado;

· Número do chamado registrado internamente pelo sistema de atendimento da CAIXA, também chamado de SIATE - Sistema de Atendimento.

4.4.2
A CONTRATADA deverá usar o mesmo número do chamado registrado no SIATE.
4.4.3
Quando da chegada do técnico à unidade solicitante, este deverá preencher no RAT (modelo conforme Anexo IV), a data e horário de início do atendimento.
4.4.4
Concluído o serviço, o técnico registrará o problema detectado, os procedimentos executados, ratificando o código do item de serviço informado na abertura do chamado, a data e horário do término.
4.4.5
Preencherá os demais campos do RAT, referentes ao “Atendimento Técnico”, colherá assinatura e matrícula sob carimbo e o “Fechamento” do usuário responsável pela chamada ou pela unidade da CAIXA.
4.4.6
A CONTRATADA enviará, em até 72 (setenta e duas) horas úteis, uma via do RAT a CAIXA, para conferência, controle e arquivo.
4.4.7
O RAT não aprovado pela CAIXA será devolvido à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram a sua rejeição.
4.4.8
Em hipótese alguma, os técnicos da CONTRATADA poderão repassar senhas de acesso, fornecidas pela CAIXA, bem como alterá-las ou implementá-las, sem a prévia autorização da Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA.
4.5
Relatório de Atendimento Técnico - RAT

4.5.1
A CONTRATADA deverá confeccionar o Relatório de Atendimento Técnico - RAT de acordo com o modelo do Anexo IV, de modo que contenha, no mínimo:

· A identificação da Unidade da CAIXA, onde se encontra instalada a solução objeto do chamado;

· Número do chamado no Sistema de Atendimento da CAIXA – SIATE;

· A data e o horário em que foi efetuado o chamado;

· A data e os horários de inicio e término do atendimento;

· A descrição do problema ou da demanda que ocasionaram o chamado;

· A descrição do conserto e das peças que eventualmente tenham sido substituídas ou que deverão ser substituídas;

· A identificação do EQUIPAMENTO, com os seguintes dados: nome lógico, n° de série e, se possível, o de tombamento (patrimônio CAIXA);

· As pendências resultantes, se permanecerem;

· A informação "ASSISTÊNCIA CORRETIVA"; 

· Identificação e assinatura do técnico que executou o atendimento; 

· Aceite do usuário da CAIXA, mediante assinatura sob carimbo no qual conste seu nome, matrícula e cargo.

4.5.2
O RAT deverá ser preenchido em, no mínimo, 02 (duas) vias: uma para a Unidade onde encontra-se instalada a solução, outra para a unidade da CAIXA atendida e outra para a CONTRATADA.
4.5.3
O RAT é composto por quatro partes, sendo necessário o preenchimento, para estes serviços, dos itens “1-Abertura”, “2-Atendimento Técnico” e “4-Fechamento”.
4.5.4
Os dados da fase de “Abertura” do RAT serão encaminhados pela Unidade da CAIXA onde as soluções estão instalados à CONTRATADA.
4.5.5
O campo das fases de “Atendimento Técnico” é de preenchimento obrigatório do técnico, antes da apresentação do RAT para “Fechamento” por parte do responsável na unidade da CAIXA.
4.5.6
A fase de “Fechamento”, exceto data e horário de conclusão e assinatura do técnico, é de preenchimento obrigatório pelo responsável da unidade da CAIXA, sob carimbo.
4.6
Prazos de Atendimento

4.6.1
Os prazos de atendimento dos chamados e de execução dos serviços serão contados da seguinte forma:

4.6.1.1
O prazo começará a contar a partir do horário da abertura do chamado à CONTRATADA, e se encerrará no horário da efetiva solução do problema, tendo como limites máximos, os constantes na tabela abaixo:
	NÍVEL
	TEMPO DE REPARO
	DESCRIÇÃO

	Catastrófico
	2 horas
	Equipamento totalmente inoperante

	Urgente
	4 horas
	Equipamento parcialmente inoperante

	Consultivo
	24 horas
	Dúvidas de implantação, configuração e troubleshooting básico nos equipamentos


4.6.2
O tempo de reparo é o tempo máximo que a CONTRATADA terá para resolver o problema e voltar o sistema à operação, sem violação dos níveis de serviço.
4.6.3
Nível é o estado do sistema ou solução na abertura do chamado.
4.7
Condições Gerais de Atendimento

4.7.1
Os serviços objeto deste contrato serão prestados pela CONTRATADA nos endereços onde a solução estiver instalada (Sistema ON-SITE), em regime ininterrupto (24X7).
4.7.2
A CONTRATADA disponibilizará mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente, através de meio eletrônico, relatório estatístico onde estarão demonstrados os dados relativos aos chamados ocorridos no mês, constando:
· Número de chamados por Unidade da CAIXA;
· Tabela com estatística do prazo de atendimento;
· Prazo de solução ao problema.
4.7.3
Para os casos que houver indisponibilidade do sistema de atendimento da CONTRATADA, esta deverá informar os números dos telefones, fax e endereços eletrônicos a serem utilizados para a abertura e fechamento dos chamados, devendo ser disponibilizado número de telefone na modalidade DDG (Discagem Direta Gratuita).

4.7.4
A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente os Prazos para Solução dos atendimentos definidos no item 6.6 deste Anexo, sob pena de multa, conforme previsto no contrato.
4.7.5
A contagem de tempo de reparo iniciar-se-á no momento da abertura do chamado pela CAIXA e será considerado concluído com a liberação da solução em plenas condições de funcionamento.
4.7.6
A permanência do técnico na Unidade da CAIXA além do período de 07:00 ás 22:00, para continuidade na solução de um problema, não deverá representar qualquer ônus adicional à CAIXA.
4.7.7      Durante a vigência do contrato, a substituição de peças e/ou de componentes dos equipamentos e/ou soluções objeto deste contrato, que for julgada necessária pela CONTRATADA sem custo adicional para a CAIXA.
4.7.7
O custo de qualquer peça ou parte, a ser substituída, bem como a mão de obra associada como deslocamento e estadias, serão de responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo a CAIXA, quaisquer ônus.
4.7.8
Todas as peças e partes que substituírem aquelas defeituosas tornar-se-ão de propriedades da CAIXA.

4.7.9
Na substituição de algum componente ou periférico, devido à assistência, este deverá ser compatível com toda a solução adquirida, não podendo ser, em hipótese alguma, de configuração inferior à substituída.
5
DOS SERVIÇOS DE DESINSTALAÇÃO, REINSTALAÇÃO E MUDANÇA DE LOCAL

5.1
A CAIXA reserva-se o direito de transferir os equipamentos constantes deste contrato para outras Unidades da CAIXA, dentro das mesmas localidades (municípios e região metropolitana) dos locais de entrega e instalação determinados neste documento, mantida esta contratação, sendo obrigatória por parte da CONTRATADA atualização dos dados cadastrais referente às Unidades da CAIXA envolvidas.

5.2
Qualquer mudança de local de instalação de equipamentos, que venha a implicar alteração de endereço, será comunicada pela CAIXA à CONTRATADA com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis.

5.3
A CONTRATADA deverá realizar os serviços de desinstalação e reinstalação dos equipamentos fornecidos, nos endereços indicados pela CAIXA, sem ônus adicionais para a CAIXA e sem quaisquer prejuízos dos serviços de garantia presentes neste contrato.

5.4
Entende-se como desinstalação os serviços de desligamento e desmontagem dos equipamentos e seus componentes e como reinstalação os serviços de montagem, religamento e restabelecimento de todas as funcionalidades originais do equipamento no novo local.

5.5
Constitui ônus da CAIXA, fornecer toda a mão de obra e material necessário à embalagem, remoção, desembalagem e colocação do EQUIPAMENTO em seu novo local de instalação, inclusive transporte e seguros.

5.6
Após o serviço de mudança a CONTRATADA deverá providenciar o balanceamento do sistema, efetuando os ajustes, as configurações e programações necessárias para a estabilização do sistema, sem ônus para a CAIXA.

6
DA TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

6.1
A CONTRATADA, em até quinze (15) dias úteis após a solicitação da CAIXA, deverá realizar a transferência da tecnologia para a equipe de suporte da CAIXA visando prover esta última dos conhecimentos necessários para o acompanhamento da implantação da solução e para prestação dos serviços de configuração, operação e gerenciamento de todos os componentes da solução.
6.2
A transferência de tecnologia deverá abranger os seguintes tópicos:

· Tecnologias utilizadas, conceitos e arquitetura.

· Instalação, configuração e operação dos equipamentos.

· Resolução de problemas.

· Administração e gerenciamento dos equipamentos.

· Segurança - tecnologias e mecanismos de segurança implementados.

· Tópicos específicos do projeto técnico, a critério da CAIXA

6.3
As atividades de transferência de tecnologia deverão ser realizadas para até 30 (trinta) pessoas indicadas pela CAIXA.
6.4
A transferência de tecnologia relativa à solução deverá ser baseada no conteúdo programático dos treinamentos oficiais dos fabricantes dos equipamentos e realizado por instrutor devidamente certificado pelo fabricante do equipamento.
6.5
A transferência de tecnologia deverá ser ministrada, a critério da CAIXA, em turmas fechadas ou abertas.

6.6
A CONTRATADA deverá fornecer para cada participante 1 (um) conjunto da documentação didática para cada evento frequentado.

6.7
A transferência de tecnologia deverá ser ministrada preferencialmente em turmas de 6 (seis) horas diárias.

6.7.1
Caso a transferência de tecnologia exija carga horária entre 36 (trinta e seis) e 40 (quarenta) horas, este deverá ser ministrado em turmas de 8 (oito) horas diárias.

6.8
A documentação será de propriedade da CAIXA, podendo ser utilizada para futuras reproduções sem objetivos comerciais.

6.9
Caso qualquer parte da documentação seja protegida por lei contra reprodução não autorizada, a CONTRATADA deverá prover a licença para reprodução de forma a possibilitar futuras atividades de treinamento, após o encerramento do treinamento contratual previsto neste processo.

6.10
A transferência de tecnologia poderá, a critério da CAIXA, ser convertida em vagas para participação em eventos de atualização tecnológica promovidos pela CONTRATADA ou pelo fabricante da solução.

6.11
A CAIXA emitirá, em até dez dias úteis após o final da realização das atividades de transferência de tecnologia ou da entrega dos vouchers, um Termo de Aceite de Transferência de Tecnologia.
6.12       Durante o período de garantia e vigência do contrato a CONTRATADA deverá realizar anualmente uma apresentação técnica, sem custos adicionais, para a CAIXA, informando sobre o período previsto de continuidade dos equipamentos ofertados, inovações tecnológicas, possíveis modificações de componentes do sistema e relatório geral sobre os principais serviços de assistência realizados.
7             DA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE
7.1          A LICITANTE deverá comprovar qualificação técnica, através de:
7.1.1   Apresentação de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s), usuária(s) do serviço, de direito público ou privado, nacional ou estrangeira, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória atividade pertinente e compatível em características, e prazos com o objeto desta licitação.

7.1.1.1  Para fins de compatibilidade será(ao) considerado(s) o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) que comprove(m) a comercialização e instalação de no mínimo 5 (cinco) equipamentos com características e funcionalidades semelhantes, contemplando no mínimo 02(dois)tipos de produtos do grupo.
8
DA DOCUMENTAÇÃO

8.1
A CONTRATADA deverá entregar toda a documentação referente aos projetos, memoriais de configurações, cronogramas e manuais operacionais, em meio magnético e papel, redigidos exclusivamente em português, ou, no caso somente dos manuais, em inglês.

8.2
Deverá ser fornecido com a solução, 1 (um) jogo de documentos técnicos de cada sistema, necessária à operação, manutenção e desenvolvimento de cada equipamento. 

8.3
A documentação referente aos manuais técnicos dos equipamentos deverá ser redigida em Português ou Inglês, mas as apostilas utilizadas nos treinamentos deverão ser redigidas em português.

9
DO PAGAMENTO E FATURAMENTO

9.1
A CAIXA realizará o pagamento à CONTRATADA de acordo com os critérios de repasse indicados no quadro abaixo:

	PARCELA DO TOTAL

 A SER PAGO
	PERÍODO E CRITÉRIO DE DESEMBOLSO

	50%
	Décimo dia útil do mês subseqüente da emissão do Termo de Aceite da Entrega.

	48%
	Décimo dia útil do mês subseqüente da emissão do Termo de Aceite da Instalação.

	2%
	Décimo dia útil do mês subseqüente da emissão do Termo de Aceite da Transferência de Tecnologia.


9.2
A etapa da Transferência de Tecnologia não é sucessora da etapa de Instalação, devendo ser cumprida mediante solicitação formal da CAIXA.

9.3
As notas fiscais deverão ser emitidas conforme a quantidade de equipamentos entregues em cada localidade, e com os dados a seguir:
	Site
	Endereço
	CNPJ

	CETAD
	Parque Tecnológico Capital Digital, lote 3 - Próximo a Granja do Torto - Brasília, DF
	00360305/3246-00

	CEPTIBR
	 SEPN 511 BLOCO D LOTES 4/5 - ED. DATAMEC, térreo , Brasilia/DF 
	00360305/3246-00

	CEPTIRJ
	  Av Rio Branco, 174, 10º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ
	00360305/3305-97

	CEPTISP
	  Av Dr. Martin Luther King, 762, Jd Santo Antoninho,  Osasco/SP  
	00360305/3263-01

	GIICP - BR
	 SBS Qd 1, BL L, Lt 28, Setor Bancário Sul, Brasília/DF
	00360305/2660-58

	REICP - GO
	 Rua 11, 250, Andar SE - Semi-Enterrado , Centro, Goiânia/GO
	00360305/2660-58


10
DAS MULTAS

10.1
O descumprimento dos prazos estabelecidos, por parte da CONTRATADA, resultarão na incidência das multas abaixo descritas, sem prejuízos às demais sansões legais:

	Descrição/Prazo
	Multa

	Atrasos nos itens de Entrega
	1% do preço do(s) equipamento(s) envolvido(s), por dia de atraso, até o limite de 10%.

	Atrasos nos itens de Instalação
	2% do preço do(s) equipamento(s) envolvido(s), por dia de atraso, até o limite de 10%.

	Atrasos no Atendimento Assistência Corretiva e Cumprimento das Cláusulas de Garantia
	0,5% do preço do(s) equipamento(s) envolvido(s), por hora de atraso, até o limite de 10%.

	Atrasos na realização da Transferência de Tecnologia.
	0,5% do preço proporcional à Transferência de Conhecimento, por dia de atraso até o limite de 10%


9.1.1
O somatório das multas acima está limitado a 10% (dez por cento) do valor global contratado.
9.1.2
O valor proporcional à Transferência de Conhecimento equivale a 2% (dois por cento) do valor global contratado.
ANEXO I-B

MODELO - RAT – RELATÓRIO DE ATENDIMENTO TÉCNICO

	LOGOTIPO / NOME DA EMPRESA CONTRATADA
	
	RAT Nº

	
	


	1. ABERTURA (Preenchido pela CONTRATADA)

	Unidade da CAIXA 


	Contato


	Fone/Ramal



	Endereço

 

	Equipamento / Marca / Modelo


	N.º Série



	Nº Tombamento (Patrimônio CAIXA)



	Peças/Serviços


	Responsável pela abertura do Chamado


	Data


	Hora



	Descrição do Serviço: «Motivo Solicitação»

	Atendimento:

[    ]  Normal

[    ]  Emergencial

	Pegar insumos/ equipamentos na CEF ?
	S/N


	Local

 
	Final da Garantia

              /      / 

	2. ATENDIMENTO TÉCNICO (Preenchido pela CONTRATADA) 
	

	Técnico


	Data   
	Início:
	Término:
	Visto



	Serviços Executados
	    Qtde. 
	Código de Serviço

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Observações
	Equipamento em Laboratório



	Necessário

Orçamento ?
	S/N
	Entrega do Orçamento

    /          /
	Aprovação

  
	Data e hora da Execução
	Abrir Pendência
	S/N


	3. FECHAMENTO (Preenchido pela CONTRATADA e pela CAIXA )

	
	

	Conclusão do Serviço:
	O atendimento prestado foi considerado:

	Data     /      /
	(   ) Ótimo
	(   )  Regular

	Hora ______:_____
	(   )  Bom
	(   )  Ruim

	
	

	Assinatura e identificação doTécnico que prestou o atendimento
	Assinatura do Usuário CAIXA responsável pelo Equipamento

sob carimbo
	Observações:




Observações:

1 O Quadro 1 – Abertura deverá ser preenchido pela CONTRATADA, mediante dados fornecidos pela CAIXA quando da solicitação do atendimento.

2 O Quadro 2 – Atendimento Técnico, referente aos serviços executados, deverão ser preenchidos pela CONTRATADA, informando as datas, horários, códigos, quantidades, descrições e outros detalhamentos sobre os serviços executados.

3 O Quadro 3 – Fechamento deverá ser preenchido primeiramente pela CONTRATADA, devendo o técnico que executou o atendimento se identificar e assinar, bem como registrar a data e horário de conclusão do atendimento.

Os demais campos do quadro são de preenchimento exclusivo da CAIXA, pelo usuário responsável pelo EQUIPAMENTO objeto do chamado, que deverá opinar sobre a qualidade do atendimento, registrar suas observações, e dar seu aceite para o atendimento, mediante assinatura sob carimbo.

ANEXO I-C

PREÇO MÁXIMO QUE A CAIXA SE PROPÕE A PAGAR

1 OBJETO: Contratação de empresa objetivando o fornecimento de roteadores para a rede de comunicação das centralizadoras de produção tecnológica da CAIXA, incluindo a instalação e garantia para os equipamentos durante o período de 60 (sessenta) meses. PREGÃO ELETRÔNICO Nº.0039/7066-2013 – GILOG/BR.

	Produtos
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	Roteadores Tipo I
	3
	1.662.016,99
	4.986.050,97

	Roteadores Tipo II
	6
	937.192,79
	5.623.156,74

	Roteadores Tipo III
	12
	366.566,02
	4.398.792,24

	Roteadores Tipo IV
	16
	132.313,93
	2.117.022,88

	Valor Global
	R$ 17.125.022,83


ANEXO II

PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0039/7066-2013 - GILOG/BR
1
NOME DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO: 

TELEFONE/FAX: 

E-MAIL:
2
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO O FORNECIMENTO  DE ROTEADORES PARA A REDE DE COMUNICAÇÃO DAS CENTRALIZADORAS DE PRODUÇÃO TECNOLÓGICA DA CAIXA, INCLUINDO A INSTALAÇÃO E GARANTIA PARA OS EQUIPAMENTOS DURANTE O PERÍODO DE 60 (SESSENTA MESES), DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES DO EDITAL DESTE PREGÃO ELETRÔNICO E SEUS ANEXOS. 

3
PROPOSTA DE PREÇO

	Produtos
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	Roteadores Tipo I
	3
	R$
	R$

	Roteadores Tipo II
	6
	R$
	R$

	Roteadores Tipo III
	12
	R$
	R$

	Roteadores Tipo IV
	16
	R$
	R$

	Valor Global
	R$ 


3.1
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ _______________________ (valor por extenso) (valor a ser considerado para lance)
4
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite para recebimento das propostas;

5 Prazo de garantia do equipamento ofertado, não inferior a 60 (sessenta) meses.

6
Prazo e Condições de Entrega: Conforme definido no Anexo I-A – Das Condições Contratuais.

7
Descrição detalhada de cada equipamento ofertado, abrangendo no mínimo, marca modelo, fabricante, módulos, licenciamentos, certificado de homologação da ANATEL; e, se houver indicação de endereço do sítio de internet onde a CAIXA poderá, caso considerar necessário, buscar maiores informações acerca dos equipamentos, ou manual/folder do fabricante e respectivos itens, onde poderão ser obtidas/capturadas informações técnicas dos produtos ofertados, que, de forma inequívoca, identifiquem as configurações cotadas, em aderência com o Termo de Referência (ANEXO I) e demais Anexos deste edital

8
DECLARAÇÕES:

8.1
A empresa (informar a razão social e o CNPJ), por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os efeitos legais e administrativos, sob as penas da lei, DECLARA:

1. Que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2. Que seu(s) sócio(s), dirigente(s) e administradores não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com:

- empregados detentores de cargo comissionado que atuem em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da licitação;

- empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza a licitação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.

3. Que não tem e que não contratará prestadores de serviço com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado CAIXA que exerça cargo em comissão ou função de confiança:

- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- na área demandante da licitação;

- na área que realiza a licitação.

4. Concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações do Edital deste Pregão Eletrônico, bem como à legislação que incida sobre a presente licitação.

5. Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros, emissão de laudos, se for o caso, e todas as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto desta licitação.

Obs.: Caso a empresa atenda aos requisitos legais estabelecidos no Edital desta licitação, para fins do exercício do direito de preferência, deve firmar, também, a seguinte declaração:

8.2
Declaração da licitante de que se enquadra no direito de preferência:
I)
Que se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos do Art. 3º, Inciso I (se microempresa) ou II (se empresa de pequeno porte) da LC 123, de 14 de dezembro de 2006, e não está inserida em nenhuma das excludentes hipóteses do § 4º do mesmo Artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido em licitações, previsto na referida Lei Complementar.

II)
que atende aos requisitos estabelecidos no item 2.3, Inciso(s) _______ do Edital, para o exercício do direito de preferência na contratação objeto do Pregão Eletrônico n( 0039/7066-2013 - GILOG/BR.
8.3
TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., por meio do seu representante devidamente constituído, [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], doravante denominado [Licitante], para fins do disposto no item 8.7 do Edital de Pregão Eletrônico n.º 0039/7066-2013 - GILOG/BR. 
- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/93, se compromete a:

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a CAIXA; 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário CAIXA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários CAIXA; 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

6. Apoiar e colaborar com a CAIXA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente; 

E, ainda, declara que:

7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

___________, __ de ________________ de ______

[REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE,
 COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]
Local e data

___________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

INSTRUÇÕES:

1. A PROPOSTA DE PREÇO corresponde ao VALOR GLOBAL, o qual deve ser digitado, obrigatoriamente, após a anexação desta Proposta Comercial, e que representa o valor que será considerado para o julgamento da proposta.
2. A PROPOSTA COMERCIAL deve ser preenchida conforme modelo acima, em arquivo único, sem caracteres tais como figuras e com tamanho limitado a 8mg (megabytes), e anexada no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “ÁREAS ESPECIAIS” escolher “Portal de Compras”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar proposta por meio do ícone “$” referente a este Pregão Eletrônico;

3 – Não será admitido no preço mensal o fracionamento de centavo(s) que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se, sumariamente, a fração remanescente.

ANEXO III

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS (MODELO)
	PROPONENTE: (Nome, Razão Social, CNPJ, Endereço completo)

	OBJETO:

	DISCRIMINAÇÃO DO COMPONENTE
	ALIQUOTAS

(%)
	PREÇO MENSAL (R$)

	Renumeração com mão de obra
	
	

	Outros – Especificar
	
	

	Total Renumeração Mensal
	
	

	TOTAL DA RENUMERAÇÃO MENSAL (R$)
	

	GRUPO A – ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS

	INSS
	
	

	SESI OU SESC
	
	

	SENAI OU SENAC
	
	

	INCRA
	
	

	Salário Educação
	
	

	FGTS
	
	

	Seguro Acidente Do Trabalho (SAT/INSS)
	
	

	SEBRAE
	
	

	TOTAL DO GRUPO A
	
	

	GRUPO B – ENCARGOS QUE RECEBEM INCIDENCIA DO GRUPO A

	Férias +1/13
	
	

	Faltas Legais
	
	

	Acidentes de Trabalho
	
	

	Aviso Prévio
	
	

	13º Salário
	
	

	TOTAL DO GRUPO B
	
	

	GRUPO C – ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM INCIDENCIA DO GRUPO B

	Aviso Prévio Indenizado
	
	

	TOTAL DO GRUPO C
	
	

	GRUPO D – INCIDENCIA DO GRUPO A SOBRE O GRUPO B

	Reincidência do Grupo A Sobre O Grupo B
	
	

	TOTAL DO GRUPO D
	
	

	

	TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS (A+B+C+D)
	
	

	VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA (RENUMERAÇÃO MENSAL + ENCARGOS SOCIAIS)
	
	

	

	GRUPO E – INSUMOS

	Despesas Administrativas
	
	

	Software
	
	

	Deslocamento
	
	

	Equipamentos
	
	

	Ambiente Físico
	
	

	TOTAL DO GRUPO E
	
	

	GRUPO F – DOS DEMAISCOMPONENTES

	Outras Despesas Financeiras 
	
	

	Lucro
	
	

	TOTAL DO GRUPO F
	
	

	SUBTOTAL (RENUMERAÇÃO MENSAL + ENCARGOS SOCIAIS + E+F)
	
	

	
	
	

	GRUPO G – TRIBUTOS
	
	

	PIS
	
	

	COFINS
	
	

	ISS
	
	

	TOTAL DO GRUPO G
	
	

	
	
	

	PREÇO TOTAL MENSAL (RENUMERAÇÃO MENSAL + ENCARGOS SOCIAIS + E+ F+G)
	
	

	PREÇO GLOBAL (PREÇO MENSAL X 60 MESES)
	100%
	


Observação:

■ Este Anexo servirá apenas como modelo, devendo a licitante efetuar as alterações que julgar necessárias, já que a Planilha tem caráter meramente informativo.

■ O valor total da planilha deverá corresponder ao valor a ser contratado.

■ Deverão ser incluídas todas as informações necessárias ao comprimento do contrato.

Local e data

______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome:

RG:

CP

ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º______, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE ROTEADORES PARA A REDE DE COMUNICAÇÃO DAS CENTRALIZADORAS DE PRODUÇÃO TECNOLÓGICA DA CAIXA, INCLUINDO A INSTALAÇÃO E A GARANTIA PARA OS EQUIPAMENTOS DURANTE O PRAZO DE 60 (SESSENTA MESES), QUE ENTRE SI FIRMAM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E, DE OUTRO, A EMPRESA __________________.
Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, instituição financeira sob a forma de empresa pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 759, de 12/08/1969, e Decreto nº 66.303, de 06/03/1970, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.796 de 17/03/2009, por intermédio de sua Gerência de Filial Logística em Brasília - GILOG/BR, CNPJ (MF) nº 00.360.305/2660-58, situada no Centro Empresarial José Alencar Gomes da Silva - SEPN 512 - Lote 01 e 02 - Asa Norte – CEP 70760-560 - Brasília/DF, neste ato representada pelo (a) __________ (indicar e qualificar o representante da CAIXA, informando também os dados da procuração que concede poderes de representação), daqui por diante designada CAIXA, de um lado e, de outro, a empresa __________ (indicar o nome da empresa em caixa-alta e negrito), inscrita no CNPJ(MF) sob o nº _______________ com sede na __________ (indicar o endereço completo, inclusive CEP), neste ato representada por __________ (indicar e qualificar o representante da contratada), doravante designada CONTRATADA, em face da autorização do(a) __________ (indicar o nome e cargo do autor da autorização ____________ da CAIXA ou nos casos de autorização colegiada informar o ato/nº da Resolução e/ou Ata, p. ex., em face da autorização do Conselho Diretor da CAIXA, conforme Ata nº___), de ___/___/____, constante do Processo Administrativo nº 7066.01.0213.0/2013, Pregão Eletrônico nº. 0039/7066-2013, têm justo e contratado o fornecimento objeto deste instrumento, vinculado ao respectivo edital e seus anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa objetivando o fornecimento de roteadores para a rede de comunicação das centralizadoras de produção tecnológica da CAIXA, incluindo a instalação e garantia para os equipamentos durante o período de 60 (sessenta) meses.
Parágrafo Único - A caracterização pormenorizada do objeto contratado, os requisitos técnicos e as condições de prestação dos serviços, bem como as obrigações e responsabilidades específicas estão indicadas no Termo de Referência – Anexo I e demais Anexos, que integra(m) e complementa(m) este contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste contrato e anexos:

I
Obedecer rigorosamente o(s) prazo (s) e o(s) local (is) de instalação, bem como as demais disposições deste contrato, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer condição estabelecida, obrigando-se a indenizar a CAIXA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte. A responsabilização estender-se-á aos danos causados a terceiros;

II
prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações,e convocações da CAIXA;

III
dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do objeto;

IV
dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante ao objeto contratado, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

V
prover todos os meios necessários à garantia da plena execução do contrato, inclusive nos casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

VI
estruturar-se de modo compatível e prover toda a infra-estrutura necessária ao fornecimento objeto deste contrato, com a qualidade e rigor exigidos;

VII
fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes;

VIII
substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a CAIXA, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, toda ou parte da remessa do fornecimento nos casos em que o objeto estiver em desacordo com as especificações deste contrato e anexos, apresentar defeitos, for produzido com matéria-prima que o torne impróprio ao uso e sem observância dos requisitos técnicos indispensáveis à boa qualidade e utilização de acordo com a legislação específica;

IX
observar estritamente a vedação ao nepotismo, nos termos da declaração anexa, a qual faz parte integrante deste contrato.

X
respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CAIXA, inclusive de acesso as suas dependências;

XI
manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da CAIXA de que venha a tomar conhecimento, ter acesso ou que lhe tenham sido confiados, sejam relacionados ou não com o objeto deste contrato;

XII
aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;

XIII
manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93.

XIV
manter atualizados, durante a vigência do contrato, o cadastro e a habilitação em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

XV
manter perante a CAIXA, durante a vigência do contrato, seu endereço comercial completo (logradouro, cidade, UF, CEP) e eletrônico, telefone, fax e nome dos seus representantes sempre atualizados, para fins de comunicação e encaminhamento de informações e documentos, inclusive os relativos a tributos, em face da condição da CAIXA de substituta tributária;

XVI
não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

XVII
assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão, bem como a não utilização de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, orientação sexual, partido político, classe social, nacionalidade;
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São também responsabilidades da CONTRATADA:

I.
todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II.
qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III.
quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CAIXA.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA autoriza à CAIXA descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das notas fiscais/faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos em relação a este contrato, da garantia contratual e/ou das notas fiscais/faturas de quaisquer outros contratos que porventura a CONTRATADA mantenha com a CAIXA, independentemente de qualquer procedimento judicial, depois de assegurada a prévia defesa em processo administrativo para apuração dos fatos.

Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CAIXA, nos casos de danos ou prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada, será atualizado pelo índice de variação do IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

1 VAT = valor atualizado 

2 VIN = valor inicial

3 IDI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)

IDF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

Parágrafo Terceiro - A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I
indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços, permitindo, quando for o caso, o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CAIXA;

II
notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços;

III
efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

IV
indicar o representante da CAIXA responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

V
exercer a fiscalização e acompanhamento do contrato por meio do representante especialmente designado.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS
Pela perfeita execução do objeto deste contrato, obedecidas as demais condições estipuladas neste instrumento, a CAIXA pagará à CONTRATADA o preço Global abaixo indicado:
	Produtos
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	Roteadores Tipo I
	3
	R$
	R$

	Roteadores Tipo II
	6
	R$
	R$

	Roteadores Tipo III
	12
	R$
	R$

	Roteadores Tipo IV
	16
	R$
	R$

	Valor Global
	R$ 


CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO
A CAIXA, após a aceitação dos serviços, efetuará o pagamento à CONTRATADA, conforme tabela abaixo, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente, em agência da CAIXA:
	PARCELA DO TOTAL

 A SER PAGO
	PERÍODO E CRITÉRIO DE DESEMBOLSO

	50%
	Décimo dia útil do mês subseqüente da emissão do Termo de Aceite da Entrega.

	48%
	Décimo dia útil do mês subseqüente da emissão do Termo de Aceite da Instalação.

	2%
	Décimo dia útil do mês subseqüente da emissão do Termo de Aceite da Transferência de Tecnologia.


Parágrafo Primeiro - A nota fiscal/fatura deve conter todos os elementos exigidos na legislação aplicável, cabendo à CONTRATADA a sua correta emissão, em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo, ainda, constar no seu corpo:

a) a identificação completa da CAIXA, na qualidade de contratante, bem como o número do processo administrativo que originou a contratação e número do contrato;

b) descrição de todos os serviços/itens que compõem a respectiva nota fiscal/fatura de forma clara, indicando, inclusive, os valores mensais e totais, o período a que se refere, bem como, a(s) unidade(s) da CAIXA contemplada(s) com os serviços e o Município, com respectiva Unidade Federativa – UF, onde é prestado o serviço.

c)
A Contratada deverá entregar a(s) respectiva(s) Nota Fiscal/Fatura(s) dos serviços prestados na CAIXA, conforme a quantidade de equipamentos entregue em cada localidade.
Parágrafo Segundo - A nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA, em hipótese alguma, autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Terceiro – A CAIXA fará as retenções dos tributos e contribuições sociais/previdenciárias, quando exigidas legalmente, em conformidade com a legislação vigente. As retenções não serão efetuadas caso a CONTRATADA se enquadre em hipótese excludente prevista em legislação, devendo, para tanto, apresentar a documentação pertinente ou declaração que comprove essa condição. Também não ocorrerá a retenção caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determine a suspensão do pagamento dos referidos tributos e/ou das contribuições previdenciárias, devendo apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a documentação que comprove essa situação.

Parágrafo Quarto - Quando houver a prestação de serviço em município, cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISSQN na fonte e, por conseguinte, o respectivo repasse, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços, separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais/faturas forem necessárias, independentemente de a CONTRATADA estar ou não nele estabelecida e da sua situação cadastral na localidade onde os serviços estão sendo prestados.

Parágrafo Quinto - Os encargos sofridos pela CAIXA por atraso no repasse de obrigações tributárias de qualquer natureza, bem como das contribuições à Previdência, quando for o caso, decorrentes do atraso na entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, serão cobrados diretamente da CONTRATADA.

Parágrafo Sexto - Por ocasião do pagamento, será efetuado consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para verificação da regularidade fiscal da Contratada, no âmbito federal, estadual, municipal e do distrito federal, bem como da regularidade com a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), exigidas no procedimento de contratação. Também será efetuada consulta on-line à página eletrônica do Tribunal Superior do Trabalho ou do Tribunal Regional para comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas).
Parágrafo Sétimo - Constatada a situação de irregularidade, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação no prazo de 05(cinco) dias úteis, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa, no mesmo prazo, sob pena das sanções cabíveis e, não havendo regularização, rescisão contratual.

Parágrafo Oitavo - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.
Parágrafo Nono – O não pagamento da nota fiscal/fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, enseja a atualização do respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

4 VAT = valor atualizado 

5 VIN = valor inicial 

6 IDI = IGP-M/FGV na data inicial

7 IDF = IGP-M/FGV na data final

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato terá a duração de 12 (Doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite da Lei 8.666/1993.
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

No curso da execução deste contrato caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições deste instrumento.

CLÁUSULA NONA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I.
todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes;

II.
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

A CONTRATADA presta garantia contratual no valor de R$ __________ (valor por extenso), que corresponde a até 5% (cinco por cento) do valor global contratado, apresentando à CAIXA, no ato da assinatura do contrato, o correspondente comprovante, em uma das modalidades a seguir:

I
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II
Seguro-garantia

III
Fiança bancária

Parágrafo Primeiro – A caução em títulos da dívida pública consiste na entrega à Administração de título da dívida pública, que fica sob a tutela e guarda desta, vinculado, exclusivamente, a este contrato, não podendo ser utilizada para nenhum outro fim.
Parágrafo Segundo - Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

Parágrafo Terceiro - A caução em dinheiro consiste em depósito em conta bancária remunerada específica, com o fim especial de se garantir o integral cumprimento do contrato, devendo ser efetuado em Agência da CAIXA, utilizando-se a operação 008, tendo como beneficiário a CAIXA;

a) Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento;

Parágrafo Quarto - O seguro-garantia é um tipo de seguro com o objetivo de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais estipuladas, conforme descrito na apólice.
Parágrafo Quinto – A apólice do seguro-garantia deve conter prazo de validade igual ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato.

a) O seguro deve efetuar a cobertura de todo o prazo contratual, contemplando a cobertura dos riscos de inadimplemento pela contratada dos encargos tributários, trabalhistas e sociais e ressarcimento das multas impostas à contratada, até o limite da garantia, devendo constar nas condições especiais;

b) Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto à cobertura dos riscos mencionados; 

c) A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram;

Parágrafo Sexto – A Seguradora, ao emitir a apólice, obriga-se a arcar com eventuais prejuízos que possam ser impostos à CAIXA em decorrência da má execução do contrato.

Parágrafo Sétimo - A Fiança bancária consiste na prestação de garantia, mediante a expedição da respectiva carta, emitida por instituição financeira idônea, devidamente autorizada a funcionar no Brasil, que, em nome da contratada, garante a plena execução do contrato e responde diretamente por eventuais danos que possam ser causados na execução contratual.

Parágrafo Oitavo – Somente é aceita Fiança Bancária na via original e que apresente todos os requisitos a seguir:

a) Registro no Cartório de Títulos e Documentos, conforme exigido no art. 129 da Lei 6015/73 (Lei de Registros Públicos); 

b) Cláusula estabelecendo prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;

c) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

d) Cláusula de renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 da Lei nº 10.406/2002 – Novo Código Civil;

e) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com a atualização do valor contratual, previsto no Parágrafo Décimo Primeiro desta cláusula, independente de notificação à Instituição emitente;

f) Cláusula com a eleição de foro da Justiça Federal, para dirimir questões entre fiadora e credora referentes à fiança bancária;

g) Declaração da instituição financeira de que a carta fiança é concedida em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos termos do art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional; 

h) O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nas alíneas “c”, “d”, “f” e “g” acima.

Parágrafo Nono - A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do seu vencimento, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

Parágrafo Décimo - A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro - A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração contratual que implique em aumento do valor contratado, de modo que corresponda sempre ao percentual pactuado.

Parágrafo Décimo Segundo - A qualquer tempo, mediante negociação prévia com a CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas nos incisos I, II e III do caput desta cláusula.

a) a substituição da garantia, após aceitação pela CAIXA, será registrada no processo administrativo por simples apostilamento, dispensando-se aditamento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I.
advertência;

II.
multa

III
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

IV
impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

V
declaração de inidoneidade.
Parágrafo Primeiro - A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo para a CAIXA e que não comprometam a continuação do fornecimento.

Parágrafo Segundo - A multa será aplicada nas situações, condições e percentuais indicados a seguir, limitadas a 10% (dez por cento) do valor total do contrato:

	Descrição/Prazo
	Multa

	Atrasos nos itens de Entrega
	1% do preço do(s) equipamento(s) envolvido(s), por dia de atraso, até o limite de 10%.

	Atrasos nos itens de Instalação
	2% do preço do(s) equipamento(s) envolvido(s), por dia de atraso, até o limite de 10%.

	Atrasos no Atendimento Assistência Corretiva e Cumprimento das Cláusulas de Garantia
	0,5% do preço do(s) equipamento(s) envolvido(s), por hora de atraso, até o limite de 10%.

	Atrasos na realização da Transferência de Conhecimento.
	0,5% do preço proporcional à Transferência de Conhecimento, por dia de atraso, até o limite de 10%.


Parágrafo Terceiro – O valor proporcional à Transferência de Conhecimento equivale a 2% (dois por cento) do valor global contratado.
Parágrafo Quarto - As multas serão descontadas do valor da nota fiscal/fatura, da garantia contratual e, se não for suficiente, será cobrada diretamente da CONTRATADA ou judicialmente.

Parágrafo Quinto - A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA pelo prazo de até 2 (dois) anos poderá ser aplicada:

I) em casos de reincidências;

II) em casos de descumprimento de prazo contratual, descumprimento parcial ou total de obrigação contratual;

Parágrafo Sexto - A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos poderá ser aplicada nos casos que a CONTRATADA:

I) não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato;

II) comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
Parágrafo Sétimo – A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA, e, ainda, sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais.

Parágrafo Oitavo - As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

Parágrafo Nono – A aplicação das penalidades, indicadas nesta cláusula, será lançada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

Parágrafo Décimo - Em qualquer das hipóteses de aplicação de sanção prevista neste contrato, se dará após a instrução do pertinente processo, no qual será assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas na legislação aplicável, garantida a defesa prévia.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial:

a) o descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) a transferência total ou parcial do presente contrato;

c) o cometimento reiterado de faltas ou falhas no fornecimento contratado;

d) a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

e) a dissolução da sociedade;

f) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato;

g) a lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a presumir a não entrega do fornecimento contratado; e 

h) demais motivos especificados no Art.º 78 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente ao fornecimento contratado.
Parágrafo Terceiro - Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir este contrato, ao seu exclusivo critério, poderá suspender o fornecimento e/ou sustar o pagamento das notas fiscais/faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, no caso de rescisão administrativa, prevista no Art.º 77 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária prevista no compromisso nº 6207/2012 – MZ.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I.
a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa;
II
em razão de eventuais alterações estruturais da CAIXA, poderá haver modificações nos locais do fornecimento, caso em que a CAIXA notificará a CONTRATADA para promover as mudanças necessárias;

III
é vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente contrato;

IV
é vedada a subcontratação para o fornecimento objeto deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal do Estado do Distrito Federal, na cidade de Brasília.
E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes firmam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Local/data

	
	
	

	
	
	

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	DENOMINAÇÃO DA CONTRATADA

	Nome: ______________

CPF(MF): ______________
	
	Nome: ______________

CPF(MF): ______________


Testemunhas

	
	
	

	Nome: ______________
	
	Nome: ______________

	CPF(MF): ______________
	
	CPF(MF): ______________


ANEXO V

DECLARAÇÃO - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

A Contratada DECLARA, sob as penas da Lei, que:

1
Seus sócio(s), dirigente(s) ou administradores não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:
- empregados detentores de cargo comissionado que atuem em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente contrato;

- empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da contratação/licitação;

- empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza o credenciamento/licitação/contratação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

Localidade, ______ de  __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante

Nome do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante:

(_________________________________________________________)

Nome/RG/CPF

ANEXO VI
TERMO DE GARANTIA

Pelo presente instrumento, tendo de um lado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa pública, autorizada e constituída nos termos do Decreto-Lei nº 759, de 12.08.69, e Decreto nº 66.303, de 06.03.70, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.473, DE 05.06.08, inscrita no CNPJ sob o nº 00.360.305/2660-58, com sede no SBS – quadra 04 – Lotes 3/4, em Brasília/DF, neste ato representada pelo ............, daqui por diante designada CAIXA, ou CONTRATANTE, e, de outro, a empresa ............, com sede na cidade de ............, no Estado de ............, inscrita no CNPJ sob o nº ............, neste ato representada por ............, portador da cédula de identidade RG nº ............, e inscrito no CPF sob o nº ............, doravante designada simplesmente CONTRATADA, é celebrado o presente TERMO DE GARANTIA, decorrente do Pregão Eletrônico nº 0039/7066-2013. Este TERMO DE GARANTIA está vinculado ao respectivo Edital, seus anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, estando as partes contratantes sujeitas às normas constantes da Lei nº 8.666, de 21/06/93 (Lei de Licitações e Contratos), Lei nº 8.078, de 11/09/90 (Código de Defesa do Consumidor), e respectivas alterações, bem como às cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa objetivando o fornecimento de roteadores para a rede de comunicação das centralizadoras de produção tecnológica da CAIXA, incluindo a instalação e garantia para os equipamentos durante o período de 60 (sessenta) meses.
Parágrafo Único – As especificações do objeto, a quantidade total, os locais de entrega e a forma de execução do contrato constam do Anexo I e demais anexos do Edital que passam a integrar e complementar o presente TERMO DE GARANTIA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além de outras constantes deste TERMO DE GARANTIA e seus anexos:

I)
manter o objeto em perfeitas condições de uso e funcionamento;

II)
prestar os serviços de manutenção que abrangem a assistência e suporte técnico na forma estabelecida no edital e seus anexos. 

a)
assistência e suporte técnico serão prestados com a finalidade de dirimir dúvidas e resolver problemas relativos às características técnicas, funcionamento lógico e físico do objeto;

III)
efetuar a troca dos produtos que apresentarem defeitos por mau funcionamento ou de fábrica, ou aqueles que tenham sofrido danos durante o transporte até as dependências da CAIXA, em no máximo 24 (vinte e quatro) horas após solicitação, a qualquer momento, durante o período de garantia;

IV)
efetuar a troca imediata dos produtos que não correspondam ao especificado na proposta, sem qualquer ônus para a CAIXA;

V)
comunicar imediatamente à CAIXA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

VI)
prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CAIXA e atender prontamente a eventuais solicitações/reclamações;

VII)
realizar os serviços de acordo com os procedimentos e padrões definidos pela CAIXA;

VIII)
guardar sigilo e não fazer uso das informações de que porventura venha a ter conhecimento no desempenho de suas atividades relativas a este ajuste, sob pena de ressarcir à CAIXA todo e qualquer prejuízo ocasionado pela divulgação ou uso indevido da informação.

a)
A CONTRATADA será responsabilizada civilmente no caso de descumprimento da condição estabelecida no inciso acima.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá, durante o período de garantia, manter estrutura adequada para prestar os serviços de manutenção, assistência técnica e suporte técnico necessários ao pronto atendimento às solicitações da CAIXA.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos, perdas ou avarias a que der causa, por si e/ou por seus empregados, em instalações e/ou pertences da CONTRATANTE ou de terceiros, seja por imprudência, negligência ou imperícia, respondendo pelo ressarcimento dos prejuízos apurados.

Parágrafo Terceiro – Todos os procedimentos descritos nesta cláusula deverão ser prestados pela CONTRATADA, sem ônus adicional para a CAIXA, durante toda o período de garantia.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I)
notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados na execução dos serviços objeto deste TERMO DE GARANTIA, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos, quando do atendimento a CAIXA, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para a CAIXA;

II)
permitir ao pessoal da contratada acesso ao local de prestação dos serviços, desde que observadas as normas de segurança.

III)
notificar a CONTRATADA sobre qualquer modificação nos locais de prestação dos serviços, em razão de eventuais alterações estruturais da CAIXA, para promoção das mudanças necessárias;

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente TERMO DE GARANTIA é de 60 (sessenta) meses, contados a partir do efetivo ateste do fornecimento dos produtos.
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se obriga a prestar a garantia dos produtos, na forma estabelecida no Edital do Pregão Eletrônico nº xxxx/7066-2013 e seus anexos, que fazem parte integrante deste ajuste.

Parágrafo Segundo – O prazo de vigência deste Termo de Garantia não guarda necessariamente consonância com o prazo estipulado para a execução do objeto descrito e especificado no Edital do Pregão Eletrônico nº xxxx/7066-2013.
CLÁUSULA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, a CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e, no que couber, no Código de Defesa do Consumidor.

Parágrafo Único – As penalidades previstas neste TERMO DE GARANTIA, após a instrução do pertinente processo, no qual fica assegurada ampla defesa da CONTRATADA, serão lançadas no SICAF, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

CLÁUSULA SEXTA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor serão objeto de processo judicial, na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

________________________, _____ de ____________de 2013
Local/data

________________________________              ____________________________

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
                            Assinatura da CONTRATADA

                                                                                     Nome da CONTRATADA

Testemunhas

	__________________________________

Nome: ______________

CPF: _______________
	
	____________________________

Nome: ___________

CPF: ____________


ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO

A empresa ..........., CNPJ nº. ............, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, declara sob as penalidades da lei, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO nº.0039/7066-2013 – GILOG/BR, que dispõe de aparelhamento e pessoal técnico, adequados para a execução dos serviços de garantia/assistência técnica durante todo o período de vigência do contrato.

Local, data

.........................................................................................

Assinatura e nome do representante legal da empresa
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